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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 23 260/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Outubro de 2001 da secretária-geral da Assembleia da República,
conselheira Adelina Sá Carvalho:

Betine da Silva Augusto — nomeada, nos termos conjugados do
artigo 23.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho (Lei Orgânica da Assem-
bleia da República), na redacção dada pela Lei n.o 59/93, de 17 de
Agosto, em conjugação com o artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, para o cargo de secretária do gabinete da secre-
tária-geral, com efeitos a partir do dia 1 de Novembro de 2001.

30 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa Fer-
nandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 130/2001 (2.a série). — Através da comunicação
da Comissão aos Estados-Membros de 28 de Abril de 2000 foram
estabelecidas orientações relativas a uma iniciativa comunitária de
cooperação transeuropeia destinada a promover o desenvolvimento
harmonioso e equilibrado do território europeu, designada por
INTERREG III.

Estando definido o normativo complementar e programático desta
relevante iniciativa comunitária, importa criar a estrutura técnica que
lhe dê execução, de acordo com os princípios orientadores do Decre-
to-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril.

A iniciativa comunitária INTERREG III, ao promover o reforço
da coesão económica e social e fomentando a cooperação transfron-
teiriça, transnacional e inter-regional, bem como o desenvolvimento
equilibrado do seu território, pressupõe um modelo de gestão que
integre níveis de decisão transnacional, nacional e regional, cuja orga-
nização e funcionamento harmonioso se reveste de elevada comple-
xidade, a que importa atender.

Deste modo, são instituídas as soluções organizativas que permitirão
dar pleno desenvolvimento aos relevantes objectivos programáticos
incluídos nos programas que Portugal, em conjunto com outros Esta-
dos-Membros envolvidos, entregou na Comissão Europeia.

Assim:
Nos termos das alíneas d) e g) do artigo 199.o da Constituição,

o Conselho de Ministros resolve:
1.o É nomeado gestor da iniciativa comunitária INTERREG III

o licenciado José Mariano dos Santos Soeiro, junto do Ministro do
Planeamento, com o estatuto de encarregado de missão, nos termos
do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para proceder à
gestão técnica, administrativa e financeira dos programas da iniciativa
comunitária INTERREG III, nos termos do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, com a remuneração correspondente
a presidente do conselho de administração de empresa pública do
grupo B, nível 1, suportada pelo orçamento da Direcção-Geral de
Desenvolvimento Regional do Ministério do Planeamento.

2.o O gestor referido no número anterior será coadjuvado, espe-
cialmente no que respeita às vertentes do programa INTERREG III
que envolvam um esforço de cooperação externa mais acentuada,
por um subgestor com o estatuto de encarregado de missão, nos termos
do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a remuneração
correspondente a vice-presidente do conselho de administração de
empresa pública do grupo B, nível 1, suportada pelo orçamento da
Direcção-Geral de Desenvolvimento Regional.

3.o O prazo para a execução das missões mencionadas nos números
anteriores corresponde ao da vigência da iniciativa comunitária,
incluindo o período necessário à apresentação do relatório final, salvo
determinação em contrário do Ministro do Planeamento.

4.o É criada a estrutura de apoio técnico do INTERREG III, cuja
natureza é a de estrutura de projecto, nos termos do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

5.o A estrutura de apoio técnico funciona junto do gestor e integra:

a) Dois chefes de projecto, equiparados, para efeitos remune-
ratórios, incluindo abonos de despesa de representação, a
director de serviços, com um acréscimo do montante equi-
valente a 15 % do total desses valores;

b) 12 membros.

6.o O exercício das funções dos membros da estrutura de apoio
técnico poderá fazer-se mediante recurso a qualquer dos regimes pre-

vistos no n.o 2 do artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7
de Abril, vencendo os elementos contratados a termo uma remu-
neração base mensal fixada por referência às escalas salariais das
carreiras e categorias correspondentes às funções que vão desem-
penhar, definindo-se contratualmente os escalões e índices em que
se integrarão.

7.o Os chefes de projecto são nomeados por despacho do Ministro
do Planeamento.

8.o Compete à estrutura de apoio técnico, nomeadamente:

a) Prestar apoio à realização e acompanhamento das acções de
divulgação;

b) Preparar as reuniões e deliberações do gestor e da unidade
de gestão;

c) Organizar os processos relativos a cada projecto de acordo
com as normas usuais estabelecidas com as adaptações e espe-
cificidade próprias da iniciativa comunitária;

d) Instruir e apreciar as candidaturas de projectos, verificando,
designadamente, o seu enquadramento na iniciativa comu-
nitária e o cumprimento das condições de acesso previstas;

e) Formular pareceres técnicos sobre a viabilidade dos projectos
que permitam ao gestor fundamentar as suas decisões;

f) Garantir que a programação financeira apresentada na can-
didatura de cada projecto corresponda a uma estimativa dos
pagamentos a efectuar pela entidade executora durante os
anos indicados;

g) Organizar o sistema informático necessário ao controlo da
execução da iniciativa comunitária;

h) Verificar os elementos de despesa relativos aos projectos e
acções aprovados;

i) Recolher e tratar a informação relativa aos indicadores de
acompanhamento físico e financeiro da iniciativa comunitária;

j) Preparar os pedidos de pagamento da contribuição comu-
nitária;

k) Efectuar o processamento dos pagamentos aos beneficiários;
l) Prestar apoio à preparação dos relatórios de execução da

iniciativa comunitária.

9.o As funções de apoio técnico a exercer a nível regional são asse-
guradas pelas comissões de coordenação regional, através dos cor-
respondentes departamentos de promoção do desenvolvimento regio-
nal e da cooperação, sob a coordenação do gestor do INTERREG III.

10.o As despesas decorrentes do funcionamento da estrutura de
apoio técnico e as inerentes à realização das tarefas pelos depar-
tamentos de promoção do desenvolvimento regional e da cooperação
que sejam consideradas elegíveis a financiamento comunitário são
asseguradas pelas medidas de assistência técnica dos programas de
iniciativa comunitária INTERREG III, até ao limite da sua dotação
nacional, sendo as restantes despesas suportadas, respectivamente,
pelo orçamento da Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional e
pelos orçamentos das comissões de coordenação regional.

11.o Os programas da iniciativa comunitária INTERREG III em
causa envolvem um montante de apoios comunitários de 418,7 milhões
de euros.

12.o A duração da estrutura de apoio técnico corresponde ao
período de vigência do QCA III, acrescido do período previsto nas
disposições comunitárias para o encerramento de contas e apresen-
tação do relatório final.

13.o A presente resolução produz efeitos a partir da data de
aprovação.

28 de Outubro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Resolução n.o 131/2001 (2.a série). — A resolução n.o 114/2000
(2.a série), de 18 de Agosto, do Conselho de Ministros, estabeleceu
o enquadramento institucional da actividade do Governo em matéria
de sociedade da informação.

Nela se prevê a designação de um responsável pelo acompanha-
mento dos desenvolvimentos em matéria de sociedade da informação
registados noutros países, designadamente da União Europeia.

Cumpre, assim, proceder à referida designação.
Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — Nomear o Prof. Doutor José Joaquim da Silva Dias Coelho

para desempenhar funções de acompanhamento das políticas, pro-
gramas e medidas de outros países, especialmente da União Europeia,
na área da sociedade da informação, que lhe sejam cometidas.

2 — A presente nomeação é feita por urgente conveniência de ser-
viço ficando o nomeado com o estatuto de encarregado de missão,
nos termos do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e exercendo
as suas funções na dependência do Ministro da Ciência e da
Tecnologia.
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3 — O nomeado é equiparado, para efeitos remuneratórios,
incluindo despesas de representação, a director-geral, podendo optar
pela remuneração correspondente ao seu lugar de origem, sendo a
sua remuneração suportada pelo orçamento do Gabinete do Ministro
da Ciência e da Tecnologia.

4 — Sempre que se desloque em serviço, o nomeado tem direito
a ajudas de custo e a abono para despesas de transporte nos termos
fixados na lei para o cargo de director-geral.

5 — O nomeado cumprirá o mandato que lhe é conferido no res-
peito pelas competências próprias do Instituto de Cooperação Cien-
tífica e Tecnológica Internacional e do Observatório das Ciências
e das Tecnologias e em articulação com os mesmos.

6 — O Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica Interna-
cional dará ao nomeado o apoio logístico e administrativo necessário
ao desenvolvimento da sua actividade, que acompanhará no âmbito
das suas competências.

7 — O prazo para a execução da missão é de um ano, podendo
ser renovado.

28 de Outubro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Resolução n.o 132/2001 (2.a série). — Os contratos culturais de
cidade constituem uma intervenção estratégica do Ministério da Cul-
tura para a concretização dos objectivos do Governo em matéria de
política cultural. Com eles, visa-se a transformação do panorama cul-
tural português através da criação de condições que proporcionem
mudanças significativas nas formas como as cidades se afirmam no
plano cultural, económico, social e tecnológico. A relação que his-
toricamente se estabeleceu entre cidade e cultura conferiu à cultura
um lugar central na vida da urbe e esta enriqueceu-se sempre que
foi mais evidente e profunda a importância da cultura para o desen-
volvimento global e harmonioso do espaço urbano. Ao ponto de poder
afirmar-se que é na cultura que reside o factor essencial na definição
da identidade de uma cidade.

As capitais nacionais da cultura, uma das formas de concretização
dos contratos culturais, proporcionarão momentos privilegiados para
prosseguir e aprofundar uma reflexão consequente sobre a cidade
e a imagem que ela vai construindo, bem como sobre as práticas
sociais e culturais que nela têm lugar.

Será igualmente uma oportunidade para se avaliar a natureza e
o alcance das políticas culturais nas suas relações com as cidades
e os cidadãos. A partir das práticas e do saber produzidos será possível
pensar e melhorar os aspectos positivos desse quotidiano e combater
o que nele possa contribuir para contrariar ou limitar a plena fruição
da cidadania. É este o sentido do objectivo de reforçar o papel da
cultura como factor de desenvolvimento.

A primeira capital nacional da cultura tem como um dos seus objec-
tivos principais desenvolver a imagem de Coimbra como lugar de
cultura e acelerar a sua condição de pólo de contemporaneidade.
O papel de Coimbra no sistema urbano nacional e o que a cidade
representa para uma visão coesa, equilibrada e ambiciosa do território
nacional, aliado à sua recorrente centralidade nas trajectórias políticas,
culturais, científicas e sociais do nosso País ao longo de muitos séculos,
bem como o facto de ser um lugar de referência na imagem de prestígio
que Portugal tem no exterior, justificam que seja aqui que se inicia
uma intervenção estratégica como esta.

Sendo necessário estabelecer uma linha de actuação que tenha em
devida conta o conhecimento da realidade concreta do que é Coimbra
hoje, da relação que a cidade tem com a história e do papel que
ela pode e deve desempenhar no futuro, no contexto regional, no
nacional e no internacional, Coimbra, Capital Nacional da Cultural
2003 propõe uma intervenção, por um lado, centrada na cidade, nos
seus cidadãos e nas suas instituições, mas simultaneamente aberta
à região, ao País e ao contexto internacional.

O reconhecimento da importância deste evento para o desenvol-
vimento da cidade está bem patente na adesão que os parceiros locais
e, em particular, a Câmara Municipal e a Universidade de Coimbra
desde o início manifestaram a este projecto. A disposição já mani-
festada, e em diversos momentos reafirmada publicamente, por parte
destes parceiros para se comprometerem formalmente no quadro de
um protocolo, constitui a melhor garantia do sucesso desta iniciativa
pioneira que se espera venha a marcar o padrão de qualidade para
iniciativas futuras.

O Governo pretende também que este seja o momento privilegiado
de articulação de iniciativas e investimentos da responsabilidade dos
diversos departamentos ministeriais, das autarquias locais, ou outros
agentes públicos e privados, pelo que se deseja uma parceria alargada,
nomeadamente em matéria de projectos estruturantes da qualidade
e da imagem urbanas de Coimbra.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — Nomear presidente do projecto «Coimbra, Capital Nacional

da Cultura 2003» o Prof. Doutor Abílio Hernandez Cardoso, com

o estatuto de encarregado de missão, junto do Ministro da Cultura,
nos termos do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com
a remuneração correspondente a director-geral, incluindo despesas
de representação.

2 — Compete ao presidente do projecto:

a) Presidir e representar institucionalmente o projecto «Coim-
bra, Capital Nacional da Cultural 2003»;

b) Coordenar e acompanhar o desenvolvimento das acções do
programa cultural, e científico do projecto «Coimbra, Capital
Nacional da Cultura 2003»;

c) Promover a articulação e a coordenação entre as entidades
envolvidas no projecto;

d) Promover a avaliação das acções integradas no projecto;
e) Proceder à gestão técnica, administrativa e financeira do

projecto.

3 — Para além das competências previstas no número anterior, o
presidente do projecto exercerá as demais competências que lhe forem
delegadas pelo Ministro da Cultura, com faculdade de subdelegação
nos directores da estrutura de apoio técnico.

4 — Junto do presidente do projecto funciona uma estrutura de
apoio técnico, cuja natureza é a de estrutura de projecto, nos termos
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

5 — A estrutura de apoio técnico é constituída por:

a) Dois directores, um para a área de gestão e acompanhamento
financeiro e outro para a área de programação cultural e
artística, nomeados pelo Ministro da Cultura, sob proposta
do presidente do projecto, com a remuneração correspon-
dente a subdirector-geral, incluindo despesas de represen-
tação;

b) Uma equipa multidisciplinar com o máximo de oito membros.

6 — O exercício de funções na estrutura de apoio técnico poderá
fazer-se nos seguintes termos:

a) Comissão de serviço, requisição ou destacamento para os
casos de vínculo à função pública, a institutos públicos, a
empresas públicas ou as outros organismos do sector público;

b) Requisição a entidades do sector privado;
c) Contrato de trabalho a termo certo, nos termos da lei geral

do trabalho.

7 — Os contratos previstos na alínea c) do número anterior não
conferem ao particular outorgante a qualidade de agente e caducam
com a extinção da estrutura de apoio técnico.

8 — Os membros da estrutura de apoio técnico que sejam con-
tratados a termo, nos termos da lei geral do trabalho, vencem uma
remuneração base mensal fixada por referência às escalas salariais
das carreiras e categorias da Administração Pública correspondentes
às funções que vão desempenhar, definindo-se contratualmente os
escalões e índices em que se integrarão.

9 — Compete à estrutura de apoio técnico:

a) Assegurar os trabalhos técnicos e administrativos necessários
à concepção, planeamento, organização, divulgação e exe-
cução do programa do projecto «Coimbra, Capital Nacional
da Cultura 2003»;

b) Fazer o acompanhamento das acções integradas no programa
do projecto «Coimbra, Capital Nacional da Cultura 2003».

10 — Junto do presidente funciona um conselho cultural composto
por, no máximo, 10 individualidades de reconhecido mérito, nomeadas
pelo Ministro da Cultura, 6 sob proposta do presidente do projecto,
2 sob proposta da Câmara Municipal de Coimbra e 2 sob proposta
da Universidade de Coimbra, ao qual compete pronunciar-se sobre
as actividades científicas e culturais integradas no programa do pro-
jecto «Coimbra, Capital Nacional da Cultura 2003».

11 — O conselho cultural reúne sempre que for convocado pelo
presidente do projecto, e os seus membros têm direito ao abono de
senhas de presença de montante a fixar por despacho conjunto dos
Ministros das Finanças, da Cultura e da Reforma do Estado e da
Administração Pública, e a ajudas de custo e transporte para o cum-
primento das suas funções, nos termos da lei geral.

12 — A Delegação Regional da Cultura do Centro prestará, sempre
que necessário, apoio administrativo e logístico ao funcionamento
da estrutura de apoio técnico.

13 — A remuneração do presidente do projecto e as despesas decor-
rentes do funcionamento da estrutura de apoio técnico e da realização
de acções integradas no projecto serão suportadas por dotação espe-
cífica inscrita no orçamento da Delegação Regional da Cultura do
Centro.
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14 — O mandato do presidente do projecto cessará a 30 de Abril
de 2004, data em que se extinguirá a estrutura de apoio técnico.

15 — A presente resolução do Conselho de Ministros produz efeitos
desde 1 de Outubro de 2001.

28 de Outubro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Resolução n.o 133/2001 (2.a série). — A abordagem transdis-
ciplinar na investigação científica é hoje fundamental em muitas áreas,
quer da ciência fundamental quer da ciência aplicada e do desen-
volvimento, só ela permitindo apurar os diversos factores determi-
nantes e considerar as diferentes implicações envolvidas, pelo que
deve ser fomentada.

Propõe-se o Governo estimular a investigação e os estudos inter-
disciplinares, fazendo-o em bases que permitam uma colaboração efec-
tiva de investigadores portugueses com investigadores estrangeiros
em torno de programas temáticos formulados a partir de objectos
precisos em que a abordagem transdisciplinar se revela indispensável.

Tem-se como objectivo a criação de uma estrutura de vocação euro-
peia para a promoção de estudos interdisciplinares.

O objecto e a vocação internacional deste projecto, conjugada com
a colaboração entre especialistas de diferentes áreas científicas, atri-
buem a esta iniciativa um carácter inovador, que permitirá explorar
novas áreas de investigação, nomeadamente em zonas de fronteira
relevantes.

Importa, neste momento, lançar as bases desta iniciativa e desen-
volvê-las tendo em vista a sua institucionalização, para o que se
entende conveniente a nomeação de um encarregado de missão, nos
termos do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ao qual seja
cometido o lançamento desta iniciativa e a preparação do seu fun-
cionamento em moldes definitivos.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — Nomear, em comissão de serviço, o Prof. Doutor Fernando

Augusto Godinho Gomes Mendes Gil, professor na École des Hautes
Études en Sciences Sociales da Universidade de Paris, para junto
do Ministro da Ciência e da Tecnologia:

a) Propor a definição dos objectivos programáticos de natureza
interdisciplinar de uma iniciativa que envolva investigadores
portugueses e estrangeiros afectos durante períodos deter-
minados a projectos de investigação temáticos, formulados
a partir de objectos precisos;

b) Propor as medidas legislativas e administrativas que se reve-
lem necessárias à institucionalização desta iniciativa, nomea-
damente as que se prendem com a definição do seu enqua-
dramento orgânico;

c) Acompanhar a selecção de projectos que satisfaçam as con-
dições programáticas que vierem a ser definidas;

d) Propor e promover a realização de conferências e seminários
de temática interdisciplinar, bem como o modelo de uma
universidade de verão que dinamize a interdisciplinaridade
e atraia a Portugal especialistas de reconhecido mérito.

2 — O nomeado tem o estatuto de encarregado de missão, previsto
no artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo o apoio logístico
e administrativo ao exercício da sua actividade assegurado pelos ser-
viços e organismos integrados na estrutura orgânica do Ministério
da Ciência e da Tecnologia que vierem a ser, para o efeito, indicados
pelo Ministro da Ciência e da Tecnologia.

3 — O nomeado será equiparado para efeitos remuneratórios a
professor catedrático, posicionado no 3.o escalão, índice 310, em
regime de dedicação exclusiva.

4 — Sempre que se deslocar em missão oficial, o nomeado tem
direito ao pagamento de ajudas de custo correspondentes ao índice 405
da tabela geral da função pública.

5 — O prazo para a execução da missão é de um ano, podendo
ser renovado.

6 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 26 de Outubro
de 2001.

28 de Outubro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 23 261/2001 (2.a série). — Ao abrigo e nos termos
dos n.os 4 e 5 do artigo 30.o-A aditado ao Decreto-Lei n.o 115/98,
de 4 de Maio, pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22
de Março, e do artigo 11.o, n.o 1, dos Estatutos do Instituto de Gestão

do Fundo Social Europeu, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 248-A/2000,
de 3 de Outubro, conjugado com o disposto no artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 464/82, de 9 de Dezembro, determino o seguinte:

1 — É nomeado vogal do conselho directivo do Instituto de Gestão
do Fundo Social Europeu, sob proposta do Ministro do Trabalho
e da Solidariedade, o mestre Luís de Matos da Costa.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2001.

17 de Outubro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Curriculum vitae

Luís de Matos da Costa nasceu a 10 de Agosto de 1953. Bacharel
em Administração pelo Instituto Superior de Ciências Sociais e Polí-
ticas (ISCSP), concluiu a licenciatura e o mestrado em Sociologia,
com especialização em Sociologia do Trabalho, no Instituto Superior
de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE). Frequentou, com
aproveitamento, o curso de Auditor de Defesa Nacional (CADN/2000),
no Instituto de Defesa Nacional. Técnico do Gabinete de Estudos
da Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses (CGTP-IN),
desde 1985. Director da Escola Profissional Bento de Jesus Caraça,
desde 1990. É assistente do Instituto Superior de Serviço Social de
Lisboa (ISSSL). Docente do master em Políticas Sociais da Univer-
sidade de Maastricht. Integrou o Comité do Fundo Social Europeu
e o Comité Consultivo de Formação Profissional, da União Europeia,
a Unidade Central do Observatório do Emprego e Formação Pro-
fissional e a Comissão Permanente de Certificação Profissional, até
Julho de 2000, quando assumiu as funções de vice-presidente da
Comissão Directiva do Instituto para a Inovação na Formação (INO-
FOR). Integrou vários grupos de trabalho no âmbito do Conselho
Económico e Social, sendo relator do parecer sobre o primeiro ano
de execução do QCA II (vertente FSE). Foi perito do grupo de tra-
balho sobre o Fundo de Coesão do Comité Económico e Social da
União Europeia. Integrou o grupo de trabalho «Educação e formação
do diálogo social europeu», integra o conselho científico da revista
Sociedade e Trabalho e a Comissão Editorial da revista Organizações
e Trabalho.

Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar

Aviso n.o 13 605/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do presidente da comissão instaladora
da Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar de 18 de Setem-
bro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a conta
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para celebração de contrato administrativo
de provimento ou comissão de serviço extraordinária para técnico
de 2.a classe, da carreira técnica, do grupo de pessoal técnico, do
mapa de pessoal da Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar,
constante do despacho n.o 22 423-B/2000, de 6 de Novembro.

1.1 — O ingresso na carreira técnica é precedido de estágio, o qual
obedece ao estipulado no Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

2 — Os lugares referidos foram descongelados pelo despacho con-
junto n.o 848/2001, de 11 de Setembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro. Foi efectuada consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
que confirmou a inexistência de pessoal para o exercício destas funções
em situação de inactividade.

3 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
de duas vagas, nos termos abaixo indicados, esgotando-se com o seu
preenchimento:

Referência n.o 1 — curso superior que não confira grau de licen-
ciatura na área da engenharia agro-alimentar — um lugar;

Referência n.o 2 — curso superior que não confira grau de licen-
ciatura na área da nutrição — um lugar.

3.1 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem pre-
ferência de igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer
outra preferência legal.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 215/97, de 18 de
Agosto, 204/98, de 11 de Julho, 180/2000, de 10 de Agosto, 29/2001,
de 3 de Fevereiro, e 82/2001, de 9 de Março.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — pode-
rão ser admitidos os indivíduos, vinculados ou não à função pública,
que, até ao termo do prazo de apresentação das candidaturas, satis-
façam cumulativamente os requisitos gerais de admissão a concurso,
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previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e possuam, como requisito especial, a habilitação e a formação com-
plementar específica indicadas no n.o 3 do presente aviso.

6 — Condições de trabalho e remuneração — o local de trabalho
situa-se na sede da AQSA, sita na Venda Nova, Amadora, na Avenida
de Elias Garcia, 30, sendo o escalão da remuneração fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais
e condições de trabalho as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os métodos de selecção referidos nas alíneas a) e b) serão
de per si eliminatórios, considerando-se excluídos os candidatos que
nos mesmos obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção.

8 — Provas de conhecimentos gerais — serão escritas e terão uma
duração máxima de sessenta minutos. Os candidatos admitidos serão
notificados para a sua realização, nos termos do artigo 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — O programa da prova de conhecimentos gerais encontra-se
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, a p. 10 187.

8.2 — A legislação necessária à realização da prova de conheci-
mentos consta de relação anexa ao presente aviso.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
das actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da comis-
são instaladora da Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, regis-
tado com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas para a Agência para a Qualidade
e Segurança Alimentar, sita na Avenida de Elias Garcia, 30, Venda
Nova, Amadora, dele devendo constar os seguintes elementos actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas, enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Os candidatos com deficiência devem declarar, sob compro-
misso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo
de deficiência, devendo ainda mencionar todos os elementos
necessários à adequação do processo de selecção.

11 — O requerimento de admissão será acompanhado da seguinte
documentação:

a) Currículo profissional actualizado, datado e assinado, com
indicação, designadamente, das tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e correspondentes
períodos, bem como as habilitações académicas e a formação
profissional;

b) Comprovativo das habilitações académicas;
c) Comprovativos das acções de formação profissional e da res-

pectiva duração.

11.1 — A falta de apresentação do documento referido na alínea b)
do número anterior implica a exclusão dos candidatos, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em
caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

11.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

12 — A relação dos candidatos será publicitada por afixação no
local referido no n.o 6 do presente aviso, e os candidatos excluídos
serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Arquitecto Luís Ressano Garcia Lamas, vogal da
comissão instaladora.

Vogais efectivos:

Dr.a Anabela Castro Augusto Castro Verde, especialista de
informática de nível 3, do quadro de pessoal da
DGFCQA.

Engenheira Maria Adelina dos Santos Matos Sena Martins,
especialista de informática de nível 1, do quadro de pes-
soal do DGFCQA.

Vogais suplentes:

Dr. Rui Henrique Moura Lupi Costa, adjunto da comissão
instaladora.

Dr.a Maria José Remédios Pereira Gonçalves, adjunta da
comissão instaladora.

29 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Manuel Monteiro.

ANEXO

Legislação e bibliografia

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Constituição da República Portuguesa;
Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes

da Administração Pública — Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, com a nova redacção que lhe foi introduzida pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.o 503/99, de
20 de Novembro, pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de
Maio (n.os 2 e 3 do artigo 42.o), e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001,
de 11 de Maio;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com a nova redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 393/90, de 11 de Dezembro, Decreto-Lei n.o 204/91, de
7 de Junho, Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro, Decre-
to-Lei n.o 61/92, de 15 de Abril, e Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi intro-
duzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (artigo 4.o);
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

Carta Ética, edição do Secretariado para a Modernização
Administrativa;

Deontologia e Ética do Serviço Público, edição do Secretariado
para a Modernização Administrativa;

Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é
aberto concurso:

Decreto-Lei n.o 180/2000, de 10 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 82/2001, de 9 de Março.

Aviso n.o 13 606/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do presidente da comissão instaladora
da Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar de 18 de Setem-
bro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para celebração de contrato administrativo
de provimento ou comissão de serviço extraordinária para especialista
de informática do grau 1, da carreira de especialista de informática,
do grupo de pessoal de informática, do mapa de pessoal da Agência
para a Qualidade e Segurança Alimentar, constante do despacho
n.o 22 423-B/2000, de 6 de Novembro.

1.1 — O ingresso nas carreiras de informática é precedido de está-
gio, o qual obedece ao estipulado no Decreto-Lei n.o 97/2001, de
26 de Março.

2 — Os lugares referidos foram descongelados pelo despacho con-
junto n.o 848/2001, de 11 de Setembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro de 2001. Foi efectuada
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, que confirmou a inexistência de pessoal para o exercício
destas funções em situação de inactividade.

3 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
de duas vagas, esgotando-se com o seu preenchimento, podendo can-
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didatar-se indivíduos habilitados com curso superior no domínio da
informática que não confira grau de licenciatura e ou com licenciatura
no domínio da informática.

3.1 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem pre-
ferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer
outra preferência legal.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 215/97, de 18 de
Agosto, 204/98, de 11 de Julho, 180/2000, de 10 de Agosto, 29/2001,
de 3 de Fevereiro, 82/2001, de 9 de Março, e 97/2001, de 26 de Março.

5 — Conteúdo funcional — aos técnicos compete exercer funções
de estudo e aplicação de métodos e processos de natureza técnica,
com autonomia e responsabilidade, enquadradas em planificação esta-
belecida, nas áreas funcionais constantes do mapa de pessoal da Agên-
cia para a Qualidade e Segurança Alimentar.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — pode-
rão ser admitidos os indivíduos, vinculados ou não à função pública,
que, até ao termo do prazo de apresentação das candidaturas, satis-
façam cumulativamente os requisitos gerais de admissão a concurso,
previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais para o desem-

penho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;

e possuam, como requisito especial, um dos cursos superiores que
não confiram grau de licenciatura, indicados no n.o 3 do presente
aviso.

7 — Condições de trabalho e remuneração — o local de trabalho
situa-se na sede da AQSA, sita na Venda Nova, Amadora, na Avenida
de Elias Garcia, 30, sendo o escalão da remuneração fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais
e condições de trabalho as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

8 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Os métodos de selecção referidos nas alíneas a) e b) serão
de per si eliminatórios, considerando-se excluídos os candidatos que
nos mesmos obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção.

9 — Provas de conhecimentos gerais — serão escritas e terão uma
duração máxima de sessenta minutos. Os candidatos admitidos serão
notificados para a sua realização, nos termos do artigo 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.1 — O programa da prova de conhecimentos gerais encontra-se
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, a p. 10 187.

9.2 — A legislação necessária à realização da prova de conheci-
mentos consta de relação anexa ao presente aviso.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da comis-
são instaladora da Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, regis-
tado com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas para a Agência para a Qualidade
e Segurança Alimentar, sita na Avenida de Elias Garcia, 30, Venda
Nova, Amadora, dele devendo constar os seguintes elementos actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Identificação do concurso e referência a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Os candidatos com deficiência devem declarar, sob compro-
misso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo
de deficiência, devendo ainda mencionar todos os elementos
necessários à adequação do processo de selecção.

12 — O requerimento de admissão será acompanhado da seguinte
documentação:

a) Currículo profissional actualizado, datado e assinado, com
a indicação, designadamente, das tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e correspondentes
períodos, bem como as habilitações académicas e a formação
profissional;

b) Comprovativo das habilitações académicas;
c) Comprovativos das acções de formação profissional e da res-

pectiva duração.

12.1 — A falta de apresentação do documento referido na alínea b)
do número anterior implica a exclusão dos candidatos, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em
caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

13 — A relação dos candidatos será publicitada por afixação no
local referido no n.o 7 do presente aviso, e os candidatos excluídos
serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

14 — A tramitação processual do presente concurso, relativamente
a cada uma das referências previstas no n.o 3 do presente aviso, é
feita de forma autónoma.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Paula Maria Pacheco de Matos, adjunta da
comissão instaladora.

Vogais efectivos:

Dr. Luís Manuel Salgueiro Tavares Salino, adjunto da comis-
são instaladora, que substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Engenheiro Paulo Alexandre de Sousa Coelho, inspector
do quadro de pessoal da IGAE.

Vogais suplentes:

Dr.a Elsa Maria Alpendrinho Pesca de Almeida Figueiredo,
adjunta da comissão instaladora.

Dr. Rui Henrique Moura Lupi Costa, adjunto da comissão
instaladora.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Manuel Monteiro.

ANEXO

Legislação e bibliografia

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Constituição da República Portuguesa;
Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes

da Administração Pública — Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, com a nova redacção que lhe foi introduzida pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.o 503/99, de
20 de Novembro, pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de
Maio (n.os 2 e 3 do artigo 42.o), e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001,
de 11 de Maio;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com a nova redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 393/90, de 11 de Dezembro, Decreto-Lei n.o 204/91, de
7 de Junho, Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro, Decre-
to-Lei n.o 61/92, de 15 de Abril, e Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi intro-
duzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (artigo 4.o);
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
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Carta Ética, edição do Secretariado para a Modernização
Administrativa;

Deontologia e Ética do Serviço Público, edição do Secretariado
para a Modernização Administrativa;

Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é
aberto concurso:

Decreto-Lei n.o 180/2000, de 10 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 82/2001, de 9 de Março.

Aviso n.o 13 607/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do presidente da comissão instaladora
da Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar de 18 de Setem-
bro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a conta
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para celebração de contrato administrativo
de provimento ou comissão de serviço extraordinária para técnico
de informática-adjunto de nível 1, da carreira de técnico de infor-
mática, do grupo de pessoal técnico, do mapa de pessoal da Agência
para a Qualidade e Segurança Alimentar, constante do despacho
n.o 22 423-B/2000, de 6 de Novembro.

1.1 — O ingresso nas carreiras de informática é precedido de está-
gio, o qual obedece ao estipulado no Decreto-Lei n.o 97/2001, de
26 de Março.

2 — Os lugares referidos foram descongelados pelo despacho con-
junto n.o 848/2001, de 11 de Setembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro de 2001. Foi efectuada
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, que confirmou a inexistência de pessoal para o exercício
destas funções em situação de inactividade.

3 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
de duas vagas, esgotando-se com o seu preenchimento, podendo can-
didatar-se indivíduos habilitados com o 12.o ano de escolaridade e
formação complementar específica em informática.

3.1 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem pre-
ferência de igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer
outra preferência legal.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 215/97, de 18 de
Agosto, 204/98, de 11 de Julho, 180/2000, de 10 de Agosto, 29/2001,
de 3 de Fevereiro, e 82/2001, de 9 de Março e 97/2001, de 26 de
Março.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — pode-
rão ser admitidos os indivíduos, vinculados ou não à função pública,
que, até ao termo do prazo de apresentação das candidaturas, satis-
façam cumulativamente os requisitos gerais de admissão a concurso,
previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais para o desem-

penho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

e possuam, como requisito especial, uma das habilitações indicadas
no n.o 3 do presente aviso.

6 — Condições de trabalho e remuneração — o local de trabalho
situa-se na sede da AQSA, sita na Venda Nova, Amadora, na Avenida
de Elias Garcia, 30, sendo o escalão da remuneração fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais
e condições de trabalho as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os métodos de selecção referidos nas alíneas a) e b) serão
de per si eliminatórios, considerando-se excluídos os candidatos que
nos mesmos obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção.

8 — Provas de conhecimentos gerais — serão escritas e terão uma
duração máxima de sessenta minutos. Os candidatos admitidos serão
notificados para a sua realização, nos termos do artigo 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — O programa da prova de conhecimentos gerais encontra-se
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, a p. 10 187.

8.2 — A legislação necessária à realização da prova de conheci-
mentos consta de relação anexa ao presente aviso.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
das actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da comis-
são instaladora da Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, regis-
tado com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas para a Agência para a Qualidade
e Segurança Alimentar, sita na Avenida de Elias Garcia, 30, Venda
Nova, Amadora, dele devendo constar os seguintes elementos actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas, enunciadas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Os candidatos com deficiência devem declarar, sob compro-
misso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo
de deficiência, devendo ainda mencionar todos os elementos
necessários à adequação do processo de selecção.

11 — O requerimento de admissão será acompanhado da seguinte
documentação:

a) Currículo profissional actualizado, datado e assinado, com
indicação, designadamente, das tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e correspondentes
períodos, bem como as habilitações académicas e a formação
profissional;

b) Comprovativo das habilitações académicas;
c) Comprovativos das acções de formação profissional e da res-

pectiva duração.

11.1 — A falta de apresentação do documento referido na alínea b)
do número anterior implica a exclusão dos candidatos, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em
caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

11.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

12 — A relação dos candidatos será publicitada por afixação no
local referido no n.o 6 do presente aviso, e os candidatos excluídos
serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Arquitecto Luís Ressano Garcia Lamas, vogal da
comissão instaladora.

Vogais efectivos:

Dr.a Anabela Castro Augusto Castro Verde, especialista de
informática de nível 3, do quadro de pessoal da
DGFCQA.

Engenheira Maria Adelina dos Santos Matos Sena Martins,
especialista de informática de nível 1, do quadro de pes-
soal do DGFCQA.

Vogais suplentes:

Dr. Rui Henrique Moura Lupi Costa, adjunto da comissão
instaladora.

Dr.a Maria José Remédios Pereira Gonçalves, adjunta da
comissão instaladora.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Manuel Monteiro.
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ANEXO

Legislação e bibliografia

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Constituição da República Portuguesa;
Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes

da Administração Pública — Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, com a nova redacção que lhe foi introduzida pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.o 503/99, de
20 de Novembro, pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de
Maio (n.os 2 e 3 do artigo 42.o), e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001,
de 11 de Maio;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com a nova redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 393/90, de 11 de Dezembro, Decreto-Lei n.o 204/91, de
7 de Junho, Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro, Decre-
to-Lei n.o 61/92, de 15 de Abril, e Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi intro-
duzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (artigo 4.o);
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

Carta Ética, edição do Secretariado para a Modernização
Administrativa;

Deontologia e Ética do Serviço Público, edição do Secretariado
para a Modernização Administrativa;

Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é
aberto concurso:

Decreto-Lei n.o 180/2000, de 10 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 82/2001, de 9 de Março.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Instituto da Cooperação Portuguesa

Despacho n.o 23 262/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego na directora
de Administração Geral, mestre Maria Paula Fernandes dos Santos,
as competências próprias que são atribuídas pelo disposto nas alíneas
do n.o 1 do artigo 4.o, excluindo a constante na alínea e), do Decre-
to-Lei n.o 192/2001, de 26 de Junho, e a competência mencionada
no n.o 1.2 que me foi subdelegada pelo Secretário de Estado dos
Negócios Estrangeiros e da Cooperação através do despacho
n.o 20 666/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 230,
de 3 de Outubro de 2001.

2 — Ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, delego ainda na directora de Administração Geral, Maria Paula
Fernandes dos Santos, a competência para autorizar despesas públicas
até 5000 contos e as competências do mapa II anexo à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos
subsequentes, nomear, promover e exonerar o pessoal do qua-
dro, determinar a conversão da nomeação provisória em defi-
nitiva e autorizar que seja mantida a nomeação definitiva
enquanto o funcionário não a adquirir noutro cargo que exerça
em regime precário, bem como autorizar destacamentos,
requisições, transferências, permutas e comissões de serviço;

b) Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação
dos mesmos;

c) Autorizar o exercício de funções em tempo parcial, bem como
adoptar os horários mais adequados ao funcionamento do
serviço, observados os condicionalismos legais;

d) Assinar termos de aceitação e conferir posse a funcionários;
e) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por períodos

superiores a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e da licença
ilimitada, bem como autorizar o regresso à actividade;

f) Autorizar o gozo e a acumulação de férias do pessoal, bem
como aprovar o respectivo plano anual;

g) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situa-
ção que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e
respectivo processamento;

h) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

i) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva,
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
de serviço;

j) Gerir o orçamento e propor alterações orçamentais julgadas
adequadas, tendo em vista os objectivos a atingir;

k) Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, transferências de verbas subordinadas à
mesma classificação orgânica e a antecipação até dois duo-
décimos por rubrica, com limites anualmente fixados pelo
Ministério das Finanças, não podendo em caso algum essa
autorização servir de fundamento a pedido de reforço do
respectivo orçamento;

l) Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações
do respectivo orçamento, com excepção das rubricas refe-
rentes a pessoal, até ao limite de um duodécimo;

m) Autorizar a actualização, das rendas dos contratos de arren-
damento de imóveis e dos prémios dos seguros resultantes
de imposição legal;

n) Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a terceiros
ou da recuperação de bens afectos ao serviço danificados
por acidente com intervenção de terceiros, dentro dos limites
legais;

o) Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respec-
tivas despesas, dentro dos limites legais. E, ainda, a com-
petência para autorizar a reposição de dinheiros públicos em
prestações mensais, nos termos do n.o 1 do artigo 38.o do
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

3 — A delegação de competências a que se refere o presente des-
pacho entende-se feita sem prejuízo dos poderes de superintendência,
avocação e revogação, bem como no pressuposto de que as com-
petências delegadas são exercidas dentro das orientações genéricas
por mim definidas.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2001, ficando deste modo ratificados todos os actos praticados
pela directora de Administração Geral, Maria Paula Fernandes dos
Santos.

8 de Outubro de 2001. — O Presidente, João Gomes Cravinho.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 1857/2001 (2.a série). — Tendo sido oportunamente
requerida a constituição de uma sociedade de gestão e investimento
imobiliário (SGII), encontrando-se o respectivo processo devidamente
instruído, nos termos da lei aplicável:

Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, ouvida a Inspec-
ção-Geral de Finanças, nos termos do artigo 3.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 135/91, de 4 de Abril, autorizar a constituição da sociedade High-
grove — Sociedade de Gestão e Investimento Imobiliário, S. A.

31 de Outubro de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Gabinete do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais

Rectificação n.o 2578/2001. — Rectificação do despacho de dele-
gação de competências. — Por ter sido publicado com inexactidões
no Diário da República, 2.a série, n.o 223, de 25 de Setembro de 2001,
o despacho n.o 20 094/2001 (2.a série) do Secretário de Estado dos
Assuntos Fiscais, rectifica-se o seguinte:

a) No n.o 1.20, onde se lê «artigo 7.o» deve ler-se «artigo 8.o»;
b) No n.o 1.26, onde se lê «nos artigos 91.o e 100.o do Código

de Processo Tributário» deve ler-se «nos artigos 66.o e 76.o
do Código de Procedimento e Processo Tributário»;
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c) No n.o 1.52, onde se lê «1 000 000 contos» deve ler-se
«100 000 contos»;

d) No n.o 1.53, onde se lê «1.52» deve ler-se «1.50»;
e) No n.o 1.54, onde se lê «1.52» deve ler-se «1.50»; e
f) No n.o 4, onde se lê «n.os 1.27, 1.29 e 1.31» deve ler-se

«n.os 1.29, 1.30 e 1.32».

31 de Outubro de 2001. — O Chefe do Gabinete, Olívio Mota
Amador.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 13 608/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 28 de Outubro de 2001, por delegação de
competências do director-geral dos Impostos, foi autorizado o movi-
mento de transferências de pessoal das diversas categorias, realizado
nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezem-
bro, e do regulamento de transferências aprovado por despacho do
Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de 9 de Junho de 2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 149, de 30 de Junho
de 2000, referente ao período de 1 a 15 de Outubro de 2001:

Nome Serviço de origem Serviço após transferência

Técnico economista assessor:

Maria Luz S. C. Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.

Técnico economista de 2.a classe:

Vítor Manuel Domingues Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.

Técnico superior de 2.a classe:

Elsa Cristina S. Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
José Alberto J. Pereira Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.

Inspector tributário principal:

António Casimiro Ferreira Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Vila Real.
José António Mendes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Manuela P. Cunha Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Olga Maria Ribeiro Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.

Inspector tributário, níveis 1 e 2:

Carla Maria S. Silva Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Joaquim Ribeiro Sousa Catarino (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Filomena R. V. Jacinto Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal.
Maria José Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Coimbra.
Maria Lurdes Ferreira Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Olga Oliveira Proença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.

Técnico de administração tributária, níveis 1 e 2:

Américo José Mourão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T.T. 1.a Instância Lisboa.
António João Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Elsa Maria C. F. Pinho Calhau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Oliveira de Azeméis 1 . . . . . . . . . . DF Aveiro.
Luís José Camacho Ganhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Faro.
Pedro Tojal Parente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T. T. 1.a Instância Lisboa . . . . . . . . . . Serviços Centrais.

Técnico de administração tributária-adjunto, níveis 2 e 3:

Alcíades Francisco Rodrigues Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Figueira de Castelo Rodrigo.
Alcino Santos Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Porto 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Alexandrina Gomes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF Vila do Conde . . . . . . . . . . . . . . . . TF Póvoa de Varzim.
Alfredo José Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Maia 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Amílcar César Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Penedono . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Trancoso.
Ana Cristina F. Pinto Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Lisboa 9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Lisboa 14.
Ana Cristina P. Lencastre Queiroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Reguengos de Monsaraz . . . . . . . . SF Redondo.
Ana Maria Jesus Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T. T. 1.a Instância Lisboa.
Anabela Sousa Gouveia Mata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Lisboa 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Lisboa 3.
António Borges Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Porto 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
António Jorge Gomes Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Funchal 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Santa Cruz (Madeira).
António José Cardoso Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Matosinhos 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
António Pedro Severino Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Mora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Ponte de Sôr.
António Pinheiro Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Penafiel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Arménio Lino Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Gondomar 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Artur Santos Teixeira Estrela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF Angra do Heroísmo . . . . . . . . . . . TF Vila Praia da Vitória.
Bartolomeu Castela Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Lisboa 10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Carlos Fernando Alves Aguia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Gondomar 2.
Carlos Jacinto Rebelo Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF Braga 2.
Carlos Manuel Arcanjo Tomé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Lisboa 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T. T. 1.a Instância Lisboa.
Carminda Conceição Matos Engenheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Arraiolos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Évora.
Casimiro Emanuel S. Dias Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Almada 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Lisboa 9.
Casimiro João Brito Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Feira 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Feira 4.
Diamantino Paixão Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Santarém 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Santarém.
Domingos Castro Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Marco de Canaveses . . . . . . . . . . . DF Porto.
Eduardo Félix M. F. Prado Lacerda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Lisboa 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Eduardo Paiva Boloto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF São Pedro do Sul.
Elisa Maria G. Rito Agostinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Alcobaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Nazaré.
Esmeralda Martins Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Barreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Eugénio Gomes Teixeira Vilaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Braga 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Braga.
Fernando Jorge R. Condinho Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Caldas da Rainha . . . . . . . . . . . . . . SF Lourinhã.
Fernando José Castro Barbeitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Almada 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Lisboa 2.
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Fernando Silva Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Porto 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Filomena Maria Oliveira Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Leiria 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Leiria.
Francisco António Marques Vilela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Vila Real.
Francisco Correia Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Gondomar 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Francisco Rosário Bispo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Vila de Rei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Abrantes 2.
Helena Conceição André . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Matosinhos 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Matosinhos 2.
Ilda Maria Carrilho Póvoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T. T. 1.a Instância Lisboa . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Isabel Ascenção Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Coimbra 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Miranda do Corvo.
Isabel Augusta B. F. Nunes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Lisboa 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Lisboa 3.
Isabel Maria N. B. L. Carvalho Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T. T. 1.a Instância Lisboa . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Isabel Maria O. Neto Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Lisboa 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Seixal 1.
Isabel Maria Ribeiro Pina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Feira 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Matosinhos 1.
Isabel Maria S. Bernardino Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Pampilhosa da Serra.
João Deus Martins Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Porto 5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
João Domingues Coelho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF Lisboa 6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF Lisboa 15.
João Fernando Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Porto 5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Porto 7.
João Gualberto Pina Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . . DF Ponta Delgada.
João José Encarnação Aldeano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Campo Maior.
Joaquina Jesus S. Marques Jacinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Évora.
Jorge Manuel Conceição Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Vila Franca de Xira 1 . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Jorge Nascimento Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Gondomar 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Mirandela.
José António Sousa Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Lagoa (Açores) . . . . . . . . . . . . . . . DF Ponta Delgada.
José Carlos Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
José Guerra Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Lisboa 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Lisboa 3.
José Luís Vieira Serrano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Vila Franca de Xira 2 . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
José Manuel Nicolau Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Porto 7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
José Manuel S. Marques Aleixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
José Pereira Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Gondomar 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
José Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Lisboa 6.
Lino Ferreira da Cunha Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF Póvoa de Varzim . . . . . . . . . . . . . . TF Vila do Conde.
Luís Filipe Duarte Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Meda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Seia.
Luís Manuel G. Amaral Pessoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Luís Manuel Lourenço Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Fronteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Sousel.
Luís Manuel Ramos Simão (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T. T. 1.a Instância Lisboa . . . . . . . . . . TF Lisboa 6.
Luís Maria Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Matosinhos 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Manuel Afonso B. B. Veiga Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Mourão.
Manuel António Moreira Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Feira 3.
Manuel Dias Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF Loures 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF Constância.
Manuel Francisco Medeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . . DF Ponta Delgada.
Manuel Luís Lopes Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Vila Nova de Gaia 4.
Manuel Maria P. Fernandes Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Cantanhede . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Manuel Silva Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Braga 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Braga.
Maria Adélia Carvalho Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Pombal 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Ansião.
Maria Alcinda A. P. Cotrim Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Loures 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Antónia S. Rosa Rilho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Maia 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Maria Arminda Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T. T. 1.a Instância Lisboa . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Maria Carmo A. B. Batista Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Torres Vedras 1 . . . . . . . . . . . . . . . SF Arruda dos Vinhos.
Maria Clara P. S. Duarte Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Loures 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Maria Conceição M. Andrade Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Sintra 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Torres Vedras 1.
Maria Cristina P. Martins Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Vila do Bispo . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Lagos.
Maria Fátima Jesus Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Ponta do Sol . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Funchal 1.
Maria Ferreira C. Botelho Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Braga 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Braga.
Maria Filomena P. Chiote Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T. T. 1.a Instância Lisboa . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Maria Graça C. Bastos Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Aveiro 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Aveiro.
Maria Graça V. Moreira Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Lisboa 9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Isabel C. Fernandes Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Figueira da Foz 1.
Maria Isabel Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Estarreja.
Maria José R. P. C. Nogueira Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Matosinhos 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Maria Júlia A. Silva Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Vila Nova de Gaia 3 . . . . . . . . . . . SF Vila Nova de Gaia 2.
Maria Lindanor C. Antunes Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Cantanhede . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Mira.
Maria Luísa Cananão Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Évora.
Maria Lurdes Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Ovar 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Estarreja.
Maria Manuela Costa Constantino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Lisboa 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Lisboa 3.
Maria Rufina F. Oliveira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Maia 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Ovar 2.
Rui Manuel Carmo Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T. T. 1.a Instância Lisboa . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Serafim Machado Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Valongo 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Sérgio Silva Ferreira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Santa Comba Dão . . . . . . . . . . . . . SF Mortágua.
Sónia Maria C. I. R. Gomes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Lousada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Lisboa 3.
Vasco Agudo Marques Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Virgílio Campos Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Viseu 1.
Vítor António S. Soares Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Aviz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Ponte de Sôr.
Zélia Maria T. Guerreiro Deus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.

Técnico profissional principal:

Anabela Gonçalves R. Venâncio Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
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Nome Serviço de origem Serviço após transferência

Técnico profissional de 2.a classe:

Ana Isabel T. R. Rosa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Santarém.
Fernanda Helena F. S. M. Otero Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Viseu.
Magda Doris Pereira Ponciano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Faro.
Maria José C. Melo Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Manuel R. P. Santos Apolónia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Maria Manuel S. Ferreira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Mário Rui S. M. Soares Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Paulo Jorge R. L. Gomes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Leiria.
Sandra Maria Neves Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Faro.

Assistente administrativo principal:

Carolina Silva Feliz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Santarém.
Joaquim António Paulino Chá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Évora.
Maria Alice Campos Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.

Assistente administrativo:

Maria Esmeralda S. Pereira Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Leonor S. Ramos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Victor Manuel R. Castro Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.

Telefonista:

Maria Margarida N. V. Geraldo Tacão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.

Auxiliar administrativo:

Alcina Teresa T. Ribeiro Pando . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
António Alvarino S. Gomes Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Tavira.
Ilda Maria F. Silva Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Gondomar 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Gondomar 3.
José Alfredo Ramos Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Vila Nova de Gaia 3.
José António Parreira Canaverde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Loures 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Maria João N. F. L. Gusmão Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Amadora 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Valongo 2.
Mariana Ildefonsa A. Cristeta Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF Oeiras 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.

(a) Cessou o cargo de chefia tributária.
(b) Não ocupava vaga no quadro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 13 609/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 28 de Outubro de 2001, por delegação de
competências do director-geral dos Impostos:

José Barradas Marques, adjunto de chefe de finanças de
nível 1 — nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças
de Peniche, por vacatura do lugar, com efeitos reportados a 31
de Agosto de 2001.

Joaquim Ribeiro Bugalho, técnico de administração tributária-
-adjunto — nomeado, em regime de substituição, adjunto de chefe
de finanças de Alcobaça, enquanto durar o impedimento do titular
do cargo, com efeitos reportados a 1 de Fevereiro de 2001.

Maria Lúcia Silva Couto, técnica de administração tributária-
-adjunta — nomeada, em regime de substituição, adjunta de chefe
de finanças de Leiria 2, por vacatura do lugar, com efeitos repor-
tados a 25 de Setembro de 2000 e até 31 de Maio de 2001.

João Assunção Catarino Bernardo Fernandes, técnico de adminis-
tração tributária-adjunto — nomeado, em regime de substituição,
chefe de finanças de Proença-a-Nova, por vacatura do lugar, com
efeitos reportados a 25 de Setembro de 2001.

Júlia Olivete Rua, técnica de administração tributária-adjunta —
nomeada, em regime de substituição, adjunta de chefe de finanças
de Torre de Moncorvo, por vacatura do lugar, com efeitos repor-
tados a 1 de Junho de 2001.

António Jorge Martins Coelho, técnico de administração tributária-
-adjunto — nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças
de Torre de Moncorvo, por vacatura do lugar, com efeitos repor-
tados a 1 de Junho de 2001.

Manuel Augusto Madeira Raquel, técnico de administração tributária-
-adjunto — nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças
de Freixo de Espada à Cinta, por vacatura do lugar, com efeitos
reportados a 1 de Agosto de 2001.

Mário André de Oliveira Monteiro, técnico de administração tribu-
tária-adjunto — nomeado, em regime de substituição, adjunto de
chefe de finanças e Gouveia, enquanto durar o impedimento do
titular do cargo, com efeitos reportados a 20 de Julho de 2001.

Agostinho Pires Belo, técnico de administração tributária-ad-
junto — nomeado, em regime de substituição, adjunto de chefe de
finanças de Castelo Branco 2, por vacatura do lugar, com efeitos
reportados a 1 de Outubro de 2001.

Rafael Conceição Mateus, técnico de administração tributária-ad-
junto — nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças
de Oleiros, por vacatura do lugar, com efeitos reportados a 1 de
Setembro de 2001.

Luís Gravito Soares, técnico de administração tributária de
nível 1 — nomeado, em regime de substituição, adjunto de chefe
de finanças de Covilhã 1, por vacatura do lugar, com efeitos repor-
tados a 16 de Agosto de 2001.

Francisco Mourato Sérvolo Amaral, adjunto de chefe de finanças de
nível 1 — nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças
de Sesimbra, por vacatura do lugar, com efeitos reportados a 29
de Junho de 2001.

Maria Teresa Pedro Marques Serra, técnica de administração
tributária-adjunta — nomeada, em regime de substituição, adjunta
de chefe de finanças de Almada 2, por vacatura do lugar, com
efeitos reportados a 1 de Setembro de 2001.

António José Augusto Sampaio, técnico de administração tributária-
-adjunto — nomeado, em regime de substituição, adjunto de chefe
de finanças de Lisboa 2, enquanto durar o impedimento do titular
do cargo, com efeitos reportados a 18 de Junho de 2001.

Luís Filipe Monteiro Correia Louro, técnico de administração tri-
butária de nível 1 — nomeado, em regime de substituição, adjunto
de chefe de finanças de Oeiras 2, por vacatura do lugar, com efeitos
reportados a 1 de Fevereiro de 2001.

Vítor Manuel Vieira Ferreira Gomes, técnico de administração
tributária-adjunto — nomeado, em regime de substituição, adjunto
de chefe de finanças de Leiria 2, enquanto durar o impedimento
do titular do cargo, com efeitos reportados a 7 de Setembro de
2001.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.
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Aviso (extracto) n.o 13 610/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 28 de Outubro de 2001, por delegação do
director-geral dos Impostos:

Ana Maria de Oliveira Morgado, assistente administrativa, colocada
na 1.a Direcção de Finanças de Lisboa — autorizada a passar à
situação de licença sem vencimento de longa duração, com início
em 21 de Novembro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso n.o 13 611/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de Outu-
bro de 2001 do subdirector-geral dos Impostos:

José Manuel Gonçalves Pinto, Luís Miguel Teixeira Malcato e Paulo
Jorge de Sousa e Cunha, técnicos de administração tributária-ad-
juntos estagiários, a exercerem funções nos Serviços de Finanças
da Amadora 1, Lisboa 2, e Oliveira de Azémeis — rescindidos, a
seu pedido, os contratos administrativos de provimento que haviam
celebrado com esta DGCI, com efeitos a 20 de Outubro, 5 de
Novembro, 8 de Outubro de 2001, respectivamente.

5 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 13 612/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a seguir se publica a lista
de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso externo
de ingresso, aberto por despacho de 14 de Dezembro de 2000 do
inspector-geral de Finanças, para recrutamento de inspectores de
finanças estagiários da carreira de inspecção de alto nível da Ins-
pecção-Geral de Finanças (aviso n.o 39/2001, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 2001), homologada
por despacho de 31 de Outubro de 2001 do inspector-geral de
Finanças:

1 — Candidatos aprovados:

Número
de

ordem
Candidatos Classificação

final

1 Mário Fernando Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . 15,52
2 Jorge Manuel da Silva Carneiro Praça Freitas . . . 15,44
3 Alice Maria Vaz Paulos (e) . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,01
4 Joel Areias Campos da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 14,04
5 Célia Maria Pinto Florindo . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,78
6 Paulo Jorge Cardigos Pires (e) . . . . . . . . . . . . . . 13,68
7 Bruno Ricardo Vaz Vilaça dos Anjos . . . . . . . . 13,57
8 Cristiane Borges Casaca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,49
9 Maria da Conceição Gomes Vilas Boas . . . . . . . 13,36

10 Graciete de Jesus Moita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,27
11 João Manuel da Conceição Domingues . . . . . . . 13,16
12 José Manuel Tavares dos Santos Bom . . . . . . . . 13,07
13 Francisco José Simões dos Santos Vaz . . . . . . . 13,01
14 Adelino José Ferreira Azevedo Oliveira (e) . . . 12,94
15 Vítor Manuel Morais Gomes . . . . . . . . . . . . . . . 12,85
16 Paula Cristina Leal Rodrigues Coelho Inês (e) 12,75
17 António José Torres Pereira da Silva . . . . . . . . . 12,67
18 Nuno Jorge Cardoso Alves Abrantes . . . . . . . . . 12,60
19 Joaquim Pombo da Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . 12,53
20 Paulo Alexandre Cardoso dos Santos . . . . . . . . 12,48
21 Paulo Jorge da Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 12,35
22 Maria Adelina Alves de Azevedo (e) . . . . . . . . . 11,94
23 José Miguel Neves Tareco . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,84
24 Natália da Conceição Marinho de Oliveira Gomes 11,26
25 Maria de Fátima Couteiro da Silva Martins . . . 10,75

(e) Candidatos com vínculo à função pública.

2 — Candidatos não aprovados:

Albina Martins da Silva (d).
Álvaro Viriato da Silva Pereira Ataíde (d).
Ana Clara Guerreiro da Cunha (c).
Anabela de Fátima Rodrigues (b).

Ângela Cristina de Sousa Lourenço (c).
Ângela Maria Guerreiro Simão (d).
António Manuel Soares Martins Ravasco (d).
António Paulo Salgueiral Soares Santos (d).
Artur Jorge Gama Monte Arroio (d).
Artur Manuel Mortágua Lopes Guapo (c).
Bertinho Manuel d’Andrade da Costa (d).
Bruno Alence Manuel Fernandes (c).
Cândida Elisa Pereira da Silva (d).
Carlos Manuel Rebelo Machado (d).
Casimiro Firmino Dias de Campos (c).
Cássia Paula da Costa Silva (c).
Catarina Alexandra do Carmo Correia (a).
Cecília Ester Godinho Lopes (c).
Cláudia da Silva Jorge (a).
Cristina Marina Jacinto Teixeira dos Santos (d).
Daniel António Honrado Morais (c).
Diamantino Augusto Lima da Silva (d).
Eduardo Emanuel de Freitas Luz (c).
Eduardo Manuel Rodrigues Batista Alves (d).
Elisabete Maria Rodrigues Ramalho (d).
Fernando Manuel Gomes da Cruz (d).
Filipe Manuel de Oliveira Alves Garcia (d).
Gabriel Jorge Droguete Pereira dos Santos (c).
Gaspar Manuel da Silva Couto (d).
Hélder Branco Velho Ribeiro (b).
Irene Maria da Conceição Monteiro (d).
Isabel Cristina Sampaio da Cruz Magalhães Veloso (d).
João Fernando Almeida Gomes (c).
João José Rodrigues Pereira (d).
João Manuel de Albergaria Teixeira (c).
João Nuno da Silva Gomes (b).
João Paulo Martins Ribeiro (d).
João Paulo Rodrigues Fernandes (b).
Joaquim da Silva Gomes (d).
Joaquim José de Pina Cavaleiro (c).
José Carlos Fradinho Faleiro (d).
José Emanuel Marçal Moura Constantino (d).
José Joaquim Roque Teixeira Abrunhosa (d).
José Luís Ferreira Fonseca Lopes Rodrigues (d).
José Manuel Gaspar dos Santos (d).
José Manuel Loureiro Boto (d).
José Miguel Martins Rodrigues (c).
José Paulo Vilão Antunes da Silva Cruz (d).
Lino José Gomes Gato (c).
Luís Filipe Marques Monteiro (c).
Manuel Armando Cadete Portelinha (d).
Manuela Miranda Mingates (d).
Marco António Brás Neves (d).
Margarida Maria Apresentação Oliveira (d).
Maria Cristina Loureiro Lopes (b).
Maria da Graça Órfão Miguel (b).
Maria João Brás Barbosa Martins Canaveira (c).
Maria José Lima das Neves Pais de Almeida Caetano (a).
Maria Leonor Afonso (d).
Maria Lídia Venâncio Joaquim (c).
Maria Margarida Lemos Barbosa (b).
Mário Augusto Machado Guedes (b).
Marta Cristina Teixeira Mendes (b).
Marta Isabel Capotes Sales (c).
Miguel António Deus Barradas (d).
Miguel José Igreja dos Santos (d).
Miguela Gomes Fernandes (d).
Nélson Manuel Serra Paçó (c).
Nice de Fátima Gonçalves de Sousa de Abreu (d).
Nuno Filipe de Jesus Costa Montez (c).
Nuno Miguel Abegão Repolho da Conceição (c).
Nuno Miguel Duarte Cerqueira Dinis (d).
Paula Cristina Geraldo Pinheiro (c).
Paula Cristina Loureiro de Figueiredo e Sá (c).
Paula Maria Vasconcelos da Silva (d).
Paulo Jorge Carrilho Celestino (d).
Paulo Miguel Labrincha de Azevedo (d).
Paulo Sérgio Alves Pires (d).
Pedro Alexandre Gregório Pinto (d).
Pedro Manuel Silveira da Cunha Antunes (b).
Pedro Miguel Pires Correia dos Santos (d).
Pedro Nuno Machado da Silva (c).
Ricardo Miguel dos Anjos Fontes (b).
Rita Vasconcelos da Silva (d).
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Rosa Celeste dos Santos Mendonça Padre Eterno (c).
Rui Fernando de Araújo Goulart (d).
Rui Manuel da Silva Peixoto (c).
Sandra da Conceição Loureiro de Figueiredo e Sá (c).
Sandra Isabel Faleiro Ramos (d).
Sílvia Ramalho Rebalde (d).
Sofia Dias Gama Gaspar Sousa Pinto (d).
Susana Isabel Dias Chinita (c).
Susana Maria Labrincha de Azevedo (c).
Vanda Cristina Martins dos Santos (b).
Vera Sofia Ferreira Neves (b).
Vítor Manuel Alves da Silva (c).
Vítor Manuel Vieira Nobre (d).

(a) Desistiu na prova escrita de avaliação de conhecimentos.
(b) Não aprovado na avaliação curricular por não ter obtido clas-

sificação igual ou superior a 9,5 valores.
(c) Não aprovado na prova escrita por não ter obtido classificação

igual ou superior a 9,5 valores.
(d) Não compareceu à prova escrita.

3 — Notificam-se ainda os candidatos para, querendo, no prazo
de 10 dias úteis, interporem o recurso hierárquico, em conformidade
com o disposto no artigo 43.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

5 de Novembro de 2001. — O Presidente do Júri, António Baia
Engana.

Instituto de Informática

Despacho n.o 23 263/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
artigo 35.o do CPA, do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 143/98, de 22 de Maio,
e da subdelegação de competências do Secretário de Estado do Orça-
mento no presidente do conselho de direcção do Instituto de Infor-
mática, com efeitos a partir de 4 de Julho de 2001, delego nas vogais
do mesmo conselho de direcção, Rosa Maria Serieiro Bicho da Costa
Peças e Dinora Maria Teles Menezes Galrão e Azevedo Santos, com
a faculdade de subdelegação, os poderes de exercício individual para
a prática dos seguintes actos:

1.1 — Assinar os termos de aceitação e conferir posse ao pessoal
e autorizar os funcionários e agentes a aceitarem a nomeação ou
a tomarem posse em local diferente daquele em que foram colocados,
prorrogar o respectivo prazo, solicitar que aquela seja conferida pela
autoridade administrativa ou por agente diplomático ou consular e
conceder aos funcionários e agentes dos serviços externos o direito
ao vencimento a partir da data da posse independentemente da
entrada em exercício das novas funções;

1.2 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento por
um ano por motivo de interesse público e da licença sem vencimento
de longa duração, bem como autorizar o regresso à actividade;

1.3 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

1.4 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à recuperação do vencimento do exercício, e o respectivo
processamento;

1.5 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou noutras iniciativas semelhantes que decorram em território
nacional;

1.6 — Autorizar a prática de horários específicos, nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, bem como
autorizar as dispensas referidas no artigo 12.o da Lei n.o 4/84, de
5 de Abril, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 142/99, de
31 de Agosto;

1.7 — Assinar o expediente subsequente a decisões já superior-
mente tomadas. No caso de subdelegação desta competência, a enti-
dade subdelegada deverá referir que o acto de assinatura é praticado
por delegação;

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 4 de Julho
de 2001, ficando ratificados os actos entretanto praticados no âmbito
dos poderes agora conferidos.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
José Augusto Castro Correia.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho (extracto) n.o 23 264/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral de Transportes Terrestres de 24 de Outubro
de 2001:

Licenciado Manuel José Costa Doce Salsinha — nomeado definiti-
vamente assessor principal da carreira técnica superior do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Transportes Terrestres, com efeitos
reportados a 22 de Maio de 2001, lugar criado pela Portaria
n.o 1651/2001, mantendo-se no exercício de funções do cargo de
chefe de divisão em que se encontra investido. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Aviso n.o 13 613/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
meu despacho de 11 de Outubro de 2001, por delegação, se encontram
abertos, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concursos inter-
nos gerais de ingresso nas categorias a seguir mencionadas, com vista
ao preenchimento dos lugares que, para cada um, se indicam:

Concurso A — para admissão a estágio na categoria de técnico
de 2.a classe da carreira de técnico experimentador, escalão 1,
índice 215 (E 649,43/130 200$), visando o preenchimento de
oito lugares, caducando a validade com o provimento, sendo:

a) Um, na área de formação de engenharia civil;
b) Dois, na área de formação de engenharia mecânica;
c) Três, na área de formação de engenharia química ou

de química;
d) Um, na área de formação de engenharia topográfica;
e) Um, na área de formação de urbanismo;

Concurso B — para admissão a estágio na categoria de técnico
profissional de 2.a classe da carreira de técnico profissional
experimentador, escalão 1, índice 175 (E 528,73/106 000$),
visando o preenchimento de 13 lugares, caducando a validade
com o provimento.

2 — Legislação aplicável — além do referido no n.o 1, os presentes
concursos regem-se também pelas disposições que lhe são aplicáveis
dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, 427/89, 404-A/98 e 236/89, respec-
tivamente de 16 de Outubro, 7 de Dezembro, 18 de Dezembro e
de 26 de Julho.

3 — Conteúdos funcionais:
3.1 — Concurso A [alíneas a) a e)] — o conteúdo funcional dos

lugares a prover, mencionado no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 236/89,
é o seguinte:

a) Realização de ensaios:

Selecção, execução e controlo na recolha, identificação e
preparação de amostras, provetes e modelos;

Execução e orientação de ensaios;
Elaboração de normas e boletins de ensaios;

b) Utilização de meios informáticos:

Elaboração, actualização e execução de trabalhos de pro-
gramação em projectos e apoio ao processamento em
tempo real de experiências sobre sistemas físicos;

Manutenção de bibliotecas documentadas dos programas
desenvolvidos e explorados no sector;

Orientação, planificação e execução do trabalho informá-
tico do sector e desenvolvimento de métodos gráficos;

c) Planificação e organização do trabalho:

Planificação e coordenação do trabalho experimental e
informático do sector;

Colaboração na determinação de estimativas de custo e
controlo do seu desenvolvimento;

Superintender o pessoal sob sua orientação e assegurar
ligações internas;

Controlo da manutenção de aparelhagem e instalações;
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d) Acções de formação — colaboração em acções de formação,
designadamente em cursos de especialidade, orientação de
estágios e acompanhamento de visitantes;

e) Equipamento:

Colaboração no estudo e preparação de propostas de adju-
dicação de equipamentos;

Projecto e desenho de aparelhagem de medição e sistemas
de montagem para a execução de ensaios;

Elaboração de instruções de manutenção e manuseamento
de aparelhagem;

f) Divulgação de textos — elaboração de informações e notas
técnicas e colaboração na feitura de relatórios.

3.2 — Concurso B — o conteúdo funcional dos lugares a prover,
mencionado no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 236/89, é o seguinte:

a) Realização de ensaios:

Recolha e identificação de amostras;
Preparação de amostras, de provetes e de modelos;
Montagem de aparelhagem;
Leitura, cálculo e elaboração de gráficos e quadros de resul-

tados dos ensaios;
Interpretação dos resultados dos ensaios;
Elaboração dos boletins de ensaios;

b) Utilização de meios informáticos:

Elaboração, manipulação e manutenção de ficheiro;
Exploração de programas existentes no sector;
Actualização, adaptação e elaboração de pequenos pro-

gramas relacionados com a simulação em sistemas físicos
ou matemáticos;

c) Manutenção e conservação de equipamento e instalações:

Orientação ou execução das operações necessárias à manu-
tenção de aparelhagem e instalações;

Calibração de aparelhagem;

d) Equipamento — desenho de adaptação, aperfeiçoamento e
ou desenvolvimento de acessórios para aparelhos de medição,
com vista à sua posterior montagem para realização de
ensaios;

e) Organização do trabalho:

Colaboração na planificação dos trabalhos do sector e na
orientação de grupos de trabalho experimental;

Organização de arquivos técnicos;
Organização de expediente relacionado com os processos

de estudo.

4 — Local de trabalho — Avenida do Brasil, 101, 1700-066 Lisboa.
5 — Vencimento e regalias sociais — os vencimentos são os men-

cionados no n.o 1, se a outro superior não tiverem direito, nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, e as condições de trabalho e regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:
6.1.1 — Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados

por lei especial ou convenção internacional;
6.1.2 — Ter 18 anos completos;
6.1.3 — Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para

o desempenho do cargo;
6.1.4 — Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
6.1.5 — Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
6.1.6 — Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.
6.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente que, a qual-

quer título, exerça funções correspondentes a necessidades perma-
nentes há mais de um ano e ainda:

6.2.1 — Concurso A — possuir curso superior que não confira o
grau de licenciado, em uma das áreas de formação referidas no n.o 1
deste aviso.

6.2.2 — Concurso B — possuir o 11.o ano de escolaridade ou equi-
valente dos cursos de carácter geral ou tecnológico, de dominante
científica e natural.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao director do Laboratório e entregue na Repartição
de Pessoal, sita na Avenida do Brasil, 101, 1700-066 Lisboa, pes-
soalmente ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recep-
ção, no prazo de abertura do concurso, dele devendo constar:

7.1.1 — Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento e naturalidade);

7.1.2 — Número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação;

7.1.3 — Residência e telefone, se o tiver;
7.1.4 — Habilitações literárias e profissionais que possui;
7.1.5 — Categoria que possui e organismo a que está vinculado;
7.1.6 — Concurso a que se candidata e respectiva área, no caso

do concurso A, e se deseja prestar provas de física ou de química,
no caso do concurso B;

7.1.7 — Declaração, sob compromisso de honra, referindo possuir
os requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98 e no n.o 6.1 deste aviso e as habilitações literárias que
indicou.

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, no que diz respeito ao n.o 7.2.1, dos seguintes documentos:

7.2.1 — Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem,
indicando a natureza do vinculo à função pública, e a categoria, bem
como o tempo de serviço na função pública;

7.2.2 — Currículo profissional do candidato, devidamente datado
e assinado;

7.2.3 — Fotocópia de documento autêntico ou autenticado com-
provativo das habilitações literárias que possui;

7.2.4 — Fotocópias de documentos autênticos ou autenticados com-
provativos das acções de formação profissional complementar e das
respectivas durações;

7.2.5 — Fotocópias de documentos autênticos ou autenticados com-
provativos dos elementos que considerar relevantes para a apreciação
do seu mérito ou que possam constituir motivo de preferência legal.

7.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Labo-
ratório Nacional de Engenharia Civil ficam dispensados da apresen-
tação dos documentos que alegarem constar e que constem do seu
processo individual, bem como da declaração referida no n.o 7.2.1.

8 — Faculdade do júri — assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

9 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

10 — Métodos de selecção a utilizar (concursos A e B ):

Prova escrita de conhecimentos gerais (PCG), com carácter
eliminatório;

Prova escrita de conhecimentos específicos (PCE), com carácter
eliminatório;

Avaliação curricular (AC), com carácter eliminatório;
Entrevista profissional de selecção (EP), sem carácter elimi-

natório.

10.1 — Provas de conhecimentos gerais e específ icos
(1.a fase) — admissão ao estágio:

Concurso A

A prova de conhecimentos gerais (PCG) será realizada de acordo
com o programa constante do n.o 1 do anexo ao despacho n.o 13 381/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, a p. 10 187, e terá a duração de uma hora e trinta minutos.

A prova de conhecimentos específicos (PCE) será realizada de
acordo com o programa constante do despacho publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 1995, a pp. 13 160
e 13 161, terá a duração de duas horas e consistirá em:

Área de formação de engenharia civil — teste teórico sobre resis-
tência de materiais;

Área de formação de engenharia mecânica — teste teórico sobre
resistência de materiais;

Área de formação de engenharia química ou química — teste
teórico sobre química inorgânica e análise instrumental;

Área de formação de engenharia topográfica — teste teórico
sobre topografia;

Área de formação de urbanismo — teste teórico sobre planea-
mento urbano e transportes.
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Concurso B

A prova de conhecimentos gerais (PCG) será realizada de acordo
com o programa constante do n.o 1 do anexo ao despacho n.o 13 381/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, a p. 10 187, e terá a duração de uma hora e trinta minutos.

A prova de conhecimentos específicos (PCE) será realizada de
acordo com o programa constante do despacho publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 1995, a p. 13 161,
terá a duração de duas horas e incidirá sobre:

Português — redacção sobre um tema proposto;
Matemática — matéria dos 10.o e 11.o anos de escolaridade;
Física ou Química (matérias dos 10.o e 11.o anos de esco-

laridade), de acordo com a declaração de opção feita
pelo candidato no requerimento de candidatura, con-
forme exigido no n.o 7.1.6 deste aviso.

10.2 — Avaliação curricular (AC) (concursos A e B) — visa avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional,
sendo obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo com
as exigências da função:

A habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

A formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso;

A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

10.3 — Entrevista profissional de selecção (EP) (concursos A
e B) — visa avaliar as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos
relevantes para o desempenho dos lugares postos a concurso, con-
siderando e ponderando os seguintes factores:

Aptidões pessoais;
Aptidões profissionais.

10.4 — Estágio e provimento a título definitivo nas vagas postas
a concurso — 2.a fase (concursos A e B):

Ao estágio aplica-se a Portaria n.o 862/943, de 26 de Setembro,
que fixa a duração, funcionamento e regras de avaliação, e
a Declaração de Rectificação n.o 190/94, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 252 (2.o suplemento), de 31 de
Outubro de 1994;

Os estagiários, se forem aprovados com a classificação não infe-
rior a Bom (14 valores), serão providos a título definitivo nas
vagas postas a concurso.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

12 — Escala de classificação — os métodos de selecção serão clas-
sificados de 0 a 20 valores e a classificação final (CF) resultará da
média aritmética ponderada das classificações obtidas, com aproxi-
mação às centésimas.

13 — Publicitação das relações e das listas — os candidatos admi-
tidos aos concursos constarão de relações a afixar no átrio deste Labo-
ratório Nacional, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, e os candidatos excluídos, após análise das candidaturas,
serão notificados nos termos do artigo 34.o, sendo as listas de clas-
sificação final notificadas nos termos do artigo 40.o, ambos do mesmo
diploma. Relativamente ao concurso A, serão elaboradas relações
e listas separadas dos candidatos ao exercício de funções na área
dos materiais de construção e na área da hidráulica.

14 — Os júris dos concursos têm a seguinte composição:

Concurso A — 1.a e 2.a fases

Presidente — investigador principal engenheiro Pedro Manuel
Pontífice de Sousa.

Vogais efectivos:

investigadora auxiliar engenheira Maria João Oliveira de
Barros Henriques, que substituirá o presidente nas suas
ausências e impedimentos.

Investigador auxiliar engenheiro João Paulo Lourenço
Cardoso.

Investigadora auxiliar engenheira Maria Paula Marques da
Costa Rodrigues.

Técnico especialista João Ribeiro Martins.

Vogais suplentes:

Investigador principal engenheiro António Gabriel Ferreira
de Sousa Coutinho.

Investigadora auxiliar engenheira Ana Maria de Barros
Duarte Fonseca.

Assistente de investigação Dr.a Elsa Maria Vicente Dias
da Silva Eustáquio Vaz Pereira.

Estagiária de investigação engenheira Susana Bravo Cor-
deiro Baptista Cabral da Fonseca.

Concurso B — 1.a e 2.a fases

Presidente — Investigador-coordenador engenheiro Arlindo
Freitas Gonçalves.

Vogais efectivos:

Investigador principal engenheiro António Paulo Campos
da Silveira, que substituirá o presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Investigador auxiliar engenheiro José João Roseira Delgado
Muralha.

Vogais suplentes:

Técnico especialista principal Manuel de Azevedo Marques.
Técnico especialista principal José Maria Fidalgo.

15 — Indica-se a legislação base necessária à preparação dos can-
didatos para a realização da prova de conhecimentos gerais, que
poderá ser consultada durante a execução da mesma:

Concursos A e B — artigos 1.o a 4.o, 30.o a 36.o, 42.o a 44.o
e 46.o a 52.o do Decreto-Lei n.o 422/99, de 11 de Outubro;

Artigos 3.o e 11.o do Estatuto aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Artigos 2.o, 22.o, 29.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

29 de Outubro de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 23 265/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nas demais
disposições legais aplicáveis, delego na directora do Departamento
Disciplinar e de Inspecção, licenciada Albertina Maria Gomes
Pedroso, a competência para a prática dos seguintes actos no âmbito
dos respectivos serviços:

a) Conferir posse e assinar termos de aceitação;
b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno,

em dias de descanso e feriados;
c) Adoptar os horários mais adequados ao funcionamento dos

serviços;
d) Justificar e injustificar faltas;
e) Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
f) Autorizar deslocações em serviço.

Este despacho produz efeitos a partir de 10 de Setembro de 2001,
considerando-se ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes
delegados, tenham sido praticados desde essa data.

26 de Outubro de 2001. — O Director Nacional, Luís Bonina.
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MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 13 614/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Agosto de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo:

Bárbara Catarina Figueira Vara, técnica superior de 2.a classe, em
regime de contrato a termo certo, no âmbito da Estrutura de Apoio
Técnico ao Programa Operacional da Região de Lisboa e Vale
do Tejo, QCA III — autorizada a rescisão do referido contrato,
a seu pedido, com efeitos a 28 de Setembro de 2001. (Isento de
fiscalização prévia.)

11 de Outubro de 2001. — A Administradora, Teresa Santos.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 23 266/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2001 do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas:

Licenciada Anabela de Sousa Isidoro, técnica superior de 1.a classe
da carreira técnica superior do quadro de pessoal desta Secreta-
ria-Geral — nomeada, em comissão de serviço, precedendo con-
curso, chefe da Divisão de Documentação e Informação desta Secre-
taria-Geral. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, João Filipe C.
Libório.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 23 267/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Outubro de 2001 do director regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste:

Elisa Figueiredo Carvalho, Guilhermina das Dores Paulino, Lucinda
Gomes de Macedo Carvalho Teixeira de Araújo e Alzira dos Reis
Fernandes, técnicas profissionais especialistas da carreira técnico-
-profissional de serviço social do quadro da Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste — nomeadas, mediante concurso,
na categoria de técnico profissional especialista principal, da mesma
carreira e quadro, com efeitos a partir da data do despacho, con-
siderando-se exoneradas do lugar anterior a partir da mesma data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2001. — A Chefe de Divisão de Formação e
Gestão dos Recursos Humanos, Teresa da Conceição Paiva de
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 23 268/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Outubro de 2001 do director regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste:

Maria Suzel Pires Freire Vieira, Rosa Pereira de Castro Barroso Soa-
res e Benilde Elisabete dos Santos, técnicas profissionais principais
da carreira técnico-profissional de serviço social do quadro da Direc-
ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — nomeadas,
mediante concurso, na categoria de técnico profissional especialista
da mesma carreira e quadro, com efeitos a partir da data do des-
pacho, considerando-se exoneradas do lugar anterior a partir da
mesma data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2001. — A Chefe de Divisão de Formação e
Gestão dos Recursos Humanos, Teresa da Conceição Paiva de
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 23 269/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Outubro de 2001 do director regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste:

Ana Cristina Figueiras Martiniano Vazão de Almeida, técnica de
2.a classe da carreira técnica do quadro da Direcção Regional de

Agricultura do Ribatejo e Oeste — nomeada, mediante concurso,
na categoria de técnico de 1.a classe, da mesma carreira e quadro,
com efeitos a partir da data do despacho, considerando-se exo-
nerado do lugar anterior a partir da mesma data. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — A Chefe de Divisão de Formação e
Gestão dos Recursos Humanos, Teresa da Conceição Paiva de
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 23 270/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Outubro de 2001 do director regional do Ribatejo
e Oeste:

Marília Júlia Cardoso Botas Constantino Maurício do Rosário, Antó-
nio Manuel Alexandre Roldão, Eduardo José da Silva Baltazar
Horta, Maria Lira Regina Vaz Álvares, Maria Emília Agante Fer-
nandes Ricardo, Joaquim Estêvão da Encarnação Garraio e Maria
Cândida Gargalo Jorge Ramos Vieira, técnicos profissionais espe-
cialistas da carreira técnico-profissional do quadro da Direcção
Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — nomeados,
mediante concurso, na categoria de técnico profissional especialista
principal, da mesma carreira e quadro, com efeitos a partir da
data do despacho, considerando-se exonerados do lugar anterior
a partir da mesma data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — A Chefe de Divisão de Formação e
Gestão dos Recursos Humanos, Teresa da Conceição Paiva de
Almeida.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Aviso n.o 13 615/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação do conselho científico do Laboratório Nacional
de Investigação Veterinária de 14 de Abril de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso externo documental de recru-
tamento para o preenchimento de três lugares de investigador prin-
cipal, da carreira de investigação científica, do quadro de pessoal
deste organismo, nas áreas científicas de bacteriologia e de produtos
biológicos e quimioterapêuticos.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma e discriminação.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 157/99, de 14 de Setembro, pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, na parte aplicável, pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento Adminis-
trativo), e ainda pelo despacho n.o 10 719/2001 (2.a série), de 4 de
Maio, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 118, de 22 de
Maio de 2001, com a rectificação n.o 1431/2001, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001 (Regulamento
Interno de Provas e Concursos da Carreira de Investigação Científica
do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária).

4 — O concurso destina-se exclusivamente ao preenchimento dos
lugares postos a concurso.

5 — Conteúdo funcional dos lugares a concurso — aos investiga-
dores principais das áreas científicas de bacteriologia e de produtos
biológicos e quimioterapêuticos do Laboratório Nacional de Inves-
tigação Veterinária a recrutar cabe executar, com carácter de regu-
laridade, actividades de investigação científica e desenvolvimento e
outras actividades científicas e técnicas enquadradas nas referidas
áreas científicas.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede do
Laboratório Nacional de Investigação Veterinária, em Lisboa, e na
delegação do Porto, sito em Vairão.

7 — Vencimentos e regalias sociais — o vencimento é o fixado para
a categoria, em conformidade com o anexo n.o 1 do Decreto-Lei
n.o 124/99, de 20 de Abril, e demais legislação aplicável, sendo as
condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, são requisitos gerais de admissão ao
concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
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c) Possuir as habilitações literárias e académicas legalmente exi-
gidas para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, ao concurso para recru-
tamento de investigadores principais podem candidatar-se:

a) Os investigadores auxiliares, da mesma ou de outra instituição,
da área científica do concurso, ou de área científica consi-
derada pelo conselho científico como afim daquela para que
é aberto o concurso ou ainda os que, embora de área diversa,
possuam currículo científico relevante nessas áreas e que, em
qualquer dos casos, contem o mínimo de três anos de efectivo
serviço naquela categoria ou tenham sido aprovados em pro-
vas públicas de habilitação ou de agregação;

b) Os investigadores principais de outra instituição, da área cien-
tífica do concurso ou de área científica considerada pelo con-
selho científico como afim daquela para que é aberto o con-
curso ou, ainda, os que, embora de área diversa, possuam
currículo científico relevante nessas áreas;

c) Os indivíduos que possuam o grau de doutor na área científica
do concurso ou em área científica considerada pelo conselho
científico como afim daquela para que é aberto o concurso
ou, ainda, os que, embora doutorados em área diversa, pos-
suam currículo científico relevante nessas áreas e que, em
qualquer dos casos, contem o mínimo de três anos de expe-
riência profissional nessas áreas, após a obtenção do dou-
toramento, ou tenham sido aprovados em provas públicas
de habilitação ou de agregação.

9 — Métodos de selecção — avaliação documental, com apreciação
do curriculum vitae, da obra científica e do relatório das actividades
desenvolvidas pelos candidatos, de acordo com o estipulado no n.o 2
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

9.1 — Os critérios de apreciação constam de acta de reunião do
júri.

9.1.1 — São obrigatoriamente consideradas e ponderadas:

As actividades de I&D e OAC&T, compreendendo:

a) Divulgação de resultados (livros, revistas científicas e téc-
nicas e artigos em jornais; outras publicações: relatórios
e monografias; participação em reuniões técnicas e cien-
tíficas, apenas com apresentação de comunicações);

b) Responsabilidade/participação em projectos de I&D;
c) Impacte das aquisições/contributos científicos;
d) Coordenação e avaliação de actividades de I&D;
e) Actividades de formador científico;
f) Orientação de trabalhos de fim de curso, estágios pro-

fissionais, de estagiários e assistentes de investigação e
de mestrandos e doutorandos;

As actividades de gestão, outras funções e distinções, com-
preendendo:

a) Dirigente e ou coordenador de serviços;
b) Representação nacional ou institucional, designadamente

do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária, em
reuniões nacionais e internacionais;

c) Outras actividades de apoio à comunidade (bibliotecas
e colecções, coordenação de revistas e outra documen-
tação técnico-científica e organização de reuniões téc-
nicas e científicas);

d) Participação em grupos de trabalho (júris de concursos
da carreira de investigação e técnica, comissões, resul-
tantes ou não de acordos, protocolos, ou convénios
plurinstitucionais);

e) Contribuições para o património da instituição ou do
País (patentes, protótipos, desenvolvimento de equipa-
mentos e sistemas);

A formação e experiência, compreendendo:

a) Duração, complexidade e intensidade da actividade
desenvolvida;

b) Frequência/aproveitamento de cursos, seminários e outras
acções de formação frequentadas no País ou no estran-
geiro.

9.2 — O mérito absoluto dos candidatos é expresso pelas fórmulas
de Recusado ou Aprovado.

No caso de haver mais de um candidato para a mesma vaga, o
júri vota primeiramente o mérito absoluto de cada um dos candidatos
e, em seguida, classifica-os em mérito relativo.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária, Estrada de Benfica, 701, 1549-011 Lisboa, o qual deverá
ser entregue pessoalmente, ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) A identificação completa do requerente, incluindo a situação
em que se encontra à data da candidatura, com referência
ao n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de
Abril;

b) A identificação do aviso de abertura do concurso a que diz
respeito;

c) Categoria da carreira de investigação científica a que se
destina;

d) Documento comprovativo de que o candidato requereu ao
conselho científico do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária que lhe fosse considerada, para efeitos de con-
curso, a habilitação detida, como habilitação em área científica
afim daquela para que é aberto o concurso;

e) O endereço para onde deverá ser remetido qualquer expe-
diente relativo ao concurso.

10.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) 10 exemplares do curriculum vitae do candidato;
b) Um exemplar de cada um dos trabalhos publicados pelo can-

didato, individual ou colectivamente;
c) Certificados e declarações relativamente às situações acadé-

micas e profissionais invocadas, designadamente certificados
da obtenção de habilitações e graus académicos, declarações
dos serviços comprovativos da categoria e do tempo de serviço
na carreira, na categoria e na função pública, certificados
de formação profissional e demais documentos cuja apre-
sentação seja exigida no aviso de abertura;

d) Os candidatos ao recrutamento de investigadores principais
devem apresentar ainda 10 exemplares de um relatório das
actividades desenvolvidas pelo candidato, desde que adquiriu
a categoria de investigador auxiliar, ou desde a obtenção do
grau de doutor, se nunca possuiu aquela categoria.

10.4 — Os candidatos que pertençam ao quadro de pessoal do Labo-
ratório Nacional de Investigação Veterinária ficam dispensados de
apresentar os comprovativos dos requisitos de admissão que constem
do respectivo processo individual.

10.5 — Serão excluídos da admissão ao concurso os candidatos que
não apresentarem os documentos exigidos no presente aviso, nos ter-
mos e por força do disposto no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos, bem como
a lista de classificação final, serão afixadas na sede e na delegação
do Porto deste organismo, sendo os candidatos notificados, por ofício
registado, nos termos dos artigos 26.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 124/99,
de 20 de Abril, e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

14 — O provimento do lugar será feito de acordo com o estabelecido
no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

15 — Pessoal em situação de inactividade — de acordo com o dis-
posto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, através
do ofício n.o 771, de 20 de Março de 2001, foi consultada a Direc-
ção-Geral da Administração Pública, sobre a existência de pessoal
detentor dos requisitos exigidos em situação de inactividade, tendo
aquela Direcção-Geral, pelo seu ofício n.o 003189, de 12 de Abril
de 2001, informado de que não existia naquele momento pessoal com
o perfil requerido.

16 — Em conformidade com o despacho n.o 18 967/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro de 2001,
o júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. José Lourenço Ferreira Cristina Afonso, inves-
tigador-coordenador, aposentado, do Laboratório Nacional de
Investigação Veterinária.
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Vogais:

Prof. Doutor Aires Humberto da Penha Gonçalves, inves-
tigador-coordenador, aposentado, do Laboratório Nacio-
nal de Investigação Veterinária.

Prof. Doutor Armando Carvalho Louzã, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina Veterinária da UTL.

Prof. Doutor João Adriano Borralho da Graça, professor
catedrático da Faculdade de Farmácia, da Universidade
de Lisboa.

Prof. Doutor Jorge de Almeida Rodrigues, professor asso-
ciado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Dr. José Manuel Barbosa Coelho Alberto Regalla, inves-
tigador principal do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária.

17 — Elaboração do presente aviso — o presente aviso foi elabo-
rado pelo júri do concurso, de acordo com o disposto no n.o 1 do
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, em reunião
que teve lugar em 3 de Outubro de 2001 e, conforme estabelece
este preceito legal, é de imediato enviado para publicação no Diário
da República e em dois jornais diários de circulação nacional.

3 de Outubro de 2001. — O Presidente do Júri, José Lourenço Fer-
reira Cristina Afonso.

Aviso n.o 13 616/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação do conselho científico do Laboratório Nacional
de Investigação Veterinária de 14 de Abril de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso externo documental de recru-
tamento para o preenchimento de cinco lugares de investigador prin-
cipal, da carreira de investigação cientifica, do quadro de pessoal
deste organismo, nas áreas científicas de patologia e de parasitologia.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Pessoal em situação de inactividade — de acordo com o dis-
posto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, através
do ofício n.o 771, de 20 de Março de 2001, foi consultada a Direc-
ção-Geral da Administração Pública sobre a existência de pessoal
detentor dos requisitos exigidos em situação de inactividade, tendo
aquela Direcção-Geral, pelo seu ofício n.o 003189, de 12 de Abril
de 2001, informado que não existia, naquele momento, pessoal com
o perfil requerido.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 157/99, de 14 de Setembro, pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, na parte aplicável, pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento Adminis-
trativo), e ainda pelo despacho n.o 10 719/2001 (2.a série), de 4 de
Maio, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 118, de 22 de
Maio de 2001, com a rectificação n.o 1431/2001, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001 (Regulamento
Interno de Provas e Concursos da Carreira de Investigação Científica
do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária).

5 — O concurso destina-se exclusivamente ao preenchimento dos
lugares postos a concurso.

6 — Conteúdo funcional dos lugares a concurso — aos investiga-
dores principais das áreas científicas de patologia e de parasitologia
do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária a recrutar cabe
executar, com carácter de regularidade, actividades de investigação
científica e desenvolvimento e outras actividades científicas e técnicas
enquadradas nas referidas áreas científicas.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede do
Laboratório Nacional de Investigação Veterinária, em Lisboa, e na
delegação do Porto, sita em Vairão.

8 — Vencimentos e regalias sociais — o vencimento é o fixado para
a categoria, em conformidade com o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei
n.o 124/99, de 20 de Abril, e demais legislação aplicável, sendo as
condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais — nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, são requisitos gerais de admissão ao
concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;

c) Possuir as habilitações literárias e académicas legalmente exi-
gidas para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, ao concurso para recru-
tamento de investigadores principais podem candidatar-se:

a) Os investigadores auxiliares, da mesma ou de outra instituição,
da área científica do concurso, ou de área científica consi-
derada pelo conselho científico como afim daquela para que
é aberto o concurso, ou, ainda, os que, embora de área diversa,
possuam currículo científico relevante nessas áreas e que, em
qualquer dos casos, contem o mínimo de três anos de efectivo
serviço naquela categoria ou tenham sido aprovados em pro-
vas públicas de habilitação ou de agregação;

b) Os investigadores principais de outra instituição da área cien-
tífica do concurso ou de área científica considerada pelo con-
selho científico como afim daquela para que é aberto o con-
curso ou, ainda, os que, embora de área diversa, possuam
currículo científico relevante nessas áreas;

c) Os indivíduos que possuam o grau de doutor na área científica
do concurso ou em área científica considerada pelo conselho
científico como afim daquela para que é aberto o concurso
ou, ainda, os que, embora doutorados em área diversa, pos-
suam currículo científico relevante nessas áreas e que, em
qualquer dos casos, contem o mínimo de três anos de expe-
riência profissional nessas áreas após a obtenção do dou-
toramento, ou tenham sido aprovados em provas públicas
de habilitação ou de agregação.

10 — Métodos de selecção — avaliação documental, com aprecia-
ção do curriculum vitae, da obra científica e do relatório das actividades
desenvolvidas pelos candidatos, de acordo com o estipulado no n.o 2
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

10.1 — Os critérios de apreciação constam de acta de reunião do
júri.

10.1.1 — São obrigatoriamente consideradas e ponderadas:

As actividades de I&D e OAC&T, compreendendo:

a) Divulgação de resultados (livros, revistas científicas e téc-
nicas e artigos em jornais; outras publicações: relatórios,
monografias; participação em reuniões técnicas e cien-
tíficas, apenas com apresentação de comunicações);

b) Responsabilidade/participação em projectos de I&D;
c) Impacte das aquisições/contributos científicos;
d) Coordenação e avaliação de actividades de I&D;
e) Actividades de formador científico;
f) Orientação de trabalhos de fim de curso, estágios pro-

fissionais, de estagiários e assistentes de investigação,
de mestrandos e doutorandos;

As actividades de gestão, outras funções e distinções, com-
preendendo:

a) Dirigente e ou coordenador de serviços;
b) Representação nacional ou institucional, designadamente

do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária, em
reuniões nacionais e internacionais;

c) Outras actividades de apoio à comunidade (bibliotecas,
colecções, coordenação de revistas e outra documentação
técnico-científica e organização de reuniões técnicas e
científicas);

d) Participação em grupos de trabalho (júris de concursos
da carreira da investigação e técnica, comissões, resul-
tantes ou não de acordos, protocolos ou convénios
plurinstitucionais);

e) Contribuições para o património da instituição ou do
País (patentes, protótipos, desenvolvimento de equipa-
mentos e sistemas);

A formação e experiência, compreendendo:

a) Duração, complexidade e intensidade da actividade
desenvolvida;

b) Frequência/aproveitamento de cursos, seminários e outras
acções de formação frequentadas no País ou no estran-
geiro.

10.2 — O mérito absoluto dos candidatos é expresso pelas fórmulas
de Recusado ou Aprovado. No caso de haver mais de um candidato
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para a mesma vaga, o júri vota primeiramente o mérito absoluto
de cada um dos candidatos e, em seguida, classifica-os em mérito
relativo.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária, Estrada de Benfica, 701, 1549-011 Lisboa, o qual deverá
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

11.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) A identificação completa do requerente, incluindo a situação
em que se encontra à data da candidatura, com referência
ao n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de
Abril;

b) A identificação do aviso de abertura do concurso a que diz
respeito;

c) Categoria da carreira de investigação científica a que se
destina;

d) Documento comprovativo de que o candidato requereu ao
conselho científico do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária que lhe fosse considerada, para efeitos de con-
curso, a habilitação detida, como habilitação em área cientifica
afim daquela para que é aberto o concurso;

e) O endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

11.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) 10 exemplares do curriculum vitae do candidato;
b) Um exemplar de cada um dos trabalhos publicados pelo can-

didato, individual ou colectivamente;
c) Certificados e declarações relativamente às situações acadé-

micas e profissionais invocadas, designadamente certificados
da obtenção de habilitações e graus académicos, declarações
dos serviços comprovativos da categoria e do tempo de serviço
na carreira, na categoria e na função pública, certificados
de formação profissional e demais documentos cuja apre-
sentação seja exigida no aviso de abertura;

d) Os candidatos ao recrutamento de investigadores principais
devem apresentar, ainda, 10 exemplares do relatório das acti-
vidades desenvolvidas pelo candidato, desde que adquiriu a
categoria de investigador auxiliar ou desde a obtenção do
grau de doutor, se nunca possuiu aquela categoria.

11.4 — Os candidatos que pertençam ao quadro de pessoal do Labo-
ratório Nacional de Investigação Veterinária ficam dispensados de
apresentar os comprovativos dos requisitos de admissão que constem
do respectivo processo individual.

11.5 — Serão excluídos da admissão ao concurso os candidatos que
não apresentarem os documentos exigidos no presente aviso, nos ter-
mos e por força do disposto no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos, bem como
a lista de classificação final, serão afixadas na sede e na delegação
do Porto deste organismo, sendo os candidatos notificados, por ofício
registado, nos termos dos artigos 26.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 124/99,
de 20 de Abril, e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

15 — O provimento do lugar será feito de acordo com o estabelecido
no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

16 — Em conformidade com o despacho n.o 18 966/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro de 2001,
o júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. José Lourenço Ferreira Cristina Afonso, inves-
tigador-coordenador aposentado do Laboratório Nacional de
Instigação Veterinária.

Vogais:

Prof.a Doutora Maria da Conceição da Cunha e Vasconcelos
Peleteiro, professora catedrática da Faculdade de Medi-
cina Veterinária da UTL.

Prof.a Doutora Maria Isabel Fazendeiro Carmo, professora
catedrática da Faculdade de Medicina Veterinária da
UTL.

Prof.a Doutora Maria Lucília Ferreira, professora catedrá-
tica da Faculdade de Medicina Veterinária da UTL.

Prof. Doutor José Guilherme de Brito Cortez Pimentel, pro-
fessor agregado da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Lisboa.

Prof. Doutor Victor Manuel Paes Caeiro, professor cate-
drático jubilado da Universidade de Évora.

Dr. Armando Castelo Branco Gonçalves, investigador prin-
cipal aposentado do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária.

17 — Elaboração do presente aviso — o presente aviso foi elabo-
rado pelo júri do concurso, de acordo com o disposto no n.o 1 do
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, em reunião
que teve lugar em 9 de Outubro de 2001 e, conforme estabelece
este preceito legal, é de imediato enviado para publicação no Diário
da República e em dois jornais diários de circulação nacional.

9 de Outubro de 2001. — O Presidente do Júri, José Lourenço Fer-
reira Cristina Afonso.

Aviso n.o 13 617/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação do conselho científico do Laboratório Nacional
de Investigação Veterinária de 14 de Abril de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso externo documental de recru-
tamento para o preenchimento de quatro lugares de investigador prin-
cipal da carreira de investigação científica do quadro de pessoal deste
organismo, nas áreas científicas de microbiologia alimentar e de quí-
mica e toxicologia.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Pessoal em situação de inactividade — de acordo com o dis-
posto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, através
do ofício n.o 771, de 20 de Março de 2001, foi consultada a Direc-
ção-Geral da Administração Pública, sobre a existência de pessoal
detentor dos requisitos exigidos em situação de inactividade, tendo
aquela Direcção-Geral, pelo seu ofício n.o 003189, de 12 de Abril
de 2001, informado de que não existia, naquele momento, pessoal
com o perfil requerido.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 157/99, de 14 de Setembro, pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, na parte aplicável, pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento Adminis-
trativo), e ainda pelo despacho n.o 10 719/2001 (2.a série), de 4 de
Maio, publicado no Diário da República, 2.a sére, n.o 118, de 22 de
Maio de 2001, com a rectificação n.o 1431/2001, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001 (Regulamento
Interno de Provas e Concursos da Carreira de Investigação Científica
do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária).

5 — O concurso destina-se exclusivamente ao preenchimento dos
lugares postos a concurso.

6 — Conteúdo funcional dos lugares a concurso — aos investiga-
dores principais das áreas científicas de microbiologia alimentar e
de química e toxicologia, do LNIV, a recrutar, cabe executar, com
carácter de regularidade, actividades de investigação científica e desen-
volvimento e outras actividades científicas e técnicas enquadradas nas
referidas áreas científicas.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede do
Laboratório Nacional de Investigação Veterinária, em Lisboa e na
delegação do Porto, sito em Vairão.

8 — Vencimentos e regalias sociais — o vencimento é o fixado para
a categoria, em conformidade com o anexo n.o 1 do Decreto-Lei
n.o 124/99, de 20 de Abril, e demais legislação aplicável, sendo as
condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais — nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, são requisitos gerais de admissão ao
concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e académicas legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
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f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, ao concurso para recru-
tamento de investigadores principais podem candidatar-se:

a) Os investigadores auxiliares, da mesma ou de outra instituição,
da área científica do concurso, ou de área científica consi-
derada pelo conselho científico como afim daquela para que
é aberto o concurso, ou ainda, os que, embora de área diversa,
possuam currículo científico relevante nessas áreas e que, em
qualquer dos casos, contem o mínimo de três anos de efectivo
serviço naquela categoria ou tenham sido aprovados em pro-
vas públicas de habilitação ou de agregação;

b) Os investigadores principais de outra instituição, da área cien-
tífica do concurso ou de área científica considerada pelo con-
selho científico como afim daquela para que é aberto o con-
curso ou, ainda, os que, embora de área diversa, possuam
currículo científico relevante nessas áreas;

c) Os indivíduos que possuam o grau de doutor, na área científica
do concurso ou em área científica considerada pelo conselho
científico como afim daquela para que é aberto o concurso
ou, ainda, os que, embora doutorados em área diversa, pos-
suam currículo científico relevante nessas áreas e que, em
qualquer dos casos, contem o mínimo de três anos de expe-
riência profissional nessas áreas, após a obtenção do dou-
toramento, ou tenham sido aprovados em provas públicas
de habilitação ou de agregação.

10 — Método de selecção — avaliação documental, com apreciação
do curriculum vitae, da obra científica e do relatório das actividades
desenvolvidas pelos candidatos, de acordo com o estipulado no n.o 2
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta
de reunião do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

10.1.1 — São obrigatoriamente consideradas e ponderadas:

As actividades de I&D e OAC&T, compreendendo:

a) Divulgação de resultados (livros, revistas científicas e téc-
nicas e artigos em jornais; outras publicações: relatórios,
monografias; participação em reuniões técnicas e cien-
tíficas, apenas com apresentação de comunicações);

b) Responsabilidade/participação em projectos de I&D;
c) Impacte das aquisições/contributos científicos;
d) Coordenação e avaliação de actividades de I&D;
e) Actividades de formador científico;
f) Orientação de trabalhos de fim de curso, estágios pro-

fissionais, de estagiários e assistentes de investigação,
de mestrandos e doutorandos;

As actividades de gestão, outras funções e distinções, com-
preendendo:

a) Dirigente e ou coordenador de serviços;
b) Representação nacional ou institucional, designadamente

do LNIV, em reuniões nacionais e internacionais;
c) Outras actividades de apoio à comunidade (bibliotecas,

colecções, coordenação de revistas e outra documentação
técnico-científica e organização de reuniões técnicas e
científicas);

d) Participação em grupos de trabalho (júris de concursos
da carreira de investigação e técnica, comissões, resul-
tantes ou não de acordos, protocolos ou convénios
plurinstitucionais);

e) Contribuições para o património da instituição ou do
País (patentes, protótipos, desenvolvimento de equipa-
mentos e sistemas);

A formação e experiência, compreendendo:

a) Duração, complexidade e intensidade da actividade
desenvolvida;

b) Frequência/aproveitamento de cursos, seminários e outras
acções de formação frequentadas no País ou no estran-
geiro.

10.2 — O mérito absoluto dos candidatos é expresso pelas fórmulas
de Recusado ou Aprovado.

No caso de haver mais de um candidato para a mesma vaga, o
júri vota primeiramente o mérito absoluto de cada um dos candidatos
e, em seguida, classifica-os em mérito relativo.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária, Estrada de Benfica, 701, 1549-011 Lisboa, o qual deverá
ser entregue pessoalmente, ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

11.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) A identificação completa do requerente, incluindo a situação
em que se encontra à data da candidatura, com referência
ao n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de
Abril;

b) A identificação do aviso de abertura do concurso a que diz
respeito;

c) Categoria da carreira de investigação científica a que se
destina;

d) Documento comprovativo de que o candidato requereu ao
conselho científico do LNIV, que lhe fosse considerada, para
efeitos de concurso, a habilitação detida, como habilitação
em área científica afim daquela para que é aberto o concurso;

e) O endereço para onde deverá ser remetido qualquer expe-
diente relativo ao concurso.

11.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) 10 exemplares do curriculum vitae do candidato;
b) Um exemplar de cada um dos trabalhos publicados pelo can-

didato, individual ou colectivamente;
c) Certificados e declarações relativamente às situações acadé-

micas e profissionais invocadas, designadamente certificados
da obtenção de habilitações e graus académicos, declarações
dos serviços comprovativos da categoria e do tempo de serviço
na carreira, na categoria e na função pública, certificados
de formação profissional e demais documentos cuja apre-
sentação seja exigida no aviso de abertura;

d) Os candidatos ao recrutamento de investigadores principais
devem apresentar, ainda, 10 exemplares de um relatório das
actividades desenvolvidas pelo candidato, desde que adquiriu
a categoria de investigador auxiliar, ou desde a obtenção do
grau de doutor, se nunca possuiu aquela categoria.

11.4 — Os candidatos que pertençam ao quadro de pessoal do LNIV
ficam dispensados de apresentar os comprovativos dos requisitos de
admissão que constem do respectivo processo individual.

11.5 — Serão excluídos da admissão ao concurso os candidatos que
não apresentarem os documentos exigidos no presente aviso, nos ter-
mos e por força do disposto no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos bem como
a lista de classificação final serão afixadas na sede e na delegação
do Porto deste organismo, sendo os candidatos notificados, por ofício
registado, nos termos dos artigos 26.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 124/99,
de 20 de Abril, e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

15 — O provimento do lugar será feito de acordo com o estabelecido
no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

16 — Em conformidade com o despacho n.o 18 965/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro de 2001,
rectificado conforme publicação inserida no Diário da República,
2.a série, n.o 242, de 18 de Outubro de 2001, o júri do concurso
terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. José Lourenço Ferreira Cristina Afonso, inves-
tigador-coordenador, aposentado, do Laboratório Nacional de
Investigação Veterinária.

Vogais:

Prof. Doutor António Agostinho Dias Correia, professor
catedrático, jubilado, da Faculdade de Medicina Vete-
rinária da UTL.

Prof. Doutor António Mário Rodrigues Ribeiro, professor
catedrático, jubilado, da Faculdade de Medicina Vete-
rinária da UTL.
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Prof.a Doutora Natércia Julieta Fernandes Teixeira Serra
Rodeia, professora catedrática da Faculdade de Ciências
da Universidade de Lisboa.

Prof.a Doutora Maria da Conceição Martins Colaço do
Rosário, professora catedrática da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro.

Prof.a Doutora Maria Irene Bettencourt Noronha da Sil-
veira, professora catedrática da Faculdade de Farmácia
da Universidade de Coimbra.

17 — Elaboração do presente aviso — o presente aviso foi elabo-
rado pelo júri do concurso, de acordo com o disposto no n.o 1 do
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, em reunião
que teve lugar em 2 de Outubro de 2001 e, conforme estabelece
este preceito legal, é de imediato enviado para publicação no Diário
da República e em dois jornais diários de circulação nacional.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente do Júri, José Lourenço
Ferreira Cristina Afonso.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Centro

Contrato n.o 2452/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Vouzela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade de não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para construção de raiz, mobi-
liário, material didáctico, de apoio e de exterior do Jardim-de-Infância
de Cambra, na freguesia de Cambra.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Vouzela, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2453/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Vouzela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade de não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para ampliação, mobiliário, mate-
rial didáctico e de apoio do Jardim-de-Infância de Queirã, na freguesia
de Queirã.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Vouzela, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2454/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Gouveia, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade de não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento do Jardim-de-Infância de Folgosinho, na freguesia de Fol-
gosinho.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Gouveia, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2455/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Gouveia, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.
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Como não foi expressa por qualquer das partes vontade de não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento do Jardim-de-Infância de Arcozelo da Serra, na freguesia de
Arcozelo.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Gouveia, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2456/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Gouveia, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade de não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento do Jardim-de-Infância de Vila Franca da Serra, na freguesia
de Vila Franca da Serra.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Gouveia, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2457/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Gouveia, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade de não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento do Jardim-de-Infância de Rio Torto, na freguesia de Rio Torto.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Gouveia, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2458/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Gouveia, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade de não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento do Jardim-de-Infância de Vinhó, na freguesia de Vinhó.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Gouveia, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2459/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Gouveia, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.
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Como não foi expressa por qualquer das partes vontade de não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento do Jardim-de-Infância de Nabais, na freguesia de Nabais.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Gouveia, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2460/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Gouveia, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade de não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento do Jardim-de-Infância de Cativelos, na freguesia de Cativelos.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Gouveia, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2461/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Gouveia, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade de não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento do Jardim-de-Infância de Vila Nova de Tázem, na freguesia
de Vila Nova de Tázem.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Gouveia, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2462/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Gouveia, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade de não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento do Jardim-de-Infância de Nespereira, na freguesia de Nes-
pereira.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Gouveia, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2463/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Gouveia, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.
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Como não foi expressa por qualquer das partes vontade de não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento do Jardim-de-Infância de Vila Cortês da Serra, na freguesia
de Vila Cortês da Serra.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Gouveia, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2464/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Gouveia, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade de não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento do Jardim-de-Infância de Figueiró da Serra, na freguesia de
Figueiró da Serra.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Gouveia, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2465/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Gouveia, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade de não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento do Jardim-de-Infância de Ribamondego, na freguesia de
Ribamondego.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Gouveia, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2466/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Gouveia, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade de não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento do Jardim-de-Infância de São Paio, na freguesia de São Paio.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Gouveia, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2467/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Gouveia, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.
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Como não foi expressa por qualquer das partes vontade de não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento do Jardim-de-Infância de Melo, na freguesia de Melo.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Gouveia, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2468/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Viseu, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade de não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para ampliação/remodelação do
edifício da EBI para instalação do Jardim-de-Infância de Silgueiros
da Bodiosa, na freguesia de Bodiosa.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Viseu, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2469/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Viseu, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade de não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento do Jardim-de-Infância Santiago, na freguesia de São José.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Viseu, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2470/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Viseu, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade de não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento do Jardim-de-Infância de Boaldeia, na freguesia de Boaldeia.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Viseu, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2471/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Viseu, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.
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Como não foi expressa por qualquer das partes vontade de não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento do Jardim-de-Infância de Farminhão, na freguesia de Far-
minhão.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Viseu, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2472/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Viseu, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade de não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento do Jardim-de-Infância de Tondelinha de Orgens, na freguesia
de Orgens.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Viseu, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2473/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Viseu, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade de não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento do Jardim-de-Infância de Lordosa, na freguesia de Lordosa.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Viseu, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2474/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Viseu, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade de não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para ampliação e equipamento
do edifício da EBI para a instalação do Jardim-de-Infância de Barbeita,
na freguesia de Rio de Lobo.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Viseu, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2475/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Viseu, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.
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Como não foi expressa por qualquer das partes vontade de não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para ampliação do edifício e equi-
pamento da EBI para instalação do Jardim-de-Infância de Oliveira
de Barreiros, na freguesia de São João de Lourosa.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Viseu, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2476/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Viseu, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade de não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento do Jardim-de-Infância de Travanca de Bodiosa, na freguesia
de Bodiosa.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Viseu, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2477/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Viseu, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade de não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para construção de raiz do Jar-
dim-de-Infância de Marzovelos, na freguesia de Coração de Jesus.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Viseu, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2478/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Viseu, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade de não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento do Jardim-de-Infância de Corvos, na freguesia de Santos Evos.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Viseu, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2479/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Viseu, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.
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Como não foi expressa por qualquer das partes vontade de não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento do Jardim-de-Infância n.o 1 de Viseu, na freguesia de São
José.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Viseu, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2480/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Viseu, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade de não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento do Jardim-de-Infância de Travassô, na freguesia de Barreiros.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Viseu, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2481/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Viseu, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade de não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento do Jardim-de-Infância n.o 2 de Abraveses, na freguesia de
Abraveses.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Viseu, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2482/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Viseu, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade de não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para construção de raiz do Jar-
dim-de-Infância de Paradinha, na freguesia de São Salvador.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Viseu, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2483/2001. — Prorrogação do contrato-programa do
Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Esco-
lar. — Aos 29 dias do mês de Dezembro do ano de 2000, o Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Viseu, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar.
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Como não foi expressa por qualquer das partes vontade de não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento do Jardim-de-Infância de Repeses, na freguesia de Repeses.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Viseu, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Infante D. Pedro

Aviso n.o 13 618/2001 (2.a série). — Para cumprimento do esta-
belecido no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente,
torna-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de
Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Pedro Mota Curto.

Agrupamento de Escolas e Jardins-de-Infância
de Ovar — São João

Aviso n.o 13 619/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
se encontra afixada no placar da sede do Agrupamento, para consulta,
a lista de antiguidade do pessoal docente referente a 31 de Agosto
de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação à presidente do conselho executivo.

22 de Outubro de 2001. — A Presidente da Comissão Execu-
tiva, Maria Manuela da Costa Pinto.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Aviso n.o 13 620/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo
10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 14 de Setembro de 2001 do Ministro da Educação, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para provimento
do cargo de chefe da Divisão Técnico-Pedagógica da Direcção de
Serviços de Assuntos Técnico-Pedagógicos, Acção Social e Desporto
Escolar do quadro de pessoal dirigente da Direcção Regional de Edu-
cação de Lisboa, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 141/93,
de 26 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses a contar da data de publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código de Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de chefe da Divisão Técnico-Pedagógica da Direcção
de Serviços de Assuntos Técnico-Pedagógicos, Acção Social e Des-
porto Escolar, cujas competências, de acordo com os artigos 15.o e
6.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril, são:

a) Propor e apoiar acções com carácter experimental e medidas
que possibilitem uma melhor adequação da política educativa
às características sociais e culturais da região;

b) Proceder ao levantamento das formas e factores de insucesso
escolar e promover e coordenar medidas que contribuam para
a melhoria do rendimento escolar dos alunos;

c) Coordenar acções de avaliação escolar dos alunos, designa-
damente no que respeita a exames, desenvolvidas a nível da
respectiva região;

d) Promover a informação e orientação escolar dos alunos dos
estabelecimentos oficiais e particulares de ensino;

e) Prestar apoio técnico e pedagógico aos professores e aos
órgãos de administração e gestão dos estabelecimentos de
ensino não superior, de modo a melhorar a qualidade do
ensino ministrado e o funcionamento e organização peda-
gógica dos referidos estabelecimentos;

f) Assegurar a distribuição de documentação pedagógica e de
material audiovisual de apoio;

g) Definir, em articulação com as instituições de ensino superior,
a rede de núcleos de estágios de ramo educacional e das
licenciaturas em Ensino;

h) Apoiar logisticamente o sistema de profissionalização em ser-
viço e o de formação, ligado ao ramo educacional e às licen-
ciaturas em Ensino;

i) Realizar os concursos para atibuição de bolsas de estudo no
âmbito das acções da extensão educativa;

j) Assegurar a emissão de certificados respeitantes à extensão
educativa e analisar os pedidos de avaliação final do 1.o e
2.o ciclos fora da época normal e de dispensa de habilitações
literárias para efeitos de promoção de emprego;

l) Assegurar a apreciação das queixas apresentadas por alunos
ou encarregados de educação e analisar os recursos apre-
sentados na sequência do exercício da acção disciplinar res-
peitante a alunos, fazendo-os transitar para a respectiva dele-
gação regional da Inspecção-Geral da Educação, sempre que
for caso disso;

m) Desenvolver as acções necessárias ao ingresso no ensino supe-
rior, procedendo, nomeadamente, à inscrição de candidaturas
e afixação de resultados.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se na Praça de Alvalade, 12, em Lisboa, sendo o ven-
cimento o constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, e as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito de
entre funcionários que reúnam os requisitos constantes do n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.2 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

7.3 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os seguin-
tes factores: sentido crítico, motivação, expressão e fluência verbais
e qualidade da experiência profissional.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Educação de Lisboa, podendo
ser entregues pessoalmente ou remetidas pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, para a Direcção Regional de Educação de Lisboa,
Praça de Alvalade, 12, 1700 Lisboa.

8.2 — Do requerimento, devidamente datado e assinado, deverão
constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal e telefone;
b) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza do

vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão a concurso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar, por considerarem relevantes para aprecia-
ção do seu mérito, devidamente comprovados.
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8.3 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser acom-
panhado de curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, designadamente, as funções desenvolvidas pelos candidatos ao
longo da sua actividade profissional e respectivos períodos de per-
manência bem como as acções de formação e aperfeiçoamento pro-
fissional frequentadas (cursos, estágios após a licenciatura, seminários,
especializações, etc.)

8.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, serão excluídos do concurso os candidatos que não entre-
guem ou não façam constar do seu requerimento a declaração de
que possuem os requisitos legais de admissão.

8.5 — Nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de solicitar
aos serviços a que pertençam os candidatos elementos considerados
necessários, designadamente os seus processos individuais, bem como
exigir a cada candidato a apresentação de documentos comprovativos
de factos por eles referidos que possam relevar para a apreciação
do seu mérito.

9 — As listas dos candidatos e de classificação final serão afixadas
na Secção de Pessoal da Direcção Regional de Educação de Lisboa.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 4 de Outubro de 2001 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 448/2001, daquela Comissão, o júri tem a seguinte
composição:

Presidente — Licenciada Idalete Conceição Guiomar Pereira
Gonçalves, directora de Serviços de Recursos Humanos da
DREL.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Francisco Augusto Paula Júlio, chefe da
Divisão de Equipamentos Educativos da DREL.

2.o Licenciado Aníbal Neves de Carvalho, chefe da Divisão
de Serviços de Recursos Humanos da DREL.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Horácio dos Santos Pinto Dá Mesquita e
Melo, chefe da Divisão da Acção Social e Desporto Esco-
lar da DSTP da DREN.

2.o Licenciada Maria Isabel Pinheiro e Rosa Bispo Mar-
reiros, chefe da Divisão Técnico-Pedagógica da DSTP
da DREAL.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Outubro de 2001. — O Director Regional, José Revez.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 23 271/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 257/2001, de 22 de Setembro, procedeu à alteração da Lei Orgânica
do Ministério da Saúde, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 10/93, de 15
de Janeiro, criando o Departamento de Modernização e Recursos
da Saúde, em resultado da fusão da Secretaria-Geral do Ministério
da Saúde (SG) e do Departamento de Recursos Humanos da Saúde
(DRHS).

Decorre também do disposto no referido diploma que a lei orgânica
do Departamento de Modernização e Recursos da Saúde deverá entrar
em vigor no prazo de 90 dias contado a partir da sua publicação,
ou seja, 22 de Dezembro de 2001.

Importa, por isso, que quando a lei orgânica for publicada o novo
serviço possa exercer convenientemente as suas competências para
o que se torna necessário desde já proceder ao estudo das situações
que levem de facto à unificação de procedimentos.

1 — Assim, para o efeito é constituído o seguinte grupo de trabalho:

Dr. João Nabais, que coordena;
Dr.a Emília Carreiras (SG);
Dr. Jorge Alves (DRHS);
Dr.a Eugénia Gomes (SG);
Dr.a Maria do Carmo Borralho (DRHS).

2 — Ao grupo de trabalho incumbe propor medidas no sentido
de unificar os procedimentos no que respeita às seguintes matérias:

Expediente e arquivo;
Remunerações;
Património;
Contabilidade;
Informática;
Centro de documentação;
Instalações.

3 — Para o desempenho das funções o grupo de trabalho poderá
agregar outros funcionários da SG e do DRHS.

4 — O apoio administrativo é prestado pelo DRHS.

25 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, Fran-
cisco Ventura Ramos.

Administração Regional de Saúde do Algarve

Rectificação n.o 2579/2001. — Concurso n.o 8/2001, interno de
acesso geral para técnico principal de higiene e saúde ambiental da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — Por ter sido publicado
com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 243, de 19 de
Outubro de 2001, o aviso de abertura do concurso acima referido,
rectifica-se que onde se lê «para provimento de cinco lugares para
técnico» deve ler-se «para provimento de seis lugares de técnico»
e onde se lê «3 — O local de trabalho é nos seguintes Centros de
Saúde: Centro de Saúde de Loulé (dois lugares), Centro de Saúde
de Faro (um lugar), Centro de Saúde de Lagos (um lugar) e Centro
de Saúde de Vila Real de Santo António (um lugar)» deve ler-se
«3 — O local de trabalho é nos seguintes Centros de Saúde: Centro
de Saúde de Loulé (dois lugares), Centro de Saúde de Faro (um
lugar), Centro de Saúde de Lagos (um lugar), Centro de Saúde de
Vila Real de Santo António (um lugar) e Centro de Saúde de Portimão
(um lugar).»

Neste sentido, o prazo de apresentação de candidaturas é pror-
rogado por mais 15 dias úteis a contar da data da publicação desta
rectificação no Diário da República, considerando-se válidas todas as
candidaturas entretanto entradas.

26 de Outubro de 2001. — O Vogal do Conselho de Administra-
ção, Joaquim Bodião.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.o 13 621/2001 (2.a série). — Faz-se público o projecto
da lista de classificação final do concurso externo de ingresso para
provimento de cinco lugares de assistente administrativo da carreira
administrativa do quadro da Sub-Região de Saúde de Bragança, cujo
aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 91,
aviso n.o 6965/2000 (2.a série), de 17 de Abril de 2000, a pp. 7125
e 7126:

Candidatos aprovados:
Classificação

final
—

Valores

Maria Conceição Igreja Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,73
Ana Fátima Afonso Pinela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,70
Ilda Maria Morais Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,85
Paulo Alexandre Afonso Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,36
Isabel do Nascimento Oliveira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,03
Diana Casimiro Canedo Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,83
Luís Alexandre Rodrigues Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,61
Isabel Maria Teles S. Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,55
Rui Jorge Gonçalves Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,46
Maria Rosa Martins Dias Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,43
Maria Conceição Salgueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,16
Susana Alexandra Miranda Lombo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,6
Paula Cristina Gonçalves Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,55
Maria Conceição Preto M. Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,48
Ana Fábia Barreira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,36
Ana Rosa Granado Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,35
Sandra Maria Silva Martins Parreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,33
Cláudio Alexandre Afonso Pousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
Paula Maria Veiga Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,23
Ana Maria Esteves Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,11
Rui Manuel Fernandes Tavares Mouta . . . . . . . . . . . . . . . 14,03
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Sónia Maria Rodrigues G. Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,90
Cristina Isabel Afonso Pousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,83
Ana Paula Rodrigues F. Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,80
Margarida Anjos Gomes Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,76
Zita Isabel Campos Carrera . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,71
Eduardo Alberto Morais Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,51
Amílcar Assis Salomé Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,48
Maria Lurdes Ferreira Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,46
Maria Fernanda Morais Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,40
Ana Margarida Pinheiro Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,35
Maria Alice Barrigão C. C. Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,21
Sandra Luísa Pereira de Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,16
Natália Glória Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,10
Susana Maria Pires Lanção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,08
Isabel Cristina Silva Canado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,95
Maria Alice Pereira C. Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,93
Inês Cristina Vinhas Seixas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,56
Sónia Alexandra Soares Sobral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,28
Sónia Jesus Salomé S. Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,66
Maria Conceição M. Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,43
Maria Alice Borges Pereira Vila Franca . . . . . . . . . . . . . . . 11,26
Maria Alexandrina Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,98

Candidatos excluídos:

Adília José Castilho S. Martins (a).
Albertina de Jesus F. Machado Dias (a).
Amália da Conceição Rodrigues Félix (a).
Ana da Conceição R. Cordeiro Vilares (a).
Ana Maria Rosa Pires (a).
Ana Paula Rodrigues Martins (a).
Anabela Anacleto Almendra (a).
Anabela de Fátima P. Fins Machado (a).
Anabela Fernandes dos Santos (a).
Anabela Luísa Nabiça Victor Costa (a).
Cândida da Glória F. Alves Morais (a).
Cláudia Maria Miranda da Silva (a).
Cremilde da Silva Alves (a).
Cristina do Céu Amado Ferreira Trigo (a).
Cristina Filomena Costa Leite Samões (a).
Fátima de Lurdes Borges Fernandes (a).
Filomena da Conceição Veloso B. Garcia (a).
Francisco Luís Cordeiro (a).
Frederico Maria da Gama Lobo Xavier (a).
Gualter Dinis Gonçalves Garcia (a).
Helena Maria Gonçalves Dinis (a).
Ilda Maria Ferreira de Barros (a).
José Manuel Andrade Silva (a).
José Manuel Domingues Casimiro (a).
José Manuel Veríssimo Estácio (a).
Judite dos Anjos Garcia da Silva (a).
Júlia Maria Moreira Marrote Pinto (a).
Júlio César Arrepia Arina (a).
Leonor dos Prazeres Perdigão (a).
Liliana Ribeiro Carvalho Nunes (a).
Luísa da Conceição Ferreira Marcos Fernandes (a).
Luísa Maria Pires (a).
Manuel Dinis Calçada Amendoeira (a).
Maria Adelaide Alves C. dos Santos (a).
Maria Alzira Longras Franqueira (a).
Maria Beatriz Pires Fernandes (a).
Maria Cristina Dinis Gonçalves (a).
Maria da Conceição Custóias T. Prate (a).
Maria da Luz Rodrigues Pimentel (a).
Maria de Fátima Barroso Pereira (a).
Maria do Amparo Albino Fernandes (a).
Maria Edite Pires Amado Faria (a).
Maria Emília Moreira Pinto (a).
Maria Ermelinda Fernandes Gonçalves (a).
Maria Fernanda Antas da Silva (a).
Maria Helena Gonçalves Dias (a).
Maria Vera Rodrigues de Castro (a).
Mariana dos Anjos Lopes Silva (a).
Marieta Isabel Barroso Barradas (a).
Miguel Alexandre F. Marques Correia (a).
Neuza Patrícia Traguedo Macedo (a).
Paula Alexandra Gomes M. da Costa.
Paula Cristina da Costa Minhoto.
Paula Cristina Sebastião Sá (a).
Paula Cristina Vicente Domingues (a).
Paula da Conceição Queijo Lopes (a).
Paulo Jorge Neves de Sousa (a).
Pedro Luís Pires de Freitas (a).
Rui Alexandre Jesus Guerra (a).

Rui Manuel R. M. Pereira Barreira (a).
Sandra Edite Jorge Vaz (a).
Sandra Maria Teixeira do Vale (a).
Sílvia Lourenço Pinelo (a).
Teresa Ema Lopes Machado (a).
Alfredo José Couraceiro Leria (b).
Ana Clara Reis Lousão Martins (b).
Ana Céu Reis Pimentel (b).
Anabela Valente Gonçalves (b).
Angelina da Conceição Neves (b).
Bela Maria Rodrigues Gonçalves (b).
Brízida Maria C. Rodrigues Patrão (b).
Carlos Fernando Alendouro Simões (b).
Celeste da Conceição Neves Romualdo (b).
Cristina Maria Correia Veiga (b).
Cristina Paulo Martins E. Ferro (b).
Dália Maria Moura Teixeira Rebolho (b).
Eduarda Maria Angueira Marcos (b).
Elisabete da Purificação Vaz Logarinho (b).
Ermelinda Isabel dos Santos C. Gonçalves (b).
Fernanda dos Anjos Inocêncio Rodrigues (b).
Henriqueta da Assunção Sequeira Andrade (b).
Hermínia Augusta Santos (b).
Hervê Pires Gonçalo (b).
Isabel Sandra Maia Moreira (b).
Iveta Conceição Campos Geraldes (b).
Jacinta Maria Brás V. Sousa (b).
João Carlos Fernandes Oliveira (b).
Luís Francisco Ferreira (b).
Luís Francisco Pires Quadrado (b).
Luísa Paula Fernandes Dias (b).
Maria Altina Carvalho Herdeiro (b).
Maria da Conceição Pires Talhas (b).
Maria de Fátima Fernandes (b).
Maria de Fátima Paiva L. Lopes (b).
Maria de Fátima Pereira Lima (b).
Maria de Fátima Tomé Reino (b).
Maria de Lurdes Fernandes P. Santos (b).
Maria do Carmo Fernandes (b).
Maria Elvira Ramos B. C. Carrilho (b).
Maria Filomena Igreja F. Martins (b).
Maria Helena Lázaro Mouta (b).
Maria Idolinda Bernardo Pinto Matos (b).
Maria Isabel Aires Damasceno (b).
Maria Ismália da Assunção Lucas (b).
Maria Liseta Araújo Pires Martins (b).
Paula Cristina da Graça Cordeiro Monteiro (b).
Pedro Miguel Vicente C. Neves Rato (b).
Rosa Maria Jesus M. Rosete (b).
Rui Miguel Rodrigues Ferreira (b).
Sandra Isabel Ribeiro Sampaio (b).
Sílvia de Fátima Xavier Vicente (b).
Sónia Paula Mesquita Salvador (b).
Teresa de Jesus Alves Catita (b).
Vera Mónica Câmara Pereira (b).
Cândida da Silva Reis Fragoso (c).
Carlos Bruno Alves Magalhães (c).
Emília da Conceição Ribeiro Gonçalves (c).
Lina Dias Pereira (c).
Paulo Jorge Mesquita da Costa (c).
Sandra Teresinha Ramos Batista (c).
Amélia Maria Carteiro Alves Sá (d).
Isabel Maria Monteiro Geraldo Esteves (d).
Luís Filipe Moreira Barata (e).
Sandra Luísa Moreno Rêgo (e).

(a) Por ter faltado à prova de conhecimentos gerais.
(b) Por ter obtido classificação inferior a 9,50 valores na prova

de conhecimentos gerais.
(c) Por ter faltado à prova de conhecimentos específicos.
(d) Por ter obtido classificação inferior a 9,50 valores na prova

de conhecimentos específicos.
(e) Por ter faltado à entrevista.

Para efeitos de participação dos interessados, nos termos dos arti-
gos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Administrativo, con-
jugado com o artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
notifica-se que o processo do concurso poderá ser consultado todos
os dias úteis no horário normal de expediente, na Repartição Admi-
nistrativa, 2.o, Rua de D. Afonso V (Escola de Enfermagem) 5301-862
Bragança.

23 de Outubro de 2001. — A Coordenadora, Catarina d’Aires P.
Domingues.
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Direcção-Geral da Saúde

Aviso n.o 13 622/2001 (2.a série). — Concurso de habilitação ao
grau de consultor da carreira médica de clínica geral, aberto pelo aviso
n.o 9275/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 121, de 25 de Maio de 1999. — 1 — Em cumprimento do disposto
no n.o 31 do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau
de Consultor e de Provimento nas Categorias de Assistente e Chefe
de Serviço da Carreira Médica de Clínica Geral, aprovado pela Por-
taria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, faz-se público que, por meu despacho
de 16 de Outubro de 2001, foi homologada a lista de classificação
dos candidatos do júri abaixo indicado do concurso citado em epígrafe:

Administração Regional de Saúde do Centro

Júri n.o 3:

Abílio Soares Vales — Aprovado.
Adriana Manuela de Sousa e Silva Gonçalves — Aprovada.
Ana Maria Alves Martins Coelho Araújo — Aprovada.
António Ferreira Gouveia — Aprovado.
António Mannarino — Desistiu.
António Manuel Sousa Ferreira — Não aprovado.
Augusto Toscano Boffa-Molinar — Aprovado.
Carlos Alberto Silva Abrantes — Aprovado.
Carolina Etelvina de Oliveira Pinto Alves Veloso — Aprovada.
Dina Teresa Feliciano Ruivaco de Sousa — Não aprovada.
Elisabete Pirão Furtado Nisa Rato — Aprovada.
Fernando Manuel Oliveira Fardilha — Aprovado.
Guilherme Cabral Domingues — Aprovado.
Hermenegildo Manuel Henriques Morgado — Não aprovado.
Isabel Maria de Azevedo Ramos — Aprovada.
Isabel Maria Coelho da Costa Monteiro — Aprovada.
Jaime Manuel Martins Antunes — Aprovado.
José Carlos Giraldo Pessoa Ribeiro — Aprovado.
José Paulo Fontes — Aprovado.
Lúcia Maria Henriques do Vale — Não aprovada.
Manuel Augusto Caria Martins — Aprovado.
Manuel Marques Roque — Não aprovado.
Margarida Helena da Silva Marques Mano Guimarães — Aprovada.
Maria Alice Dias Gonçalves Fernandes — Aprovada.
Maria da Cruz Nazaré Correia Rodrigues — Desistiu.
Maria Emília Coelho de Pina — Aprovada.
Maria José Saraiva de Almeida — Aprovada.
Maria de Lurdes Rosado Feitais — Aprovada.

2 — De acordo com o disposto no n.o 31.1 do Regulamento supra-
citado, a data de obtenção do grau de consultor dos médicos aprovados
constantes desta lista reporta-se a 23 de Abril de 2001, data da publi-
cação no Diário da República, 2.a série, n.o 95, de 23 de Abril de
2001, do aviso n.o 6076/2001 (2.a série), relativo à primeira lista deste
concurso do júri n.o 1 da Administração Regional de Saúde do Centro.

3 — Nos termos do n.o 32 do Regulamento citado, os candidatos
não aprovados dispõem de 10 dias úteis, após a publicação desta
lista, para recorrer da sua classificação para o Ministro da Saúde.

19 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, José Manuel Domin-
gos Pereira Miguel.

Rectificação n.o 2580/2001. — Concurso de habilitação ao grau
de consultor da carreira médica de clínica geral, aberto pelo aviso
n.o 9275/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 121, de 25 de Maio de 1999. — Por ter saído com inexactidão
o aviso n.o 12 460/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 239, de 15 de Outubro de 2001, relativo à lista de clas-
sificação dos candidatos do júri n.o 1 da Administração Regional de
Saúde do Alentejo do concurso citado em epígrafe, rectifica-se que
onde se lê «Pedro Manuel Soares Garcia da Fonseca — Aprovado»
deve ler-se «Pedro Manuel Soares Garcia da Fonseca — Não apro-
vado».

17 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, José Manuel Domin-
gos Pereira Miguel.

Rectificação n.o 2581/2001. — Concurso de habilitação ao grau
de consultor da carreira médica hospitalar, aberto pelo aviso
n.o 3287/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 43, de 21 de Fevereiro de 2000. — Por ter saído com inexactidão
o aviso n.o 12 115/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 232, de 6 de Outubro de 2001, no que concerne aos

júris da área profissional de pneumologia do concurso citado em epí-
grafe, rectifica-se que onde se lê «Júri n.o 2 (Lisboa e Vale do Tejo)»
deve ler-se «Júri n.o 2 (Algarve e Lisboa e Vale do Tejo)».

18 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, José Manuel Domin-
gos Pereira Miguel.

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso n.o 13 623/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para enfermeiro, nível 1. — 1 — Faz-se público que, por deli-
beração do conselho de administração deste Centro Hospitalar de
19 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
contados a partir da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de ingresso para o provimento de cinco
lugares de enfermeiro, nível 1, do quadro do pessoal do Centro Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 541/96, de 3 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas enunciadas, caducando com o preenchimento das mesmas.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e
pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro Hospitalar
das Caldas da Rainha.

5 — Vencimento — o correspondente aos índices remuneratórios
constantes dos mapas anexos ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de
Outubro.

6 — Funções — as funções a desempenhar são as constantes do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, sendo a classificação final atribuída de acordo
com a seguinte fórmula:

AC=NC+FP+2(EP)+OC
5

em que:

AC=avaliação curricular;
NC=nota de curso;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OC=organização do currículo.

Desenvolvimento dos critérios de avaliação:

Formação profissional — são tomadas em consideração as
seguintes actividades formativas, excluindo-se as inseridas no
currículo escolar:

Cursos de formação — actividade formativa teórica e ou prá-
tica desenvolvida por estrutura institucionalizada devida-
mente planificada, com duração igual ou superior a sete
horas. São atribuídos 2 pontos por cada curso, num
máximo de 8 pontos;

Sessão de enfermagem — actividade formativa desenvolvida
e apresentada por enfermeiros, com duração igual ou
inferior a três horas. São atribuídos 0,5 pontos por cada
sessão, num máximo de 6 pontos;

Congressos/seminários/encontros — é atribuído 1 ponto por
cada evento, num máximo de 4 pontos;

Actividade como prelector — são atribuídos 2 pontos por
cada prelecção não repetida, num máximo de 6 pontos;

Orientação de alunos — são atribuídos 2 pontos por cada
evento, num máximo de 6 pontos;

Experiência profissional — tem factor de ponderação 2. A pon-
tuação distribui-se da seguinte maneira: inferior ou igual a
três anos é atribuída a pontuação de 10 pontos; superior a
três e inferior a cinco anos é atribuída a pontuação de 15 pon-
tos; igual ou superior a cinco anos é atribuída a pontuação
de 20 pontos;

Organização do currículo — tem em consideração a sua apre-
sentação, lógica no conteúdo, rigor na discrição de datas e
factos, linguagem técnica. A pontuação atribuída é no máximo
de 10 pontos.

Como critérios de desempate o júri deliberou como preferência
a residência na Unidade de Saúde das Caldas da Rainha, a maior
proximidade da residência à instituição e a nota de curso.

8 — Requisitos gerais e especiais:
8.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
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8.2 — Requisitos especiais — possuir o título profissional de enfer-
meiro e encontrar-se vinculado à função pública como funcionário
ou agente, exigindo-se aos agentes que desempenhem funções em
regime de tempo completo, estejam sujeitos à disciplina, hierarquia
e horário do respectivo serviço e contem mais de um ano de serviço
ininterrupto.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Cen-
tro Hospitalar das Caldas da Rainha e entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera dentro do
prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Identificação do concurso, especificando o número, a data
e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

d) Identificação dos documentos que instruam o processo;
e) Quaisquer circunstâncias que se reputem susceptíveis de

influir na apreciação do mérito ou de constituir motivo de
preferência legal, devidamente documentadas.

9.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais exi-

gidas;
c) Declaração passada pela instituição a que o candidato se

encontra vinculado da qual constem, de forma clara e ine-
quívoca, a categoria, a existência e a natureza de vínculo à
função pública e o tempo de serviço na categoria actual e
na função pública, em anos, meses e dias;

d) Três exemplares do curriculum vitae que inclua os documentos
comprovativos da frequência das acções de formação.

9.4 — A apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos gerais previstos no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, é dispensada nesta fase, desde que
o requerente declare, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, a sua situação em relação a cada um dos requisitos.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Constituição do júri:

Presidente — José Manuel de Almeida Figueiredo, enfermeiro-
-chefe do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

Vogais efectivos:

Maria João Almeida Milheiro Duarte, enfermeira especia-
lista, área médico-cirúrgica, do Centro Hospitalar das Cal-
das da Rainha.

Maria Margarida Filipe Rodrigues Ferreira, enfermeira
especialista de saúde materna e obstétrica do Centro Hos-
pitalar das Caldas da Rainha.

Vogais suplentes:

Maria Alcinda Silva Alexandre Figueiredo, enfermeira espe-
cialista de saúde infantil e pediátrica do Centro Hospitalar
das Caldas da Rainha.

Isabel Maria Baeta Nunes Soares, enfermeira graduada do
Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

13 — O presidente do júri pode ser substituído nas suas faltas e
impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Setembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Sabino.

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 13 624/2001 (2.a série). — Concurso institucional
externo geral de ingresso para provimento de um lugar vago na categoria
de assistente de otorrinolaringologia da carreira médica hospita-
lar. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, e do Regulamento

dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por despacho da comissão instaladora do Centro
Hospitalar da Cova da Beira de 27 de Outubro de 1999, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso institucional externo geral de ingresso
para um lugar vago na categoria de assistente de otorrinolaringologia
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico do Centro
Hospitalar da Cova da Beira, Covilhã/Fundão, aprovado pela Portaria
n.o 1188/95, de 28 de Setembro, e pela Portaria n.o 1187/97, de 21
de Novembro.

O lugar foi objecto de descongelamento, nos termos do despacho
conjunto n.o 619-A/99 e através do ofício n.o 10 867, de 21 de Setembro
de 1999.

2 — Foi consultada a DGAP sobre a existência de pessoal na situa-
ção de disponibilidade ou inactividade para colocação na categoria
neste Centro Hospitalar, tendo esta informado, através do ofício
n.o 6583, de 27 de Agosto de 2001, não existirem disponíveis.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa o preenchimento
do lugar indicado, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 73/90, de 6 de Março,
426/99, de 21 de Outubro, 215/97, de 18 de Agosto, e 427/89, de
7 de Dezembro, Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e Código do
Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — competem ao assistente do ramo de
otorrinolaringologia as funções constantes do n.o 1 do artigo 27.o
e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

6 — Local e regime de trabalho — o médico a prover desempenhará
funções no Centro Hospitalar da Cova da Beira, Covilhã/Fundão,
mas poderá vir a prestar serviço noutras instituições com as quais
este Centro Hospitalar possa vir a ter acordos ou protocolos de
colaboração.

7 — O horário de trabalho é o previsto no despacho ministerial
n.o 19/90, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de
22 de Agosto de 1990, e no n.o 3 do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15
de Outubro.

8 — Remunerações e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao escalão e índice fixados no mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e as condições de trabalho
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
públicos.

9 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
9.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 22 da secção V da

Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro;
9.2 — Requisitos especiais — os previstos no n.o 23 da secção V

da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.
10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas através de requerimento feito em papel normalizado,
dirigido ao presidente da comissão instaladora do Centro Hospitalar
Cova da Beira, podendo ser entregue na Repartição de Pessoal,
durante o horário normal de serviço, ou enviado pelo correio, com
aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado, para o Centro Hos-
pitalar da Cova da Beira, Quinta do Alvito, 6200-251 Covilhã.

10.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, bem
como o serviço ou arquivo que o emitiu, situação militar,
residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja eventualmente vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número, a data e a página do Diário da República onde
vem anunciado, bem como a área profissional a que concorre;

d) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae pormenorizado, datados

e assinados pelo candidato, onde, nomeadamente, deverão
constar os documentos, autênticos ou autenticados, compro-
vativos das acções de formação profissional complementar
(especializações, estágios, cursos de formação, etc.), com indi-
cação da respectiva duração em horas, e os documentos,
autênticos ou autenticados, comprovativos dos elementos que
os candidatos considerem relevantes para a apreciação do
seu mérito ou que possam constituir motivo de preferência
legal;



N.o 266 — 16 de Novembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 931

10.2.1 — A falta do documento previsto na alínea a) do n.o 10.2,
implica a não admissão ao concurso.

10.2.2 — Os cinco exemplares do curriculum vitae podem ser apre-
sentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de apresentação
das candidaturas.

10.3 — No caso dos candidatos não vinculados, os requerimentos
deverão ser acompanhados, em substituição do documento citado na
alínea b) do n.o 10.2, de:

a) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou do serviço cívico obrigatório;

b) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade de saúde da área de residência;

c) Certificado do registo criminal.

11 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
que se rege pelo determinado nos n.os 28 a 29.3 da secção VI da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — As listas relativas ao concurso serão afixadas na Repartição
de Pessoal do Centro Hospitalar da Cova da Beira e os candidatos
serão notificados por ofício registado com aviso de recepção acom-
panhado da cópia da lista.

13 — A lista de classificação final, após homologação, será publi-
cada no Diário da República, 2.a série, dispondo os candidatos de
10 dias úteis após a publicação para recorrer.

14 — A composição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr. José Carlos Fonseca Rua, chefe de serviço de
ORL, do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Covilhã.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Fernando Carlos P. Rodrigues, chefe de serviço de
ORL, do Centro Hospitalar de Coimbra.

2.o Dr. Maximiano Correia Nunes, assistente de ORL, do
Centro Hospitalar da Cova da Beira, Covilhã.

Vogais suplentes:

1.o Dr. António José Bordalo Matias, assistente graduado
de ORL, do Hospital de Sousa Martins, Guarda.

2.o Dr. João Lourenço Fernandes Ferreira da Costa, assis-
tente graduado de ORL, do Hospital Infante D. Pe-
dro — Aveiro.

15 — Nas suas faltas e impedimentos o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
João José Casteleiro Alves.

Aviso n.o 13 625/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de enfermeiro de nível 1, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 45, de 23 de Fevereiro de 2000, aviso
n.o 3486/2000. — Faz-se público que Ângela Sofia Lopes Simões e
Ana Margarida Alves Corte, recusaram a aceitação nos termos do
n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

24 de Outubro de 2001. — A Chefe de Divisão de Pessoal, Orminda
Sucena.

Deliberação n.o 2026/2001. — Por deliberação da comissão ins-
taladora do Centro Hospitalar da Cova da Beira de 19 de Outubro
de 2001, devidamente homologada a comissão de avaliação que irá
efectuar a avaliação curricular dos assistentes de cirurgia geral, Dr.
Jorge Manuel Pereira Martins e Dr. Manuel Victor Pinto Ferreira,
nos termos e para efeitos previstos na alínea b) do artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho:

Presidente — Dr. Luís Filipe da Fonseca Lopes da Silveira, chefe
de serviço de cirurgia geral do Centro Hospitalar da Cova
da Beira.

Vogais efectivos:

Dr. João José Casteleiro Alves, assistente graduado de cirur-
gia geral do Centro Hospitalar da Cova da Beira.

Dr. Manuel Rodrigues Fanfa, assistente graduado de cirur-
gia geral do Centro Hospitalar da Cova da Beira.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
João José Casteleiro Alves.

Rectificação n.o 2582/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 231, de 4 de Outubro
de 2001, o aviso n.o 12 036/2001, rectifica-se que onde se lê «o lugar
foi objecto de descongelamento, nos termos do despacho conjunto
n.o 619-A/99 e através do ofício n.o 6971, de 20 de Junho de 2000»

deve ler-se «o lugar foi objecto de descongelamento, nos termos do
despacho conjunto n.o 619-A/99 e através do ofício n.o 10 867, de
21 de Setembro de 1999».

30 de Outubro de 2001. — A Chefe de Divisão de Pessoal, Orminda
Sucena.

Rectificação n.o 2583/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 231, de 4 de Outubro
de 2001, o aviso n.o 12 037/2001, rectifica-se que, onde se lê «O lugar
foi objecto de descongelamento, nos termos do despacho conjunto
n.o 619-A/99 e através do ofício n.o 6971, de 20 de Junho de 2000»
deve ler-se «O lugar foi objecto de descongelamento, nos termos do
despacho conjunto n.o 619-A/99 e através do ofício n.o 10 867, de
21 de Setembro de 1999».

30 de Outubro de 2001. — A Chefe de Divisão de Pessoal, Orminda
Sucena.

Rectificação n.o 2584/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 231, de 4 de Outubro
de 2001, aviso n.o 12 038/2001, rectifica-se que onde se lê «O lugar
foi objecto de descongelamento, nos termos do despacho conjunto
n.o 619-A/99 e através do ofício n.o 6971, de 20 de Junho de 2000»
deve ler-se «O lugar foi objecto de descongelamento, nos termos do
despacho conjunto n.o 619-A/99 e através do ofício n.o 10 867, de
21 de Setembro de 1999».

30 de Outubro de 2001. — A Chefe de Divisão de Pessoal, Orminda
Sucena.

Rectificação n.o 2585/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 231, de 4 de Outubro
de 2001, aviso n.o 12 039/2001, rectifica-se que onde se lê «O lugar
foi objecto de descongelamento, nos termos do despacho conjunto
n.o 619-A/99 e através do ofício n.o 6971, de 20 de Junho de 2000»
deve ler-se «O lugar foi objecto de descongelamento, nos termos do
despacho conjunto n.o 619-A/99, e através do ofício n.o 10 867, de
31 de Setembro de 1999».

30 de Outubro de 2001. — A Chefe de Divisão de Pessoal, Orminda
Sucena.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de São José

Aviso n.o 13 626/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para enfermeiros do nível 1. — 1 — Para os devidos efeitos torna-se
público que, autorizado por despacho de 25 de Outubro de 1999
do administrador-delegado, devidamente ratificado por despacho de
26 de Julho de 2001, ao abrigo do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
atendendo-se à data do registo no caso de remessa de candidaturas
por via postal, concurso externo de ingresso para provimento de
20 vagas da categoria de enfermeiro do nível 1, da carreira de enfer-
magem, do quadro do Hospital de São José, aprovado pela Portaria
n.o 598/93, de 23 de Junho.

2 — O concurso é aberto ao abrigo do descongelamento efectuado
pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e no âmbito da
distribuição de quotas a este Hospital constantes do despacho da
Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, comunicada a este
Hospital através do ofício da ARS de Lisboa e Vale do Tejo n.o 8681,
de 20 de Setembro de 1999.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Área e conteúdo funcional — ao enfermeiro do nível 1 compete
colher dados para identificação das necessidades em cuidados de enfer-
magem, de acordo com quadros de referência institucionais, bem como
as restantes funções previstas no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

5 — Serviço e local de trabalho — Hospital de São José, sito na
Rua de José António Serrano, 1150-199 Lisboa.

6 — Remuneração — a resultante da aplicação do anexo n.o 1 do
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, e legislação complementar.
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7 — Requisitos de admissão — os candidatos deverão reunir, até
ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, os
seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais, de acordo com o
n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo em casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — só poderão ser admitidos ao concurso
os candidatos que, cumulativamente com os requisitos previstos na
alínea anterior, possuam título profissional de enfermeiro, nos termos
da alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado
como método de selecção a avaliação curricular, que visa avaliar a
qualificação profissional dos candidatos, ponderando, de acordo com
as exigências da função, a habilitação académica, a formação pro-
fissional, a experiência profissional e outros elementos considerados
relevantes, de acordo com alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

9 — A classificação final dos candidatos será expressa na escala
de 0 a 20 valores e basear-se-á na seguinte fórmula:

CF=(HA×2)+(NCE×2)+(AC×4)+(FP×6)+(EP×6)
20

sendo:

CF = classificação final;
HA=habilitações académicas;
NCE=nota do curso de Enfermagem;
AC=apreciação do currículo;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;

9.1 — Habilitação académica:

Com licenciatura — 20 pontos;
Com bacharelato — 16 pontos;
Sem bacharelato — 10 pontos.

9.2 — Nota do curso de Enfermagem — a da licenciatura, se existir,
ou a do bacharelato ou, ainda, a do curso de enfermagem sem grau
académico.

9.3 — Apreciação do currículo:

a) Sumário ou índice — 2 pontos;
b) Introdução e objectivos — 2 pontos;
c) Dados biográficos, habilitações académicas, anexos referen-

ciados, capítulos separados, paginação correcta — 6 pontos;
d) Linguagem científica: na descrição da actividade profissional

referência a método de trabalho, processo de enfermagem
ou sistema de classificação de doentes, normas e critérios
para o desempenho, processo de ensino-aprendizagem e rela-
ção de ajuda — 6 pontos;

e) Descrição cronológica dos acontecimentos — 2 pontos;
f) Projectos futuros — 2 pontos.

9.4 — Formação profissional — acções de formação ou trabalhos
elaborados, devidamente comprovados, realizados após o início da
actividade profissional:

Sem acções — 10 pontos;
Com acções — 10 pontos, aos quais se adicionam os seguintes, até

ao limite de 20 pontos:

Como formando:

Três acções ou mais — 3 pontos;
Duas acções — 2 pontos;
Uma acção — 1 ponto;

Como formador:

Duas ou mais acções — 4 pontos;
Uma acção — 2 pontos.

Trabalhos e artigos publicados:

Dois ou mais trabalhos — 3 pontos;
Um trabalho — 1,5 pontos.

9.5 — Experiência profissional:

Sem experiência — 10 pontos;
Com experiência — 10 pontos, aos quais se adicionam 0,5 pontos

por cada mês de exercício profissional, até ao limite de
20 pontos.

9.6 — Registando-se classificações idênticas, decidiu-se utilizar os
seguintes critérios para desempate:

1.o Desempenhar funções na instituição;
2.o Ser detentor da habilitação académica mais elevada;
3.o Ser detentor da nota de licenciatura, bacharelato ou de curso

de enfermagem sem grau académico mais elevada.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao administrador-de-
legado do Hospital de São José, entregue pessoalmente no Serviço
de Gestão de Pessoal e Recursos Humanos, durante as horas normais
de expediente, ou remetido pelo correio, por carta registada com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo indicado, para
a Rua de José António Serrano, 1150-199 Lisboa, do mesmo devendo
constar:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal e número de telefone, número de identificação
fiscal e número e data do bilhete de identidade e arquivo
de identificação que o emitiu);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso e referência ao Diário da República

onde se encontra publicado o presente aviso;
d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de provimento em funções públicas;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato repute de inte-

resse, susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou
de constituir motivo de preferência legal.

11 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Três exemplares do currículo profissional detalhado, datado
e assinado, do qual devem constar as habilitações literárias
e a experiência profissional detida, com a indicação da função
com mais interesse para o lugar a que se candidata, exercidas
e que o candidato exerceu anteriormente, respectivos períodos
de duração e actividades relevantes, assim como a formação
profissional adquirida, respectiva duração total (em número
de horas), datas de realização e entidades promotoras, bem
como quaisquer outros elementos que o candidato entenda
referir por serem relevantes para a apreciação do seu mérito,
sendo que só serão tidas em conta pelo júri as informações
devidamente comprovadas;

b) Documento comprovativo das habilitações académicas;
c) Documento comprovativo da formação profissional;
d) Comprovativo da posse do título profissional de enfermeiro.

12 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a),
b) e d) do n.o 11 do presente aviso determina a exclusão do concurso.

13 — Assiste ao júri, nos termos da lei, a faculdade de exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

14 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão publicadas, nos termos e prazos previstos nos
artigos 37.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
no Diário da República, 2.a série, e afixados no placar do Serviço
de Gestão de Pessoal e Recursos Humanos do Hospital de São José.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

16 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Maria da Graça Marques Pereira Tavares, enfer-
meira-chefe do quadro do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

Ana Maria Silva Matos Paiva Esteves Pereira, enfermei-
ra-chefe do quadro do Hospital de São José.

Maria Ana Fezas Vidal Trocado Sousa Meneses, enfermeira
especialista do quadro do Hospital de São José.
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Vogais suplentes:

Lígia Rosa Dias Malaquias, enfermeira especialista do qua-
dro do Hospital de São José.

Maria Luísa Jesus Gonçalves Trindade, enfermeira espe-
cialista do quadro do Hospital de São José.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

23 de Outubro de 2001. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Despacho n.o 23 272/2001 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 20 711/2001, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 230, de 3 de Outubro de 2001, e ao abrigo
do disposto nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e do Decreto-Lei n.o 3/88, de 22 de Janeiro, o conselho
de administração do Hospital de São José delega e subdelega no
Dr. Victor Manuel Mateus Ribeiro da Fonseca, administrador-
-delegado, a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — Delegações:
1.1 — Na área da gestão dos recursos humanos:
1.1.1 — Autorizar a abertura de concursos e decidir de recursos

hierárquicos e a homologação da acta de classificação final;
1.1.2 — Celebrar contratos de pessoal;
1.1.3 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a pres-

tação de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de
trabalho mais adequados ao funcionamento do serviço, observando
os condicionalismos legais;

1.1.4 — Autorizar a inscrição e participação dos funcionários, com
excepção das carreiras médica, técnica superior de saúde, técnica de
diagnóstico e terapêutica e de enfermagem, em estágios, congressos,
reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação e outras iniciativas
semelhantes que decorram em território nacional.

1.2 — Na área da gestão orçamental e realização de despesas:
1.2.1 — Gerir o orçamento e propor as alterações orçamentais jul-

gadas adequadas, tendo em vista os objectivos a atingir;
1.2.2 — Gerir o orçamento cambial, autorizando despesas, inclusive

em moeda estrangeira, até ao limite legalmente estabelecido;
1.2.3 — Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo

orçamento anual, transferências de verbas subordinadas à mesma clas-
sificação orgânica e a antecipação até dois duodécimos por rubrica,
com limites anualmente fixados pelo Ministério das Finanças, não
podendo em caso algum essas autorizações servir de fundamento a
pedido de reforço do respectivo orçamento;

1.2.4 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dota-
ções do respectivo orçamento, com excepção das rubricas referentes
a pessoal, até ao limite de um duodécimo;

1.2.5 — Celebrar contratos de seguro e de arrendamento nos termos
legais e autorizar a respectiva actualização, sempre que resulte de
imposição legal;

1.2.6 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar.

2 — Subdelegações:
2.1 — Na área da gestão dos recursos humanos:
2.1.1 — Conceder licença sem vencimento por um ano e licença

sem vencimento de longa duração, bem como autorizar o regresso
dos funcionários à actividade, nos termos do n.o 2 do artigo 76.o,
do n.o 2 do artigo 78.o e do n.o 2 do artigo 82.o, todos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

2.1.2 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
com observância do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro;

2.1.3 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 27 de Agosto, para além dos limites
fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição legal;

2.1.4 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal, de descanso complementar e feriados ao pessoal
dirigente e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

2.1.5 — Autorizar, com as excepções referidas no n.o 1.1.4, a ins-
crição e participação dos funcionários, em estágios, congressos, reu-
niões, seminários, colóquios, cursos de formação e outras iniciativas
semelhantes que decorram fora do território nacional, incluindo os
destinados a assegurar a presença portuguesa em quaisquer reuniões
ou instâncias de âmbito comunitário;

2.1.6 — Autorizar, com as excepções referidas no n.o 1.1.4, pedidos
de equiparação a bolseiro no território nacional ou no estrangeiro,
nos termos do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e do Decreto-
-Lei n.o 282/88, de 28 de Agosto.

2.2 — Na área da gestão orçamental e realização de despesas:
2.2.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas,

locação e aquisição de bens e serviços até ao montante de E 1 000 000,
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

2.2.2 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar, nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Agosto, quando o montante estimado da despesa
não exceder os E 125 000.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 4 de Julho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
no âmbito dos poderes agora delegados e subdelegados.

10 de Outubro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, (Assi-
natura ilegível.)

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 13 627/2001 (2.a série). — Lista de classificação — con-
curso n.o 31/01 — assistente de anestesiologia. — Para conhecimento
dos interessados, e após homologação pelo CA dos HUC em 11 de
Outubro de 2001, publica-se a seguinte lista de classificação final
do concurso em epígrafe:

Única candidata. Dr.a Maria de Fátima Tavares Costa — 16 valores.

O prazo de 10 dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta a partir da data da publicação desta lista no Diário da República,
devendo os mesmos ser entregues ou enviados para o Serviço de
Pessoal dos HUC.

29 de Outubro de 2001. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Reis Marques.

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Aviso n.o 13 628/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se público que, por despacho do conselho de admi-
nistração do Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco de 11 de
Outubro de 2001, foi declarada a cessação do concurso n.o 18/99
(em virtude de a única candidata não ter entregue a documentação
para a nomeação), concurso institucional interno geral de provimento
para assistente hospitalar de psiquiatria da infância e da adolescência
(pedopsiquiatria) da carreira médica hospitalar, aberto pelo aviso
n.o 9662/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 129, de 4 de Junho de 1999, nos termos da alínea c) do n.o 37.1
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

15 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Beirão.

Hospital Distrital da Figueira da Foz

Deliberação n.o 2027/2001. — Por deliberação do conselho de
administração de 2 de Agosto de 2001, foi aprovada a seguinte dis-
tribuição, por especialidade, dos enfermeiros especialistas constantes
do quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 393/98, de 11 de
Julho, considerando-se anulada a deliberação do conselho de admi-
nistração datada de 24 de Março de 2000, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 102, de 3 de Maio de 2000, apêndice 6/2000:

Enfermagem médico-cirúrgica — 5;
Enfermagem de reabilitação — 6;
Enfermagem de saúde na comunidade — 3;
Enfermagem de saúde infantil e pediátrica — 7;
Enfermagem de saúde materna e obstétrica — 13;
Enfermagem de saúde mental e psiquiátrica — 1.

29 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Fernando Alberto Gonçalves Pereira.

Rectificação n.o 2586/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 241, de 17 de Outubro
de 2001, o aviso n.o 12 599/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê «Concurso n.o 15/2001, interno geral de ingresso para auxiliar de
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acção médica, [ . . . ] 9 — Formalização das candidaturas [. . .] Minuta
do requerimento [. . . ] requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao con-
curso n.o 15/2001, externo geral de ingresso para auxiliar de acção
médica» deve ler-se «Concurso n.o 15/2001, interno geral de ingresso
para auxiliar de acção médica [. . . ] 9 — Formalização das candida-
turas [. . . ] Minuta do requerimento [. . . ], requer a V. Ex.a se digne
admiti-lo(a) ao concurso n.o 15/2001, interno geral de ingresso para
auxiliar de acção médica».

Com esta publicação consideram-se válidos os actos administrativos
decorrentes da publicação do aviso n.o 12 599/2001 (2.a série) inserto
no Diário da República, 2.a série, n.o 241, de 17 de Outubro de 2001.

26 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel
Neves.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 13 629/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de medicina interna. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por
despacho da administradora-delegada de 19 de Outubro de 2001, no
uso de competência delegada, se encontra aberto concurso institu-
cional interno geral de provimento para o preenchimento de uma
vaga de assistente de medicina interna da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1019/94, de 22 de Novembro.

2 — O concurso está aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública
e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta a concurso,
pelo que se esgota com o provimento desta.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessário ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de medicina interna
ou sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — São objectivos programáticos do Hospital Geral de Santo Antó-
nio nesta área:

Técnicas de diagnóstico e terapêutica de patologias complexas
próprias de hospital central e universitário, nomeadamente
transplantação hepática;

Participação em unidades de medicina intensiva;
Desenvolvimento de técnicas endoscópicas;
Desenvolvimento da oncologia médica;
Desenvolvimento das doenças auto-imunes;
Ensino pré e pós graduado da medicina interna.

5 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António, bem
como outras instituições com as quais o Hospital Geral de Santo
António tem ou venha a ter acordo ou protocolos de colaboração
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

6 — Regime de trabalho — o horário corresponde ao regime de
trabalho que for atribuído ao candidato provido, podendo ser des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António e entregue pessoalmente no
Serviço de Gestão de Recursos Humanos, Sector de Concursos, Largo
do Professor Abel Salazar, 4099-001 Porto, durante as horas normais
de expediente, até ao término do prazo estabelecido, ou enviado pelo
correio, com registo e aviso de recepção, considerando-se dentro do
prazo legal, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado.

8 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número do contribuinte fiscal, código e respectiva repar-
tição de finanças);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

10 — Os requerimentos de admissão devem, obrigatoriamente, ser
acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
medicina interna ou equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área;
g) Certificado do registo criminal.

10.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), c), f) e g) do
n.o 10 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência, emitida pelo estabelecimento de saúde a que o candidato esteja
vinculado.

10.2 — Os documentos mencionados nas alíneas e), f) e g) do n.o 10
poderão ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

11 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 10,
implica a exclusão da lista de candidatos.

12 — O método de selecção a utilizar no concurso é o mencionado
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Rodrigo Nélson Alves Dinis Rocha, director
do serviço de medicina D, do Hospital Geral de Santo António.

1.o vogal efectivo e substituto do presidente — Dr. António
Manuel Machado Henriques Carneiro, director do serviço de
UCIP do Hospital Geral de Santo António.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria de Fátima Graça Farinha, assis-
tente graduada de medicina interna do Hospital Geral de Santo
António.

1.o vogal suplente — Dr. Abílio Óscar da Silva Reis, assistente
graduado de medicina interna do Hospital Geral de Santo
António.

2.o vogal suplente — Dr.a Maria Luísa Rodrigues Bernardo, assis-
tente de graduada de medicina interna do Hospital Geral de
Santo António.

29 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.
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Aviso n.o 13 630/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de medicina nuclear (Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 25, de 30 de Janeiro de 2001). — Devidamente homo-
logada por despacho da administradora-delegada de 17 de Outubro
de 2001, no uso de competência delegada, a seguir se publica a lista
de classificação final dos candidatos ao concurso supramencionado:

Valores

1.o João Manuel de Almeida Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,2
2.o José Elísio Alves de Campos e Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,2
3.o Anabela Almeida Albuquerque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,0

Do despacho de homologação cabe recurso, a apresentar perante
o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde, competente para dele conhecer por delegação, no prazo
de 10 dias úteis úteis contados a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, ou da sua afixação no expositor
junto à porta principal deste Hospital.

29 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 13 631/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que o concurso interno geral institucional de provimento para
assistente de medicina interna do quadro de pessoal deste Hospital,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 210,
de 10 de Setembro de 2001, ficou deserto.

26 de Outubro de 2001. — O Director, Joaquim Apolino Salveano
de Almeida.

Aviso n.o 13 632/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que o concurso interno geral institucional de provimento para
assistente de nefrologia médica do quadro de pessoal deste Hospital,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 210,
de 10 de Setembro de 2001, ficou deserto.

26 de Outubro de 2001. — O Director, Joaquim Apolino Salveano
de Almeida.

Rectificação n.o 2587/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 242, de 18 de Outubro de 2001,
o aviso n.o 12 633/2001 (2.a série), relativo ao concurso interno geral
de ingresso para provimento de 26 lugares de enfermeiro, nível 1,
a seguir se corrige:

No n.o 10.3, alínea f), onde se lê:

«f) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas sepa-
radas, da situação precisa em que se encontram relativamente
a cada um dos requisitos exigidos no n.o 7.1 do presente
aviso. Os candidatos que se encontrem a prestar serviço no
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja ficam dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos desde que constem do respectivo processo individual;»

deve ler-se:

«f) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas sepa-
radas, da situação precisa em que se encontram relativamente
a cada um dos requisitos exigidos no n.o 9.1 do presente
aviso. Os candidatos que se encontrem a prestar serviço no
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja ficam dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos desde que constem do respectivo processo individual;»

18 de Outubro de 2001. — A Administradora Hospitalar, Isabel
Maria Raposo Garção Pires.

Hospital de Santa Maria

Deliberação (extracto) n.o 2028/2001. — Por deliberação do con-
selho de administração de 10 de Outubro de 2001, foi considerado
deserto o concurso interno de acesso geral para o preenchimento
de três vagas na categoria de operário principal da carreira de jar-
dineiro, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 193, de 21 de Agosto de 2001.

18 de Outubro de 2001. — A Directora do Serviço de Recursos
Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 13 633/2001 (2.a série). — Concurso n.o 1/2001 — con-
curso interno geral de provimento na categoria de assistente — gineco-
logia/obstetrícia. — Após cumprimento do estipulado nos artigos 100.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, a seguir se
publica a lista de classificação final do concurso interno geral de pro-
vimento na categoria de assistente em ginecologia/obstetrícia, homo-
logada por deliberação do conselho de administração do Hospital
de Santo André — Leiria de 25 de Outubro de 2001 e cujo aviso
de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 109,
de 11 de Maio de 2001: Valores

1.o Maria Celeste Silva Castelão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,4
2.o Rosa Maria Andrade Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4
3.o Fátima Maria Rios Peralta Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
4.o Alice de Fátima Dias Sousa e Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2
5.o Ivone Maria Curado Esperança Caçador . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4
6.o Maria Alice Marques Silvério . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8

Da deliberação que homologou a referida lista cabe recurso, com
efeito suspensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis contados a
partir da publicação deste aviso no Diário da República, nos termos
do n.o 35.o da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, a entregar pes-
soalmente ou a enviar pelo correio, sob registo, para o Hospital de
Santo André — Leiria, Estrada das Olhalvas, apartado 5040, 2401-905
Leiria.

30 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado, Licínio Oli-
veira de Carvalho.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 13 634/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 4 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e para conhe-
cimento dos interessados, faz-se público que na data da publicação
deste aviso será afixada no átrio principal (piso 1) o projecto de lista
de classificação final do concurso externo geral de ingresso para a
categoria de auxiliar de acção médica da carreira de pessoal de serviços
gerais, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 84, de 9 de Abril de 2001, a p. 6401.

Os candidatos poderão consultar o processo do concurso na biblio-
teca deste Hospital, de segunda-feira a sexta-feira, das 14 horas e
30 minutos às 15 horas e 30 minutos, no prazo de 10 dias úteis contados
da data da publicação deste aviso.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente do Júri, Fernando Ferreira
dos Santos.

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Despacho n.o 23 273/2001 (2.a série). — Por despacho de 26
de Outubro de 2001 do director da delegação do Instituto Nacional
de Saúde Dr. Ricardo Jorge (INSA), no uso de competência delegada:

Maria Alexandrina Correia Brandão, candidata classificada em
1.o lugar no concurso interno geral de ingresso, na categoria de
chefe de repartição, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 9 de Março de 1994 — retirada da lista de clas-
sificação final por não ter comparecido para aceitação do lugar
no prazo legal.

26 de Outubro de 2001. — Pelo Chefe da Secção de Pessoal, Antó-
nio Luís Rocha.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Deliberação n.o 2029/2001. — Por despacho da administradora-
-delegada do Centro Regional do Porto do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil de 24 de Outubro de 2001, no uso
das competências delegadas:

Renato Ferreira Magalhães — autorizada a equiparação a bolseiro,
com dispensa parcial de serviço, durante o período de 8 de Outubro
de 2001 a 31 de Julho de 2002. (Isento de declaração de con-
formidade do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Elizabete
Castela.
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Deliberação n.o 2030/2001. — Por despacho da administradora-
-delegada do Centro Regional do Porto do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil, no uso das competências delegadas:

Maria da Conceição Leal Coelho Barbosa — autorizada a equiparação
a bolseiro com dispensa parcial de serviço, durante o período de
19 de Outubro de 2001 a 20 de Julho de 2002. (Isento de declaração
de conformidade do Tribunal de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Elizabete
Castela.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 13 635/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
em 8 de Outubro 2001 pelo presidente do conselho de administração
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, e nos
termos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
publica-se a lista de classificação final dos candidatos admitidos no
concurso interno de ingresso para a categoria de enfermeiro de nível I
do quadro do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência, Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo, aberto pelo
aviso n.o 8265/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 146,
de 26 de Junho de 2001: Valores

1.o Alda Sofia Trindade Gonçalves da Costa Pereira . . . . . . . . 17,70
2.o Maria Helena Pereira Fernandes Hurtado . . . . . . . . . . . . . . 17,55
3.o Margarida Maria André Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,30
4.o João Alexandre de Almeida Antunes Meira . . . . . . . . . . . . . 17,20
5.o Maria Margarida Andrade Centeio Fernandes . . . . . . . . . . 17
6.o Maria da Paz Neves da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,65
7.o Ana Cristina Oliveira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,30
8.o Elisabete Maria Cordeiro Vitorino Dias Fragoso . . . . . . . . . 15,95
9.o Maria de Lurdes dos Reis Macedo Monteiro . . . . . . . . . . . . 15,65
10.o José Martinho Aranha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,95
11.o Ricardo Manuel Gonçalves Faustino Vieira . . . . . . . . . . . . 14,70
12.o Sandra Cristina Rodrigues da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
13.o Pedro Miguel de Oliveira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,40
14.o Ana Daniela Soares Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,20

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, nos termos do disposto no
artigo 39.o do citado diploma.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Augusto Castel-Branco Goulão.

Direcção Regional do Algarve

Aviso n.o 13 636/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados e de acordo com o estipulado no n.o 2 do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir se menciona
a lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso interno de
ingresso para a categoria de enfermeiro de nível 1, aberto pelo aviso
n.o 10 852 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 204, de 3 de Setembro de 2001, para provimento de 10 lugares
na categoria de enfermeiro de nível 1, para lugares no quadro de
pessoal da Direcção Regional do Algarve do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência:

Candidatos admitidos:

Célia Maria Gil Reis Belchior Gonçalves.
Marizete Bezerra Nóbrega.

Candidatos excluídos:

(Não há candidatos excluídos.)

5 de Novembro de 2001. — Pela Direcção Regional, o Vogal, José
Júlio Sardinheiro.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do Alentejo

Aviso n.o 13 637/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para a categoria de assessor principal, da carreira técnica supe-
rior. — 1 — De acordo com o estabelecido no artigo 28.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do administrador-delegado regional do Alentejo de 24 de Outubro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data de publicação no Diário da República do presente aviso, con-
curso interno de acesso misto para preenchimento de três lugares
na categoria de assessor principal, carreira técnica superior, do quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do Alentejo,
aprovado pela Portaria n.o 1057/93, de 21 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares men-
cionados, caducando com o seu preenchimento, nos termos do n.o 4
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional correspondente
à categoria posta a concurso é o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico
superior.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada conforme tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, fixado com as regras estabelecidas no artigo 18.o do
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo as condições de
trabalho as genericamente vigentes para a função pública.

5 — Local de trabalho — os lugares correspondentes à categoria
para os quais é aberto o presente concurso serão preenchidos da
seguinte forma:

Dois lugares destinados a funcionários pertencentes ao quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do Alen-
tejo (Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de
Évora e Serviços Regionais do Alentejo);

Um lugar destinado a funcionários de outros organismos, com
vínculo à Administração Pública, para exercício de funções
nos Serviços Regionais do Alentejo.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão candidatar-se ao presente concurso os funcionários que, até ao
termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam assessores com pelo menos três anos na categoria clas-
sificados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom,
de acordo com o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular, onde serão considerados e ponderados, de
acordo com as exigências da função (n.os 1, 2 e 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho), os factores habilitação
académica de base, formação profissional, experiência profissional e
classificação de serviço.

8 — Classificação final — na classificação final é adoptada a escala
de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada
da pontuação obtida no método de selecção, de acordo com o disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conside-
rando-se não aprovados os candidatos que tenham classificação infe-
rior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação do método de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo as respectivas fórmulas classificativas, constam das
actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas nos termos da lei.

8.2 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ou outros a estabelecer pelo júri nos
termos do n.o 3 do mesmo artigo.

8.3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas em requerimento elaborado em papel branco ou de cor
clara, formato A4, dirigido ao administrador-delegado regional do
Alentejo, entregue pessoalmente no Gabinete Administrativo e Finan-
ceiro dos Serviços Regionais, sito na Rua de D. Manuel da Conceição
Santos, 51, 1.o, em Évora, ou enviado pelo correio, com aviso de
recepção, para o Apartado 163, 7002-502 Évora, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, residência, número de telefone, número do
bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal
de contribuinte e respectiva repartição de finanças);

b) Habilitações literárias;
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c) Categoria actual, identificação do serviço a que o candidato
pertence e natureza do vínculo;

d) Menção dos documentos que instruem o processo de can-
didatura;

e) Pedido para ser admitido ao concurso, fazendo referência
ao número do aviso e data do Diário da República em que
foi publicado;

f) Para efeitos de eventual aplicação de critérios de desempate,
em caso de igualdade de classificação, devem os candidatos
referir, quando for caso disso, a situação em que se encontra
o cônjuge relativamente a eventual vínculo à Administração
Pública;

g) Declaração do candidato, no próprio requerimento, sob com-
promisso de honra, em como possui os requisitos gerais de
admissão a concurso e provimento em funções públicas refe-
ridos no n.o 6 do presente aviso.

9.1 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia;
d) Documentação comprovativa das acções de formação pro-

fissional e das respectivas durações;
e) Classificações de serviço reportadas aos anos relevantes para

o efeito de promoção;
f) Declaração passada e autenticada pelos serviços a que se

encontram vinculados, na qual conste, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo à função pública, a actual
categoria e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública.

9.2 — Nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, as declarações comprovativas da titularidade dos requi-
sitos especiais de admissão ao concurso (antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública e fotocópias das classificações de
serviço reportadas aos anos relevantes para o efeito de promoção),
relativamente aos candidatos do quadro de pessoal para o qual é
aberto o presente concurso, são oficiosamente entregues ao júri do
concurso pelos respectivos serviços de pessoal, devendo, para o efeito,
o candidato dar conhecimento aos mesmos da sua candidatura.

9.3 — De acordo com o n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, a não apresentação dos documentos exi-
gidos, implica a exclusão do concurso.

9.4 — A apresentação ou entrega de documento falso, bem como
as falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam, para além
dos efeitos de exclusão ou não provimento, a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar, ou penal, conforme os
casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
aos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos,
de harmonia com o disposto no n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicitação da relação de candidatos e da lista de classificação
final.

10.1 — A relação de candidatos admitidos será publicitada nos ter-
mos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, no Centro Distrital de Solidariedade e Segurança
Social de Évora e Serviços Regionais do Alentejo, após ter sido dado
cumprimento ao disposto no artigo 34.o do mesmo diploma, rela-
tivamente aos candidatos excluídos.

10.2 — A lista de classificação final será publicitada nos termos
do disposto no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
nos locais indicados no número anterior.

11 — Composição do júri:
Presidente — Maria da Conceição Libório, assessora principal.
Vogais efectivos:

1.o Maria João Pita Girbal, assessora principal.
2.o Maria José Ferreira Prates Viegas Saragoça, assessora

principal de serviço social.

Vogais suplentes:

1.o José Fernando Figueiredo Pereira, assessor principal.
2.o Maria Emília Ferreira Freire Guerreiro Raposo, asses-

sora principal.

11.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de
11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 141/2001, de 24 de
Abril.

26 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
a Adjunta, Andreia Pires.

Aviso n.o 13 638/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para a categoria de técnico profissional de 1.a classe (generalista),
da carreira técnico-profissional. — 1 — De acordo com o estabelecido
no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do administrador-delegado regional do Alentejo
de 24 de Outubro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data de publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso interno de acesso misto para preenchimento de cinco
lugares na categoria de técnico profissional de 1.a classe (generalista),
carreira de técnico profissional, do quadro de pessoal do ex-Centro
Regional de Segurança Social do Alentejo, aprovado pela Portaria
n.o 1057/93, de 21 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares men-
cionados, caducando com o seu preenchimento, nos termos do n.o 4
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional correspondente
à categoria posta a concurso é o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal téc-
nico-profissional.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada conforme tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, fixado com as regras estabelecidas no artigo 18.o do
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo as condições de
trabalho as genericamente vigentes para a função pública.

5 — Local de trabalho — os lugares correspondentes à categoria
para os quais é aberto o presente concurso serão preenchidos da
seguinte forma:

i) Quatro lugares destinados a funcionários pertencentes ao qua-
dro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social
do Alentejo (Centro Distrital de Solidariedade e Segurança
Social de Beja e Serviços Regionais do Alentejo);

ii) Um lugar destinado a funcionários de outros organismos, com
vínculo à Administração Pública, para exercício de funções
nos Serviços Regionais do Alentejo.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão candidatar-se ao presente concurso os funcionários que, até ao
termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam técnicos profissionais de 2.a classe (generalista) com
um mínimo de três anos na categoria classificados de Bom,
de acordo com o disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, ou sejam
operários principais da carreira de operário qualificado devi-
damente habilitados para o exercício da respectiva profissão,
desde que possuidores de formação adequada, de acordo com
o disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular, onde serão considerados e ponderados, de
acordo com as exigências da função (n.os 1, 2 e 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho), os factores habilitação
académica de base, formação profissional, experiência profissional e
classificação de serviço.

8 — Classificação final — na classificação final é adoptada a escala
de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada
da pontuação obtida no método de selecção, de acordo com o disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conside-
rando-se não aprovados os candidatos que tenham classificação infe-
rior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação do método de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo as respectivas fórmulas classificativas, constam das
actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas nos termos da lei.

8.2 — Em caso de igualdade de classificação constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ou outros a estabelecer pelo júri nos
termos do n.o 3 do mesmo artigo.
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8.3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas em requerimento elaborado em papel branco ou de cor
clara, formato A4, dirigido ao administrador-delegado regional do
Alentejo, entregue pessoalmente no Gabinete Administrativo e Finan-
ceiro dos Serviços Regionais, sito na Rua de D. Manuel da Conceição
Santos, 51, 1.o, em Évora, ou enviado pelo correio, com aviso de
recepção, para o Apartado 163, 7002-502 Évora, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, residência, número de telefone, número do
bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal
de contribuinte e respectiva repartição de finanças);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria actual, identificação do serviço a que o candidato

pertence e natureza do vínculo;
d) Menção dos documentos que instruem o processo de can-

didatura;
e) Pedido para ser admitido ao concurso, fazendo referência

ao número do aviso e data do Diário da República em que
foi publicado;

f) Para efeitos de eventual aplicação de critérios de desempate,
em caso de igualdade de classificação, devem os candidatos
referir, quando for caso disso, a situação em que se encontra
o cônjuge relativamente a eventual vínculo à Administração
Pública;

g) Declaração do candidato, no próprio requerimento, sob com-
promisso de honra, em como possui os requisitos gerais de
admissão a concurso e provimento em funções públicas refe-
ridos no n.o 6 do presente aviso.

9.1 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia;
d) Documentação comprovativa das acções de formação pro-

fissional e das respectivas durações;
e) Classificações de serviço reportadas aos anos relevantes para

o efeito de promoção;
f) Declaração passada e autenticada pelos serviços a que se

encontram vinculados, na qual conste, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo à função pública, a actual
categoria e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública.

9.2 — Nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, as declarações comprovativas da titularidade dos requi-
sitos especiais de admissão ao concurso (antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública e fotocópias das classificações de
serviço reportadas aos anos relevantes para o efeito de promoção),
relativamente aos candidatos do quadro de pessoal para o qual é
aberto o presente concurso, são oficiosamente entregues ao júri do
concurso pelos respectivos serviços de pessoal, devendo, para o efeito,
o candidato dar conhecimento aos mesmos da sua candidatura.

9.3 — De acordo com o n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, a não apresentação dos documentos exi-
gidos, implica a exclusão do concurso.

9.4 — A apresentação ou entrega de documento falso, bem como
as falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam, para além
dos efeitos de exclusão ou não provimento, a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar, ou penal, conforme os
casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
aos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos,
de harmonia com o disposto no n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicitação da relação de candidatos e da lista de classificação
final.

10.1 — A relação de candidatos admitidos será publicitada nos ter-
mos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, no Centro Distrital de Solidariedade e Segurança
Social de Beja e Serviços Regionais do Alentejo, após ter sido dado
cumprimento ao disposto no artigo 34.o do mesmo diploma, rela-
tivamente aos candidatos excluídos.

10.2 — A lista de classificação final será publicitada nos termos
do disposto no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
nos locais indicados no número anterior.

11 — Composição do júri:

Presidente — Maria Lurdes Encarnação L. Miranda Carrapiço,
chefe de secção.

Vogais efectivos:

1.o Maria Luísa Nabo Duarte, chefe de secção.
2.o Maria Alice Silva Ferreira Robalo, assistente adminis-

trativa especialista.

Vogais suplentes:

1.o Fernanda Conceição Oliveira Martins Bigares, assistente
administrativa especialista.

2.o Fernando José Machado Gouveia, assistente adminis-
trativo especialista.

11.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de
11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 141/2001, de 24 de
Abril.

5 de Novembro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
a Adjunta, Andreia Pires.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 274/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 314/2000, de 2 de Dezembro, aprovou um regime especial em
matéria de instrumentos de gestão territorial para as zonas de inter-
venção legalmente definidas no âmbito do Programa Polis.

O referido diploma estipula no artigo 3.o que a aprovação pela
assembleia municipal dos planos de urbanização e dos planos de por-
menor para as áreas abrangidas por aquelas zonas de intervenção
seja precedida do parecer de uma comissão técnica de acompanha-
mento, pelo que importa proceder à sua constituição.

Assim, determino:
1 — É constituída a comissão técnica de acompanhamento do Plano

de Pormenor do Centro Histórico integrado na Zona de Intervenção
do Programa Polis na Guarda.

2 — A comissão técnica de acompanhamento é integrada pelos
seguintes elementos:

Arquitecto João Biencard Cruz, em representação do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território, que preside;

Dr.a Maria do Rosário de Sousa Sentieiro, em representação
do Ministro das Finanças, designada pelo respectivo Ministro;

Arquitecta Maria da Conceição Lopes Aleixo Fernandes, em
representação do Ministro do Equipamento Social, designada
pelo respectivo Ministro;

Arquitecto José da Conceição Afonso, em representação do
Ministro da Cultura, designado pelo respectivo Ministro;

Engenheiro Luís Borges, em representação da Câmara Municipal
da Guarda, designado pela presidente da Câmara Municipal
da Guarda.

23 de Outubro de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 23 275/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 314/2000, de 2 de Dezembro, aprovou um regime especial em
matéria de instrumentos de gestão territorial para as zonas de inter-
venção legalmente definidas no âmbito do Programa Polis.

O referido diploma estipula no artigo 3.o que a aprovação pela
assembleia municipal dos planos de urbanização e dos planos de por-
menor para as áreas abrangidas por aquelas zonas de intervenção
seja precedida do parecer de uma comissão técnica de acompanha-
mento, pelo que importa proceder à sua constituição.

Assim, determino:
1 — É constituída a comissão técnica de acompanhamento do Plano

de Pormenor do Parque Urbano do Rio Diz integrado na Zona de
Intervenção do Programa Polis na Guarda.
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2 — A comissão técnica de acompanhamento é integrada pelos
seguintes elementos:

Arquitecto João Biencard Cruz, em representação do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território, que preside;

Dr.a Maria do Rosário de Sousa Sentieiro, em representação
do Ministro das Finanças, designada pelo respectivo Ministro;

Arquitecta Maria da Conceição Lopes Aleixo Fernandes, em
representação do Ministro do Equipamento Social, designada
pelo respectivo Ministro;

Arquitecto José da Conceição Afonso, em representação do
Ministro da Cultura, designado pelo respectivo Ministro;

Engenheiro Luís Borges, em representação da Câmara Municipal
da Guarda, designado pela presidente da Câmara Municipal
da Guarda.

23 de Outubro de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 23 276/2001 (2.a série). — A Câmara Municipal
de Amarante pretende proceder à construção da Estação Elevatória
de Água de Chãos, na freguesia de Fregim, concelho de Amarante,
utilizando para o efeito cerca de 162 m2 de solos integrados na Reserva
Ecológica Nacional por força da delimitação constante da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 66/2000, de 1 de Julho.

Considerando a integração desta infra-estrutura no projecto da
«Conduta adutora entre o Reservatório da Zona Norte e de Chãos»,
que permitirá abastecer as freguesias de Fregim e de São Gonçalo;

Considerando a justificação da localização apresentada pela Câmara
Municipal de Amarante;

Considerando que na execução da obra a Câmara Municipal deverá
dar cumprimento aos seguintes condicionamentos expressos no pare-
cer da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Centro, designadamente:

Restringir ao mínimo a movimentação de terras necessária à
construção desta infra-estrutura;

Proceder à recuperação das zonas de estaleiro no final da obra;
Obter o parecer favorável da Comissão Regional da Reserva

Agrícola para efeitos da utilização não agrícola dos solos da
Reserva Agrícola Nacional;

Elaborar e executar um adequado projecto de integração pai-
sagística:

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção da Estação Elevatória
de Chãos, na freguesia de Fregim, concelho de Amarante.

25 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 23 277/2001 (2.a série). — Pretende a sociedade
SIMLIS — Saneamento Integrado dos Municípios do Lis, S. A., pro-
ceder à construção dos emissários de saneamento de Ponte de Mes-
tras — 1.a fase, nos lugares de Vale do Horto e Maceira, no concelho
de Leiria, de Brancas e Batalha, no concelho da Batalha, e de Calvaria
e São Jorge, no concelho de Porto de Mós, bem como dos emissários
e estações elevatórias de Vieira de Leiria, nos lugares de Vieira de
Leiria e Lameiro, nos concelhos da Marinha Grande e Leiria,
respectivamente.

O traçado dos emissários, assim como as estações elevatórias, abran-
gem terrenos integrados na Reserva Ecológica Nacional dos concelhos
de Leiria, Batalha, Porto de Mós e Marinha Grande, por força da
delimitação constante das Resoluções do Conselho de Ministros
n.os 85/96, de 11 de Junho, 116/95, de 2 de Novembro, 130/96, de
22 de Agosto, e 38/96, de 13 de Abril, respectivamente.

Considerando que os presentes projectos fazem parte da rede de
saneamento básico daqueles concelhos, integrada no sistema mul-
timunicipal de saneamento do Lis, para recolha, tratamento e rejeição
de efluentes domésticos e agro-industriais gerados nas áreas dos con-
celhos de Batalha, Leiria, Marinha Grande, Ourém e Porto de Mós;

Considerando que as obras pretendidas se destinam a promover
a despoluição e preservação da bacia do rio Lis;

Considerando ainda que na execução do projecto a SIMLIS —
Saneamento Integrado dos Municípios do Lis, S. A., deverá dar cum-
primento aos condicionamentos expressos no parecer da Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro,

designadamente proceder à reposição do solo e à consolidação dos
taludes, sobretudo nos atravessamentos das linhas de água, nas con-
dições existentes e com materiais locais:

Determina-se:
Nos termos e para efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2 do

artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção dos emissários de
saneamento de Ponte de Mestras — 1.a fase, nos concelhos de Leiria,
Batalha e Porto de Mós e dos emissários e estações elevatórias de
Vieira de Leiria, nos concelhos da Marinha Grande e Leiria.

25 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Local

Despacho n.o 23 278/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
exonero Dinis Manuel Prata Costa do exercício de funções de apoio
técnico no meu Gabinete, por ter sido nomeado para o exercício
de outras funções públicas, revogando o despacho n.o 10 608, de 16
de Abril (publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 117, de
21 de Maio de 2001). O presente despacho produz efeitos a partir
de 22 de Outubro de 2001.

22 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

Despacho n.o 23 279/2001 (2.a série). — O despacho conjunto
n.o 478-A/2001, de 30 de Maio (publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 125, de 30 de Maio de 2001), criou a estrutura de apoio
técnico (denominada equipa técnica) do Programa FORAL (Programa
de Formação para as Autarquias Locais).

O despacho conjunto n.o 478-B/2001, de 30 de Maio (publicado
no mesmo Diário da República), nomeou chefe da equipa técnica
do Programa FORAL a licenciada Trindade Maria Miranda dos
Santos.

De acordo com o n.o 3 do citado despacho conjunto n.o 478-A/2001,
o chefe da equipa técnica do Programa FORAL é equiparado, para
efeitos remuneratórios, incluindo abono de despesas de representação,
a subdirector-geral.

Neste termos, determino que a licenciada Trindade Maria Miranda
dos Santos tem direito ao reembolso das despesas de telefone, no
montante fixado no despacho n.o 23 892/99 do Ministro do Ambiente
e do Ordenamento do Território (publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 282, de 4 de Dezembro de 1999) para os subdirecto-
res-gerais e equiparados.

O presente despacho produz efeitos desde 30 de Maio de 2001.

23 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

Centro de Estudos e Formação Autárquica

Aviso n.o 13 639/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 4 de Outubro de 2001 do Secretário de Estado da Admi-
nistração Local, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão Admi-
nistrativa e Financeira do quadro de pessoal do Centro de Estudos
e Formação Autárquica, aprovado pela Portaria n.o 1153/92, de 16
de Dezembro.

2 — Área de actuação — à Divisão Administrativa e Financeira
compete:

Através da Repartição Administrativa e Financeira:

a) Preparar os projectos de orçamento ordinário;
b) Assegurar a gestão e controlo orçamental e propor as alte-

rações julgadas necessárias;
c) Elaborar relatórios de execução orçamental mensais;
d) Organizar e apresentar a conta de gerência;
e) Processar, liquidar e pagar as despesas autorizadas;
f) Processar e registar as receitas arrecadadas;
g) Assegurar a escrituração e os registos contabilísticos neces-

sários;
h) Assegurar o aprovisionamento dos serviços do CEFA;
i) Organizar e manter actualizado o cadastro e inventário de

bens móveis e imóveis do CEFA;
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j) Organizar, coordenar e acompanhar os processos de finan-
ciamento do CEFA, nomeadamente, e através do núcleo de
gestão de fundos comunitários, os decorrentes das candida-
turas apresentadas aos Fundos Comunitários.

Através da Secção de Pessoal:

a) Assegurar a informação necessária à gestão do pessoal, sub-
metendo a despacho os processos relativos a recrutamento,
selecção e provimento, bem como à promoção, recondução,
nomeação e aposentação do pessoal do CEFA;

b) Manter actualizados os processos individuais dos funcionários;
c) Instruir os processos relativos a prestações sociais e outros

abonos, dando-lhes o devido seguimento;
d) Assegurar o expediente geral do CEFA;
e) Coordenar a utilização das salas de formação;
f) Assegurar a limpeza e segurança das instalações;
g) Superintender no pessoal auxiliar;
h) Assegurar a conservação e manutenção dos edifícios, quinta

agrícola e mobiliário do CEFA;
i) Dar aplicação aos planos e programas de prestação de serviços

sociais aprovados pelo conselho directivo.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários que, até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas, reúnam as condições previstas nas alíneas a), b) e c)
do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — Condições preferenciais — nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, são condições preferenciais para
o desempenho deste cargo a licenciatura em Gestão de Empresas,
Economia, Contabilidade, Finanças ou Gestão e Administração
Pública.

6 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 25 de Outubro de 2001 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, o júri
terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Abílio Vassalo Abreu, presidente do conselho
directivo do Centro de Estudos e Formação Autárquica.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria José Leal Castanheira Neves, directora regio-
nal da administração autárquica da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro.

2.o Dr. Belmiro Moita da Costa, vice-presidente do conselho
directivo do Centro de Estudos e Formação Autárquica.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Margarida Martins Ventura Teixeira Bento,
chefe de divisão da Comissão de Coordenação da Região
do Centro.

2.o Dr.a Maria de Fátima Batalha Sombreireiro, chefe de
divisão da Câmara Municipal de Coimbra.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, tendo
em conta o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 22.o e nos n.os 1 e
2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, por remissão
do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se,
especificamente, os seguintes factores:

7.1 — Na avaliação curricular:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para o qual é aberto e terá a validade de um ano a contar da data
da publicitação da lista de classificação final.

9 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais:
9.1 — O local de trabalho situa-se na Rua do Brasil, 131, em

Coimbra;
9.2 — O vencimento é o fixado no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de

16 de Outubro, e legislação complementar, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao presidente do conselho directivo do Centro de Estudos
e Formação Autárquica, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas, para a Rua do Brasil,
131, 3030-175 Coimbra.

10.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Situação profissional (categoria que detém e serviço a que

pertence);
d) Concurso a que se candidata, com referência ao número e

à data do Diário da República em que for publicado o presente
aviso;

e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,
de acordo com os n.os 1 e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, determinando a sua falta a exclusão do
concurso.

10.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo das acções de formação;
d) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato está vin-

culado, da qual constem, inequivocamente, a existência de
vínculo à função pública e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele
referidos.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A publicitação da relação de candidatos efectuar-se-á nos

termos dos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

14 — A lista de classificação final será publicitada de acordo com
o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

30 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente, Belmiro Moita da
Costa.

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 23 280/2001 (2.a série). — Por despachos da sub-
directora-geral do Ambiente de 5 de Setembro de 2001 e do ins-
pector-geral do Ambiente de 25 de Outubro de 2001:

Isabel Maria Chaves Pinto Santana, técnica superior de 2.a classe
do quadro da Inspecção-Geral do Ambiente, escalão 1, índice 400 —
autorizada a requisição para esta Direcção-Geral, com idêntica cate-
goria, pelo prazo de um ano, ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com início em 1 de Novem-
bro de 2001. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal e
Expediente, Maria Manuela Azevedo.
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Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 334/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou, com o n.o 01.13.08.00/OB.01.PD/A, em 31 de
Outubro de 2001, uma alteração ao Plano Director Municipal de
Matosinhos, ratificado pelo despacho n.o 92/92, do Ministro do Pla-
neamento e da Administração do Território, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 266 (suplemento), de 17 de Novembro de
1992.

Trata-se de uma alteração sujeita a regime simplificado, que consiste
na correcção de um erro material numa disposição do Regulamento,
publicando-se em anexo a esta declaração, nos termos da alínea c)
do n.o 3 do artigo 148.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
a deliberação da Assembleia Municipal de Matosinhos de 20 de Setem-
bro de 2001 que aprovou esta alteração e o artigo 4.o do Regulamento
do Plano Director Municipal de Matosinhos alterado.

5 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, José Diniz Freire.

ANEXO

Plano Director Municipal de Matosinhos

Alteração do artigo 4.o do Regulamento

Artigo 4.o

Designação

Estão incluídas nesta base as áreas delimitadas na planta de orde-
namento (escala de 1:10 000) designadas no seu conjunto por zona
urbana e urbanizável, que engloba:

Área predominantemente residencial;
Área exclusiva de moradia isolada;
Área predominantemente de serviços;
Área predominantemente de serviços e de armazenagem;
Área exclusiva de armazenagem a descoberto;
Área exclusiva de armazenagem de combustíveis;
Área predominantemente industrial;
Área de equipamento;
Área verde, de parque e cortina de protecção ambiental;
Conjunto arquitectónico/paisagístico a salvaguardar;
Uso sujeito à prévia elaboração de plano de urbanização ou

de pormenor.

Minuta da acta da sessão ordinária da Assembleia Municipal
realizada em 20 de Setembro de 2001

Responderam à chamada 37 membros.

Antes da ordem de trabalhos

Voto de pesar sobre a tragédia que abalou os EUA, apresentado
pela bancada do PS.

Aprovado, por maioria, com os votos favoráveis do PS, PSD CDS-PP
e a abstenção da CDU.

Moções sobre a tragédia que abalou os EUA, apresentadas pelas
bancadas da CDU e CDS-PP — aprovadas por unanimidade.

Moção sobre a saúde em Matosinhos, apresentada pela bancada
do PS — aprovada, por maioria, com os votos favoráveis do PS, CDU
e CDS-PP, um voto contra do PSD e abstenção dos restantes membros
do PSD.

Ordem de trabalhos

1 — Aprovação das actas das sessões ordinárias de 28 de Fevereiro
e de 26 de Abril de 2001, nos termos do n.o 3 do artigo 92.o da
Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro — aprovada, por maioria, com
os votos favoráveis do PS, PSD, CDU e a abstenção do CDS-PP
a acta de 28 de Fevereiro de 2001, e aprovada por unanimidade a
de 26 de Abril de 2001.

2 — Posturas de trânsito, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo
53.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro:

2.1 — Alteração de trânsito na Travessa da Agra e na Rua Direita,
em Leça da Palmeira — aprovada por unanimidade.

2.2 — Sinalização das Rua de Sarmento Pimentel, Rua do Dr. Fran-
cisco Sá Carneiro e Travessa de Fernão Lopes, em Leça da Pal-
meira — aprovada, por maioria, com os votos favoráveis do PS, CDU,
CDS-PP e um voto contra do PSD e abstenção dos restantes membros
do PSD.

2.3 — Sinalização dos arruamentos envolventes à Rua de Francisco
dos Santos, em Lavra — aprovada por unanimidade.

2.4 — Sinalização para novos arruamentos envolventes ao bairro
habitacional das Farrapas, em Perafita — aprovada por unanimidade.

2.5 — Sinalização para os novos arruamentos envolventes à futura
paróquia do Araújo, em Leça do Balio — aprovada por unanimidade.

2.6 — Postura global de trânsito, em Guifões — aprovada por
unanimidade.

3 — Alteração parcial ao limite entre as freguesia de Perafita e
Santa Cruz do Bispo, nos termos dos artigos 1.o e 3.o, alínea d),
da Lei n.o 11/82, de 2 de Junho — aprovada por unanimidade.

4 — Lançamento da derrama e contribuição autárquica para 2002,
nos termos da alínea f) do n.o 2 do artigo 53.o da Lei n.o 169/99,
de 18 de Setembro — aprovada por maioria, com os votos favoráveis
do PS e os votos contra do PSD, CDU e CDS-PP.

5 — Informação sobre áreas urbanas de génese ilegal — a Assem-
bleia Municipal tomou conhecimento.

6 — Alteração aos contratos de compra e venda no âmbito do PER
celebrados com:

6.1 — SEDENGIL, em Regada ou Gatões, em Guifões
— 262 fogos — aprovada por unanimidade.

6.2 — EUROHORIZONTE, na Rua da Bataria, em Leça da Pal-
meira — 75 fogos (1.a fase) — aprovada por unanimidade.

7 — Alteração da redacção dos artigos 4.o e 10.o do Regulamento
do Plano Director Municipal (PDM), nos termos dos artigos 79.o,
80.o e 81.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro — aprovada,
por maioria, com os votos favoráveis do PS, votos contra do PSD
e CDS-PP e a abstenção da CDU.

8 — Informação do presidente da Câmara, nos termos da alínea e)
do n.o 1 da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro — a Assembleia tomou
conhecimento.

A minuta desta acta foi aprovada, por unanimidade.

E eu, (Assinatura ilegível), coordenadora do Gabinete de Apoio
aos Órgãos Autárquicos, a subscrevi.

O Presidente da Assembleia Municipal, José Manuel Soares de
Oliveira.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Despacho n.o 23 281/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Maio de 2001 do subdirector regional, foi autorizada a contratação
a termo certo, por urgente conveniência de serviço, nos termos da
alínea d) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho, com Carlos Alexandre Romano Delgado, para exercer fun-
ções correspondentes à categoria de técnico superior de 2.a classe,
escalão 1, índice 400, que vigorará pelo período de um ano, even-
tualmente renovável, não podendo a sua duração ultrapassar os dois
anos.

23 de Outubro de 2001. — O Director Regional, Jorge Pulido
Valente.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.o 13 640/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para provimento de três lugares de vigilante da natureza principal
da carreira de vigilante da natureza. — 1 — Nos termos do disposto
na alínea a) do artigo 9.o e no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho da directora regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo de 16 de Outubro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso misto para provimento de três lugares de vigilantes
da natureza principal da carreira de vigilante da natureza, de dotação
global do quadro de pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente
de Lisboa e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 1031/95, de
23 de Agosto (anexo III).

1.1 — Nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, foi fixada a quota de:

Dois lugares para funcionários do quadro da ex-DRA/LVT;
Um lugar para funcionários de outros organismos.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento dos lugares
mencionados, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
3.2 — Requisitos especiais — reunirem as condições referidas na

alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.
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4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, 127/2001, de 17 de Abril, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações dadas pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e demais legislação complementar.

5 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/98, de 16 de Outubro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover correspondem, nas
respectivas áreas de actuação, as funções de vigilância, fiscalização
e monitorização relativas ao ambiente e recursos naturais, nomea-
damente no ambiente do domínio hídrico, do património e da con-
servação da natureza.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
Caldas da Rainha e Santarém.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Avaliação curricular — na qual serão ponderados os seguin-

tes factores: habilitação académica de base, formação profissional e
experiência profissional.

8.2 — Os critérios da avaliação curricular e o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado para a sua apresentação, para a Rua de Antero de Quen-
tal, 44, 1169-171 Lisboa.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade, data de emissão e serviço que o emitiu, estado civil,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato se encontra vinculado, que descreva as tarefas e res-
ponsabilidades que lhe estiveram cometidas durante os anos
pertinentes para o concurso;

d) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
e) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
f) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos

considerem relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.4 — Os candidatos que prestem serviço na Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo são dispensados da apresentação de documentos que aleguem
constar e constem do respectivo processo individual.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
dos nos termos da lei.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Antero de
Quental, 44, 1169-171 Lisboa, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Paulo Guilherme da Silva Lemos, técnico supe-
rior principal.

Vogais efectivos:

Engenheiro Rui Manuel Sousa Mendonça, técnico especia-
lista, que substituirá a presidente nas suas ausências e
impedimentos.

Engenheira Maria de Fátima Marques Cardoso, técnica de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Engenheira Elsa Cristina Bonacho Costa, técnica superior
de 2.a classe.

Engenheiro Eduardo Sousa Costa, chefe de divisão.

24 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Rosa
Fradinho.

Instituto da Água

Contrato n.o 2484/2001. — Contrato-programa de colaboração téc-
nica e financeira. — O presente contrato-programa de colaboração
técnica e financeira visa um conjunto de intervenções na bacia hidro-
gráfica do Rio Lima, nas ribeiras costeiras do litoral Norte e na valo-
rização da orla costeira do concelho de Viana do Castelo.

As intervenções na bacia hidrográfica situam-se na valorização e
recuperação ambiental das zonas húmidas e linhas de água.

As bacias hidrográficas do litoral Norte, em especial as ribeiras
costeiras, apresentam dinâmicas importantes na articulação com o
litoral, que justificam acções de valorização e requalificação destas
linhas de água.

A orla costeira de Viana do Castelo, que totaliza cerca de 26 km,
sujeita a forte pressão nas últimas décadas, necessita de intervenções
de ordenamento e qualificação das infra-estruturas com especial aten-
ção nas frentes urbanas marítimas.

O programa de intervenção agora equacionado privilegia mais uma
vez a parceria entre as autarquias e o Ministério do Ambiente e
do Ordenamento do Território na protecção e valorização do patri-
mónio ambiental do concelho de Viana do Castelo.

Aos 11 dias do mês de Julho de 2001, de acordo com o Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, entre o Ministério do Ambiente e
do Ordenamento do Território, representado pelo presidente do Ins-
tituto da Água, a Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Norte, representada pelo seu director regional, e a
Câmara Municipal de Viana do Castelo, representada pelo seu pre-
sidente, é celebrado um contrato-programa de colaboração técnica
e financeira, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

1 — Constitui objecto do presente contrato-programa a concreti-
zação do processo de colaboração técnica e financeira entre as partes
contraentes para a realização de acções de investimento no âmbito
da intervenção nas bacias hidrográficas do Lima, litoral Norte e na
orla costeira.

2 — O investimento a realizar integra as seguintes áreas, após a
aprovação dos respectivos projectos pela DRAOT — Norte:

Bacia hidrográfica do Lima:

Valorização de zonas húmidas;
Recuperação e valorização ambiental de linhas de água

(ribeira de São Vicente, ribeiro Portuzelo, rio Tinto e
rio Neiva);

Bacias hidrográficas do litoral Norte:

Ribeiro Cabanas/Afife;
Ribeiro Pêgo/Areosa;

Orla costeira:

Recuperação e valorização ambiental da orla costeira;
Acções de educação ambiental.

3 — A Câmara Municipal de Viana do Castelo será o dono da
obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre as partes con-
traentes, o período de vigência deste contrato decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2002.



h) Submeter, obrigatoriamente, à DRAOT — Norte, para
análise e parecer, todos os estudos, projectos e alte-
rações, que os submeterá à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção dos estudos, projectos e obras;
j) Submeter à DRAOT — Norte os pedidos de licenças,

quando a elas houver lugar, nos termos do Decreto-Lei
n.o 46/94, de 22 de Fevereiro, obrigando-se a cumprir
as condições que por estas vierem a ser impostas.

3 — Compete à Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Norte (DRAOT — Norte), como
representante do INAG no contrato-programa:

a) Apreciação e aprovação dos projectos;
b) Acompanhamento da execução física e financeira das

obras, incluindo a conferência dos autos de medição
e outros documentos de despesa;

c) Participação nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 5.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução do contrato-programa
será constituída por um representante das seguintes entidades:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Norte, em representação do Instituto da Água, que
será o coordenador da comissão de acompanhamento e do
contrato-programa;

Câmara Municipal de Viana do Castelo;
Comissão de Coordenação da Região do Norte;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do
contrato-programa desde a fase do projecto até à conclusão
das obras, assegurando a programação actualizada dos inves-
timentos envolvidos;

b) Fazer-se representar nas comissões de abertura e análise das
propostas;

c) Acompanhar a execução dos estudos, projectos e obras;
d) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira. Deverão analisar-se os desvios
em relação à programação inicial e suas causas e propor
medidas a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
orçamento do Instituto da Água, que assegurará a participação finan-
ceira do Estado na execução do projecto de investimento objecto
do presente contrato-programa.

Cláusula 7.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
Instituto da Água e da DRAOT — Norte relativamente ao apoio
e orientação administrativa e técnica das obras previstas no con-
trato-programa, é cobrada uma taxa de 2 % sobre a participação
financeira do INAG, taxa essa que será repartida equitativamente
entre o INAG e a DRAOT — Norte.

Cláusula 8.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea j) do n.o 2 da cláusula 4.a
constituirá razão fundamentada para que, num prazo de 10 anos
contados a partir da data de assinatura do presente documento, o
Instituto da Água não proceda a qualquer participação financeira,
por seu intermédio ou por delegação em outras entidades, em inves-
timentos da natureza dos considerados neste contrato-programa e
que envolvam a Câmara Municipal de Viana do Castelo.

Cláusula 9.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar no local dos trabalhos
placa donde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território através

h) Submeter, obrigatoriamente, à DRAOT — Norte,
para análise e parecer, todos os estudos, projectos
e alterações, que os submeterá à consideração do
INAG;

i) Proceder à recepção dos estudos, projectos e obras;
j) Submeter à DRAOT — Norte os pedidos de licenças,

quando a elas houver lugar, nos termos do Decreto-Lei
n.o 46/94, de 22 de Fevereiro, obrigando-se a cumprir
as condições que por estas vierem a ser impostas.

3 — Compete à Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Norte (DRAOT — Norte), como
representante do INAG no contrato-programa:

a) Apreciação e aprovação dos projectos;
b) Acompanhamento da execução física e financeira das

obras, incluindo a conferência dos autos de medição
e outros documentos de despesa;

c) Participação nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 5.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução do contrato-pro-
grama será constituída por um representante das seguintes entidades:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Norte, em representação do Instituto da Água, que
será o coordenador da comissão de acompanhamento e do
contrato-programa;

Câmara Municipal de Viana do Castelo;
Comissão de Coordenação da Região do Norte;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do
contrato-programa desde a fase do projecto até à conclusão
das obras, assegurando a programação actualizada dos inves-
timentos envolvidos;

b) Fazer-se representar nas comissões de abertura e análise
das propostas;

c) Acompanhar a execução dos estudos, projectos e obras;
d) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira. Deverão analisar-se os desvios
em relação à programação inicial e suas causas e propor
medidas a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
orçamento do Instituto da Água, que assegurará a participação finan-
ceira do Estado na execução do projecto de investimento objecto
do presente contrato-programa.

Cláusula 7.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
Instituto da Água e da DRAOT — Norte relativamente ao apoio
e orientação administrativa e técnica das obras previstas no con-
trato-programa, é cobrada uma taxa de 2 % sobre a participação
financeira do INAG, taxa essa que será repartida equitativamente
entre o INAG e a DRAOT — Norte.

Cláusula 8.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea j) do n.o 2 da cláusula 4.a
constituirá razão fundamentada para que, num prazo de 10 anos
contados a partir da data de assinatura do presente documento,
o Instituto da Água não proceda a qualquer participação financeira,
por seu intermédio ou por delegação em outras entidades, em inves-
timentos da natureza dos considerados neste contrato-programa e
que envolvam a Câmara Municipal de Viana do Castelo.

Cláusula 9.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar no local dos trabalhos
placa donde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território através
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Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do Instituto da Água (INAG), prestar apoio finan-
ceiro até ao limite de E 1 271 935 (255 000 contos), a distribuir pelas
obras referidas no n.o 2 da cláusula 1.a, de acordo com o quadro
n.o 1 anexo, representando cerca de 75 % do custo global estimado,
que é de E 1 695 913 (340 000 contos).

2 — Durante o período de vigência do contrato, desde que obtido
o acordo do INAG, poderão ser alteradas as datas de início e de
conclusão das acções que constituem as componentes do investimento.
Em qualquer caso, serão sempre respeitados os limites anuais cor-
respondentes à participação financeira do INAG, excepto se o INAG
dispuser de dotação que permita o pagamento antecipado, relativa-
mente ao que está previsto no cronograma financeiro.

3 — Se após a execução das componentes previstas neste contrato-
-programa se verificar haver saldo em alguma delas e outras insu-
ficientemente dotadas, poderá fazer-se um ajuste entre elas, dentro
do valor global previsto, não sendo necessário para tal proceder à
revisão do contrato-programa.

4 — São da responsabilidade da Câmara Municipal de Viana do
Castelo todas as despesas emergentes de eventuais expropriações
necessárias à realização das acções que constam do n.o 2 da cláusula 1.a

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes contraentes

No âmbito do presente contrato:
1 — Compete ao Instituto da Água (INAG):

a) Apresentar, a aprovação superior, a programação material
e financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos de exe-
cução referentes às acções abrangidas pelo contrato-programa
com base na apreciação técnica efectuada pela DRAOT —
Norte, ou pelo INAG, quando for caso disso;

c) Homologar o processo de adjudicação de obras, devendo para
o efeito ter um representante nas comissões de abertura e
de análise das propostas;

d) Verificar, por parte do Estado, as condições de execução do
projecto aprovado, prestar apoio técnico às obras e elaborar
relatórios periódicos que descrevam a sua situação física e
financeira;

e) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos, previamente visados pelo
coordenador do contrato-programa, o INAG liquidará, à
Câmara Municipal de Viana do Castelo, a percentagem esta-
belecida no n.o 1 da cláusula anterior, até ao limite que for
da sua responsabilidade. Consideram-se igualmente válidos
para efeitos de pagamento os documentos de despesa e autos
de medição correspondentes a trabalhos do mesmo contra-
to-programa já em curso antes da data da assinatura deste.

2 — No âmbito do presente contrato-programa, compete à Câmara
Municipal de Viana do Castelo, na qualidade de dono da obra:

a) Promover a abertura de concursos para a adjudicação das
obras;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão
dentro dos prazos previstos das acções e investimentos que
integram o projecto;

c) Submeter à DRAOT — Norte, para análise e parecer, a pro-
gramação material e financeira dos trabalhos, assim como
de todas as suas alterações, que serão, posteriormente, sub-
metidas à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras, directamente ou conjunta-
mente com a comissão de acompanhamento referida na cláu-
sula 5.a deste contrato-programa;

e) Elaborar mensalmente os autos de medição dos trabalhos
executados e, uma vez visados, proceder ao respectivo paga-
mento, contribuindo com a proporção que, nos termos do
presente contrato, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e equipamentos,
incluídos no âmbito do presente contrato-programa, sem que
antes seja formalizada a aprovação do INAG;

g) Dar imediato conhecimento à DRAOT — Norte de situações
técnicas ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento
do contrato-programa, podendo comprometer o cumprimento
dos prazos estabelecidos no plano de trabalhos aprovado;
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do Instituto da Água (INAG). Caso exista placa alusiva a financia-
mentos comunitários ou outros, nela poderá ser indicado também
o financiamento por parte do INAG.

2 — Se for afixada no final da obra placa que informe das entidades
intervenientes na construção, dela deverá constar também o INAG.

Cláusula 10.a

Revisão
O presente contrato-programa poderá ser revisto se ocorrerem alte-

rações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinaram
os seus termos.

Cláusula 11.a

Resolução
1 — O incumprimento por qualquer das partes das obrigações assu-

midas no âmbito do presente contrato-programa poderá dar origem
à sua resolução.

2 — Poderá constituir razão suficiente para a resolução do
contrato-programa o desrespeito da programação financeira anual
constante do mesmo.

Cláusula 12.a

Omissões

Em tudo o que for omisso o presente contrato-programa, seguir-se-á
o disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais
legislação aplicável.

11 de Julho de 2001. — Pelo Presidente do Instituto da
Água, (Assinatura ilegível.) — O Director Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Norte, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Presidente da Câmara Municipal de Viana do Cas-
telo, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

Contrato-Programa com a Câmara Municipal de Viana do Castelo

QUADRO N.o 1

Cronograma do investimento

Anos

Componentes
2001 2002

Total

1 — Bacia hidrográfica do Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 199 519/
40 000 000$

E 498 798/
100 000 000$

E 698 317/
140 000 000$Valorização de zonas húmidas.

Recuperação e valorização ambiental de linhas de água (ribeira de São Vicente, ribeiro
Portuzelo, rio Tinto e rio Neiva).

2 — Bacias hidrográficas do litoral Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 99 760/
20 000 000$

E 199 519/
40 000 000$

E 299 279/
60 000 000$Ribeiro Cabanas/Afife.

Ribeiro Pêgo/Areosa.

3 — Orla costeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 149 639/
30 000 000$

E 548 678/
110 000 000$

E 698 317/
140 000 000$Recuperação e valorização ambiental da orla costeira.

Acções de educação ambiental.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 448 918/
90 000 000$

E 1 246 995/
250 000 000$

E 1 695 913/
340 000 000$

QUADRO N.o 2

Fontes de financiamento

Anos

Componentes
2001 2002

Total

Orçamento do Estado — Instituto da Água (75 %) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 336 689/
67 500 000$

E 935 246/
187 500 000$

E 1 271 935/
255 000 000$

Câmara Municipal de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 112 230/
22 500 000$

E 311 749/
62 500 000$

E 423 978/
85 000 000$

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 448 918/
90 000 000$

E 1 246 995/
250 000 000$

E 1 695 913/
340 000 000$

Instituto Português de Cartografia e Cadastro

Declaração n.o 335/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
declara-se que José Lourenço Félix Grosso, segundo-classificado no
concurso interno geral de acesso para a categoria de assistente admi-
nistrativo principal, aberto pelo aviso n.o 16 278/99, 2.a série, de 9
de Novembro, é eliminado da lista de classificação final por ter desis-
tido do lugar.

17 de Ouutbro de 2001. — Pelo Director dos Serviços Adminis-
trativos e Financeiros, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 23 282/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Português de Cartografia e Cadastro de 23 de
Outubro de 2001:

Maria Paula Oliveira de Jesus — nomeada, precedendo concurso, na
categoria de assistente administrativo principal do quadro de pessoal
do ex-Instituto Geográfico e Cadastral (escalão 5, índice 260), con-
siderando-se exonerada da categoria que vinha ocupando. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Fernando Simão.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Observatório das Ciências e das Tecnologias

Despacho n.o 23 283/2001 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do Observatório das Ciências e das Tecnologias de 20 de
Setembro de 2001:

Maria Fernanda Ferreira Alpoim Meneses, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal do Observatório das Ciências e
das Tecnologias — nomeada definitivamente, após aprovação em
concurso, assistente administrativa especialista do mesmo quadro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Setembro de 2001. — A Presidente, Maria de Lurdes Rodri-
gues.

Despacho n.o 23 284/2001 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do Observatório das Ciências e das Tecnologias de 20 de
Setembro de 2001:

Anabela do Rosário Marques Antunes, técnica profissional de
2.a classe do quadro de pessoal do Observatório das Ciências e
das Tecnologias — nomeada definitivamente, após aprovação em
concurso, técnico profissional de 1.a classe do mesmo quadro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Setembro de 2001. — A Presidente, Maria de Lurdes Rodri-
gues.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 285/2001 (2.a série). — Considerando que o
licenciado Paulo José Frischknecht, assessor da carreira técnica supe-
rior de desporto do quadro de pessoal do Complexo de Apoio às
Actividades Desportivas, requereu, ao abrigo do n.o 1 do artigo 78.o
da Lei n.o 100/99, de 31 de Março, licença sem vencimento de longa
duração;

Considerando que o requerente preenche os requisitos necessários
para que lhe seja concedida a referida licença;

Considerando o disposto no n.o 2 do artigo 78.o do decreto-lei
supracitado:

Determino:
1 — Nos termos do estipulado no n.o 2 do artigo 78.o do Decreto-Lei

n.o 100/99, de 31 de Março, a concessão de licença sem vencimento
de longa duração ao licenciado Paulo José Frischknecht, por um
período igual ou superior a um ano.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de Novem-
bro de 2001.

30 de Outubro de 2001. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 2485/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 2/PCC/distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e a União de Patinagem
Artística de Aljustrel, adiante designada por UPAA, sediada no con-
celho de Aljustrel, representada pela sua presidente da direcção, Isabel
Maria Brioso dos Santos, como segundo outorgante, o presente con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo apetrechamento desportivo colectivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à UPAA, no mon-
tante de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à UPAA
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

5 de Setembro de 2001. — O Primeiro Outorgante, Fernando Carlos
Vargas Damásio. — O Segundo Outorgante, Isabel Maria Brioso dos
Santos.

Contrato n.o 2486/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 21/PCC/distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e o Sporting Clube
Figueirense, adiante designado por SCF, sediado no concelho de Fer-
reira do Alentejo, representado pelo seu presidente da direcção, José
Manuel Baltazar Duarte, como segundo outorgante, o presente con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo apetrechamento desportivo colectivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao SCF, no montante
de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.
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3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao SCF
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

5 de Setembro de 2001. — O Primeiro Outorgante, Fernando Carlos
Vargas Damásio. — O Segundo Outorgante, José Manuel Baltazar
Duarte.

Contrato n.o 2487/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 4/PCC/distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e o Núcleo de Atletismo
e Recreio de Messejana, adiante designado por NARM, sediado no
concelho de Aljustrel, representado pelo seu presidente da direcção,
Luciano José da Conceição, como segundo outorgante, o presente
contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo apetrechamento desportivo colectivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao NARM, no mon-
tante de 125 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao NARM
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

5 de Setembro de 2001. — O Primeiro Outorgante, Fernando Carlos
Vargas Damásio. — O Segundo Outorgante, Luciano José da Con-
ceição.

Contrato n.o 2488/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 32/PCC/distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e o Futebol Clube de
Serpa, adiante designado por FCS, sediado no concelho de Serpa,
representado pelo seu presidente da direcção, António Manuel Furão
Delgado, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo apetrechamento desportivo colectivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao FCS, no montante
de 225 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao FCS
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

6 de Setembro de 2001. — O Primeiro Outorgante, Fernando Carlos
Vargas Damásio. — Pelo Segundo Outorgante, João Manuel Horta.
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Contrato n.o 2489/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 29/PCC/distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e o Sport Clube Ode-
mirense, adiante designado por SCO, sediado no concelho de Ode-
mira, representado pelo seu presidente da direcção, André Alexandre
Portela Martins, como segundo outorgante, o presente contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo apetrechamento desportivo colectivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao SCO, no mon-
tante de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao SCO
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

6 de Setembro de 2001. — O Primeiro Outorgante, Fernando Carlos
Vargas Damásio. — O Segundo Outorgante, André Alexandre Portela
Martins.

Contrato n.o 2490/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 20/PCC/distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e o Futebol Clube Cas-
trense, adiante designado por FCC, sediado no concelho de Castro
Verde, representado pelo seu presidente da direcção, Carlos Manuel

Vieira Basílio, como segundo outorgante, o presente contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo apetrechamento desportivo colectivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao FCC, no mon-
tante de 225 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao FCC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

6 de Setembro de 2001. — O Primeiro Outorgante, Fernando Carlos
Vargas Damásio. — O Segundo Outorgante, Carlos Manuel Vieira
Basílio.

Contrato n.o 2491/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 18/PCC/distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e a União de Escolas
Tradicionais de Karaté, adiante designada por UETKA, sediada no
concelho de Beja, representada pelo seu presidente da direcção, Teó-
filo José Eleutério Fonseca, como segundo outorgante, o presente
contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.
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Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à UETKA, no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à UETKA
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

6 de Setembro de 2001. — O Primeiro Outorgante, Fernando Carlos
Vargas Damásio. — O Segundo Outorgante, Teófilo José Eleutério
Fonseca.

Contrato n.o 2492/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 16/PCC/distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e a Juventude Desportiva
das Neves, adiante designada por JDN, sediada no concelho de Beja,
representada pelo seu presidente da direcção, Amílcar Manuel Colaço
Pereira, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à JDN, no montante
de 225 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à JDN apre-
sentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

7 de Setembro de 2001. — O Primeiro Outorgante, Fernando Carlos
Vargas Damásio. — O Segundo Outorgante, Amílcar Manuel Colaço
Pereira.

Contrato n.o 2493/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 26/PCC/distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e o Moura Atlético
Clube, adiante designado por MAC, sediado no concelho de Moura,
representado pelo seu presidente da direcção, João Francisco Torrado
Guerreiro, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo apetrechamento desportivo colectivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao MAC, no mon-
tante de 250 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao MAC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

7 de Setembro de 2001. — O Primeiro Outorgante, Fernando Carlos
Vargas Damásio. — O Segundo Outorgante, João Francisco Torrado
Guerreiro.

Contrato n.o 2494/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 33/PCC/distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e o Piense Sporting
Clube, adiante designado por PSC, sediado no concelho de Serpa,
representado pelo seu presidente da direcção, Miguel Paulo Coelho
Cachola, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo apetrechamento desportivo colectivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao PSC, no montante
de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao PSC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

7 de Setembro de 2001. — O Primeiro Outorgante, Fernando Carlos
Vargas Damásio. — O Segundo Outorgante, Miguel Paulo Coelho
Cachola.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 426/2001/T. Const. — Processo n.o 470/2000. —
Acordam em plenário do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — António Martins da Silva, António Martins
Ribeiro, Armando Joaquim da Costa Martins, João Pereira Mendes
e Arnaldo Estêvão Gomes Pais instauraram, junto do Tribunal Central
Administrativo, recurso contencioso do despacho do Secretário de
Estado dos Assuntos Fiscais que indeferiu o pedido de posicionamento
no escalão 880 da categoria de reverificador assessor, formulado em
virtude de funcionários ulteriormente promovidos terem alcançado
tal escalão, quando os requerentes, promovidos em primeiro lugar,
apenas se encontrarem no escalão 830. Os recorrentes sustentaram
a violação do princípio da igualdade.

O Tribunal Central Administrativo, por Acórdão de 23 de Março
de 2000, considerou ter havido violação do princípio da imparcialidade,
uma vez que o Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais (entidade
ad quem no recurso hierárquico oportunamente interposto pelos ora
recorrentes) havia emitido parecer sobre a informação de 6 de Outubro
de 1997, que continha já uma proposta de decisão. O Tribunal Central
Administrativo considerou, por outro lado, que a interpretação e apli-
cação das normas do artigo 27.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho, e do artigo 17.o, n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, tal como efectuado pela autoridade
recorrida (no sentido de permitir que os melhores classificados do
concurso mantenham o escalão 830 e os piores classificados ascendam
ao escalão 880), viola o princípio da igualdade, e, nomeadamente,
os artigos 13.o, 47.o, n.o 2, e 59.o, n.o 1, alínea a), da Constituição,
na medida em que permite a discriminação dos recorrentes em relação
a outros candidatos menos bem posicionados no mesmo concurso,
colocando os três últimos num escalão superior.

Consequentemente, o Tribunal Central Administrativo concedeu
provimento ao recurso.

O Ministério Público interpôs recurso obrigatório do Acórdão de
23 de Março de 2000, ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 280.o
da Constituição e da alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do
Tribunal Constitucional, para apreciação da conformidade à Cons-
tituição das normas contidas no artigo 27.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, e no artigo 17.o, n.o 1, alínea b), do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, normas desaplicadas com
fundamento em inconstitucionalidade pela decisão recorrida.

Junto do Tribunal Constitucional, o Ministério Público alegou,
tirando as seguintes conclusões:

1.o Não preclude o interesse processual na apreciação de recurso,
fundado na alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82,
a circunstância de a decisão recorrida ter assentado também
num fundamento alternativo — estranho à questão de cons-
titucionalidade suscitada — mas cuja procedência não pode
ainda considerar-se definitivamente assente, por ser admis-
sível — e estar interposto — recurso ordinário para o
Supremo Tribunal Administrativo;

2.o É inconstitucional, por violação do princípio da igualdade,
a interpretação normativa dos preceitos atinentes à promoção
e progressão na carreira dos funcionários públicos e definição
dos respectivos escalões remuneratórios que implique a atri-
buição aos que foram prioritariamente graduados em deter-
minado concurso — e imediatamente promovidos à categoria
superior — de vencimento inferior ao que vem a ser atribuído
aos funcionários que, embora aprovados naquele concurso,
ficaram posicionados inicialmente fora das vagas postas a con-
curso, permanecendo na mesma categoria e só ulteriormente
vindo a ser promovidos;

3.o Termos em que deverá confirmar-se o juízo de inconstitu-
cionalidade expresso na decisão recorrida.

Por seu turno, os recorridos contra-alegaram, sustentando que, no
acórdão recorrido, não houve recusa de aplicação com fundamento
em inconstitucional idade, tendo o tribunal procedido apenas à «com-
patibilização com a Constituição» dos preceitos referidos. Os recor-
ridos pronunciaram-se, concomitantemente, pela confirmação do juízo
de inconstitucionalidade formulado pelo tribunal a quo.

Nos termos do artigo 79.o-A da Lei do Tribunal Constitucional
foi determinada a intervenção do plenário.

2 — Cumpre decidir.
II — Fundamentação. — 3 — A decisão recorrida nos presentes

autos de fiscalização concreta da constitucionalidade apresenta fun-
damentações alternativas. Com efeito, o Tribunal Central Adminis-
trativo considerou ter sido violado o princípio da imparcialidade e,
por outro, entendeu que as normas do artigo 27.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, e do artigo 17.o, n.o 1, alínea b), do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, violam o princípio da igualdade.

O presente recurso de constitucionalidade apenas se reporta ao
fundamento referido em segundo lugar.
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Porém, o recurso de constitucionalidade foi interposto ao abrigo
da alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional.
Tal recurso não tem, como pressuposto processual, a exigência do
esgotamento dos recursos ordinários. Nessa medida, e porque já foi
interposto recurso para a Secção do Contencioso Administrativo do
Supremo Tribunal Administrativo (cuja decisão não é, naturalmente,
possível antever neste momento), o conhecimento do objecto do pre-
sente recurso de constitucionalidade mantém utilidade, pois, caso o
Supremo Tribunal Administrativo venha a revogar o Acórdão de 30
de Março de 2000, na parte em que considera haver violação do
princípio da imparcialidade, o julgamento de inconstitucionalidade
das normas em apreciação constante desse aresto consubstanciará
então o único fundamento da decisão.

Por outro lado, a decisão recorrida recusou efectivamente a apli-
cação de uma dada interpretação dos artigos mencionados com fun-
damento em inconstitucionalidade. A interpretação recusada foi a
subjacente ao despacho recorrido. Tal não impede, porém, que, como
aconteceu in casu, o tribunal procure uma interpretação dos mesmos
preceitos ainda compatível com a Constituição. Não assiste, portanto,
razão aos recorridos quando afirmam que o Tribunal Central Admi-
nistrativo não recusou a aplicação de qualquer norma.

Tomar-se-á, pois, conhecimento do objecto do presente recurso.
5 — Os preceitos impugnados têm a seguinte redacção:

Artigo 27.o

Acesso

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A promoção é a mudança para a categoria seguinte da res-

pectiva carreira e opera-se para escalão a que corresponda remu-
neração base imediatamente superior.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 17.o

Escalão de promoção

1 — A promoção a categoria superior da respectiva carreira faz-se
da seguinte forma:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Para o escalão a que na estrutura remuneratória da categoria

para a qual se faz a promoção corresponde o índice superior
mais aproximado, se o funcionário vier já auferindo remu-
neração igual ou superior à do escalão 1.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
O Tribunal Central Administrativo considerou que tais preceitos

violam o princípio da igualdade, quando interpretados literalmente,
no sentido de permitirem que funcionários classificados em primeiro
lugar no concurso para uma determinada categoria profissional (reve-
rificador assessor) tenham um escalão remuneratório inferior àquele
que é atribuído aos concorrentes pior classificados no mesmo concurso
quando ascendam, posteriormente, à mesma categoria profissional
de reverificador assessor.

O Tribunal Constitucional, no Acórdão n.o 254/2000, apreciou uma
questão de constitucionalidade com alguma semelhança com a dos
presentes autos. Nesse aresto, o Tribunal Constitucional procedeu
à apreciação da conformidade à Constituição das normas contidas
nos artigos 3.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/91, de 7 de Junho, e
3.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 61/92, de 15 de Abril, na interpretação
segundo a qual tais normas apenas se aplicariam a funcionários pro-
movidos após 1 de Outubro de 1989, permitindo que funcionários
com menor antiguidade na categoria auferissem remuneração superior
à de funcionários da mesma categoria promovidos antes daquela data.

Nesse acórdão, o Tribunal Constitucional invocou jurisprudência
anterior, sublinhando que o princípio da igualdade, impondo que a
trabalho igual corresponda salário igual, proíbe diferenciações des-
providas de fundamento racional que consubstanciem verdadeiras dis-
criminações arbitrárias sem qualquer relação com a natureza e com
as características do trabalho prestado pelos funcionários em causa
nem com as suas capacidades e qualificações profissionais.

Em consequência, o Tribunal Constitucional declarou inconstitu-
cionais, com força obrigatória geral, as normas então em apreciação,
por violação dos artigos 59.o, n.o 1, alínea a), e 13.o da Constituição.

Também no Acórdão n.o 584/98, (Diário da República, 2.a série,
de 30 de Março de 1999), o Tribunal julgou inconstitucional, numa
situação bastante semelhante à dos autos, a norma constante do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 347/91, de 19 de Setembro, por violação
do artigo 53.o, n.o 1, alínea a), da Constituição, «enquanto restringe
o descongelamento na progressão nos escalões das categorias e car-
reiras do pessoal docente do ensino superior e de investigação, mas
tão-só na medida em que o limite temporal de antiguidade na cate-
goria, ali estipulado para a primeira e segunda fases do desconge-
lamento, implique que funcionários mais antigos na mesma categoria
passem a auferir uma remuneração inferior à de outros, de menor
antiguidade e idênticas qualificações».

6 — Nos presentes autos, a diferença entre o escalão remuneratório
dos recorrentes e o escalão remuneratório dos demais funcionários
que ascenderam à mesma categoria profissional posteriormente tam-
bém não assenta na natureza do trabalho prestado ou nas qualificações
profissionais respectivas.

Na verdade, os recorrentes foram classificados nos primeiros lugares
num concurso para o preenchimento de vagas de reverificador asses-
sor, ascendendo então, com a promoção, ao escalão remunerató-
rio 830. Outros concorrentes, posicionados inicialmente fora das vagas
postas a concurso, ascenderam, na categoria de reverificador, ao esca-
lão 830, por mero decurso do tempo. Porque no prazo de validade
do concurso abriram novas vagas para a categoria de reverificador
assessor, os concorrentes posicionados inicialmente fora das vagas
postas a concurso ascenderam, finalmente, à referida categoria pro-
fissional, sendo-lhes atribuído então, segundo os critérios legais, o
escalão remuneratório 880, ao passo que os concorrentes melhor clas-
sificados e já promovidos continuaram no escalão 830.

Ora, as dimensões normativas que permitem tal solução numa situa-
ção de concurso em que os candidatos se apresentaram posicionados
no mesmo escalão (interpretação dos preceitos que constituem objecto
do presente recurso, segundo a qual a promoção para uma categoria
profissional superior, mediante concurso, implicará o posicionamento
dos promovidos ulteriormente em escalão remuneratório superior ao
dos candidatos do mesmo concurso melhor classificados que, por terem
ascendido em primeiro lugar à categoria profissional, ficaram num
escalão mais baixo) emanam, apenas, do funcionamento contingente
e acidental das regras que regulam a progressão na carreira e nos
escalões remuneratórios, as quais fixam a antiguidade dentro das cate-
gorias e transpõem a antiguidade obtida para o escalão a obter nas
novas categorias. Isto gera, em concreto, um tratamento iníquo (como
a própria Administração reconhece) e discriminatório dos concor-
rentes melhor classificados no mesmo concurso. De acordo com as
dimensões normativas em análise, os concorrentes melhor classificados
no concurso são prejudicados, no que respeita à remuneração, em
virtude de terem ascendido à categoria profissional de reverificador
assessor, devido ao seu mérito, antes dos concorrentes do mesmo
concurso pior classificados, porque os outros vieram a ascender à
nova categoria mais tarde, depois de terem subido de escalão na
primeira categoria.

Tais dimensões normativas retiradas dos preceitos sub judicio violam
claramente o princípio da igualdade expresso no artigo 13.o, e mais
especificamente no que ao caso se refere, nos artigos 47.o, n.o 2,
e 59.o, n.o 1, alínea a), da Constituição, já que permitem que fun-
cionários colocados na categoria de promoção em escalão idêntico
ao de outros (e porventura com antiguidade na carreira idêntica ou
maior) e melhor classificados venham, por força da inércia do sistema,
obter piores remunerações na categoria a que ascenderam. Assim,
o juízo de inconstitucionalidade constante da decisão recorrida será
mantido.

III — Decisão. — 7 — Em face do exposto, o Tribunal Constitu-
cional decide confirmar o juízo de inconstitucionalidade constante
da decisão recorrida, no sentido de que são inconstitucionais, por
violação do princípio da igualdade [consagrado nos artigos 13.o, 47.o,
n.o 2, e 59.o, n.o 1, alínea a), da Constituição], as normas dos artigos
27.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 184/89, e 17.o, n.o 1, alínea b), do
Decreto-Lei n.o 353-A/89, interpretadas no sentido da atribuição aos
funcionários melhor classificados num concurso para progressão na
carreira, imediatamente promovidos a categoria superior, de venci-
mento inferior ao que vem a ser atribuído aos outros funcionários
que ficaram inicialmente fora das vagas postas a concurso e que,
por isso, permaneceram na categoria inferior, só ulteriormente vindo
a ser promovidos, no âmbito do mesmo concurso, a que todos se
apresentaram posicionados no mesmo escalão.

Lisboa, 10 de Outubro de 2001. — Maria Fernanda Palma — Maria
Helena Brito — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza — Alberto Tavares
da Costa — Bravo Serra — Luís Nunes de Almeida — Artur Maurí-
cio — Paulo Mota Pinto — José de Sousa e Brito — Guilherme da Fon-
seca — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 444/2001/T. Const. — Processo n.o 6/CPP.

Acta

Aos 17 dias de Outubro de 2001, achando-se presentes o Ex.mo Con-
selheiro Presidente José Manuel Moreira Cardoso da Costa e os
Ex.mos Conselheiros Tavares da Costa, Bravo Serra, Luís Nunes de
Almeida, Artur Maurício, Paulo Mota Pinto, José de Sousa e Brito,
Guilherme da Fonseca, Maria Fernanda Palma, Maria Helena de
Brito e Maria dos Prazeres Beleza, foram trazidos à conferência os
presentes autos de apresentação de contas dos partidos políticos, rela-
tivas ao ano de 1998, para neles ser apreciado o que o Ministério
Público nos mesmos promove, em matéria contra-ordenacional.
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Após debate e votação, foi ditado pelo Ex.mo Presidente o seguinte:

Acórdão n.o 444/2001

I — Relatório. — 1 — Findo o prazo para entrega das contas dos
diversos partidos políticos relativas ao ano de 1998, verificou este
Tribunal, pelo seu Acórdão n.o 536/99 (inédito), que alguns dos par-
tidos inscritos no competente registo não haviam apresentado aquelas
contas. Em relação a esses, e nos termos do disposto no artigo 103.o-A,
n.o 1, da LTC, ordenou esse acórdão que se desse vista ao Ministério
Público para promover o que entendesse relativamente a tal omissão.

Na sequência dessa notificação e subsequente vista, o Ministério
Público veio promover, em 25 de Outubro de 1999, que, verificada
a omissão ilícita e culposa do cumprimento do dever cominado no
n.o 1 do artigo 13.o da Lei n.o 72/93, de 30 de Novembro, fosse aplicada
a correspondente coima, a graduar dentro dos limites abstractos esta-
belecidos no n.o 1 do artigo 14.o da mesma lei, em conformidade
com os critérios estabelecidos no artigo 18.o de Decreto-Lei n.o 433/82,
de 27 de Outubro, e a apurar, designadamente, em função também
das respostas que viessem a ser apresentadas, aos seguintes partidos
políticos: Partido da Democracia Cristã (PDC), Frente Socialista
Popular (FSP), Partido Renovador Democrático (PRD) e Movimento
o Partido da Terra (MPT).

2 — Entretanto, realizada a auditoria ordenada por este Tribunal
às contas dos restantes partidos políticos, foram detectadas diversas
possíveis irregularidades pelo Acórdão n.o 262/2000 (inédito), que
ordenou a notificação aos partidos em causa, para prestarem os escla-
recimentos que entendessem, tendo-o feito o Partido Socialista (PS),
o Partido Social-Democrata (PSD), o Partido Popular (CDS-PP), o
Partido Comunista Português (PCP), o Partido de Solidariedade
Nacional (PSN), o Partido Comunista dos Trabalhadores Portugueses
(PCTP/MRPP), a Frente de Esquerda Revolucionária (FER), o Par-
tido Política XXI (PXXI), o Partido Ecologista Os Verdes (PEV)
e o Partido Democrático do Atlântico (PDA).

Este último terminou a sua resposta solicitando um prazo suple-
mentar de 30 dias para prestar esclarecimentos relativos à organização
da sua contabilidade, tendo, por despacho de 12 de Julho de 2000,
sido deferido um prazo de 15 dias para o efeito, atento o período
de tempo entretanto também já decorrido.

Posteriormente, pelo acórdão n.o 578/2000 (Diário da República,
1.a série-A, de 12 de Março de 2001), o Tribunal apreciou e julgou
as contas apresentadas, tendo julgado não prestadas as contas do
PDA, dada a natureza das irregularidades de que padeciam, e tendo
julgado prestadas as contas dos restantes partidos, embora, quanto
a quase todos eles (foram excepção o PEV e o POUS) com irre-
gularidades. Tendo em conta que nesse acórdão reconhecia a exis-
tência de irregularidades nas contas em causa, ordenou o Tribunal
a notificação do Ministério Público, nos termos do disposto no
artigo 103.o-A da LTC, para os efeitos aí previstos.

Entretanto, veio o PDA reclamar desse acórdão, por entender que
se verificava uma «contradição» nos termos do aresto, «porquanto
ele próprio admite que parte dessas contas estão correctamente ela-
boradas embora com [. . .] deficiências», o que é diverso de «contas
inexistentes».

Este Partido sustentou na sua reclamação que, e face às anteriores
recomendações do Tribunal Constitucional, «toda a escrita passou
a ser entregue a uma equipa de profissionais, legalmente habilitados
[. . . ], tendo as respectivas contas sido enviadas a este areópago, como
prova, aliás em parte reconhecida por este douto acórdão reclamado»,
e que, no tocante aos procedimentos internos de controlo, «estes
existem desde sempre, visto que os orçamentos são aprovados anual-
mente pela Comissão Política, bem como as respectivas contas pre-
cedidas de visto favorável do conselho fiscal»; por fim, afirmou ainda
que «outros mecanismos de controlo se não antevêem para fiscalizar
os pagamentos de electricidade e telefone, duas ou três viagens entre
ilhas antes ou durante eleições, e respectivos alojamentos e alimen-
tação», tudo controlado de perto num partido pequeno e de poucos
recursos, encontrando-se todos os registos contabilísticos devidamente
arquivados e prontos a serem inspeccionados. E juntou ainda cópias
de duas actas, relativas à aprovação das contas dos anos de 1998
e 1999.

O Tribunal Constitucional desatendeu esta reclamação pelo seu
Acórdão n.o 51/2001, no qual se entendeu o seguinte:

«Com efeito, e no que toca à alegação, pelo reclamante, de factos
e circunstâncias com os quais se pretende contraditar a factualidade
que o Tribunal deu por assente, é óbvio que uma reclamação ou
pedido de reforma da decisão não é meio adequado para tal. A opor-
tunidade processual para tanto ocorreu quando o partido reclamante
foi notificado para se pronunciar sobre os resultados da auditoria
(que o Tribunal teve por relevantes, no seu Acórdão n.o 262/2000,
de 2 de Maio) — oportunidade que efectivamente utilizou, havendo
disposto para o efeito, de resto, de prazo que, a sua solicitação, foi
inclusivamente prorrogado. Em qualquer caso, e não obstante o que
fica dito, sempre se acrescentará que nada do que vem agora alegado
põe em causa as conclusões e o juízo a que o Tribunal chegou.

Por outro lado, e quanto à pretensa ‘contradição’ do acórdão recla-
mado, é bom de ver que ele não ocorre: é que o Tribunal não disse,
em lugar algum desse aresto, que as contas do partido reclamante,
‘em parte’, estavam ‘correctamente elaboradas’, embora com defi-
ciências; o que disse, sim, foi que essas contas, ou o respectivo suporte
documental e de controlo, apresentavam deficiências tais, que as mes-
mas não podiam julgar-se prestadas.»

Por sua vez, veio o PCP, «tendo tomado conhecimento da inter-
pretação dada pelo Tribunal Constitucional quanto à adequação das
listas do património imobiliário ao disposto no n.o 5 do artigo 10.o
da Lei n.o 72/93», apresentar requerimento no sentido de «suprir
a deficiência/insuficiência considerada por esse Tribunal, apresen-
tando nova lista de património imobiliário, relativa às contas de 1998».

Por despacho de 8 de Fevereiro de 2001, o Presidente do Tribunal
Constitucional, embora ordenando a junção da lista em causa aos
autos, «para outros eventuais efeitos», considerou que a mesma «já
não pode ser considerada na apreciação das contas relativas a
1998 — além do mais porque o correspondente acórdão já transitou
relativamente ao partido requerente».

3 — Na sequência da notificação constante do Acórdão
n.o 578/2000, veio o Ministério Público, por promoção de 2 de Março
de 2001, requerer:

a) Numa primeira parte, por incumprimento da obrigação esta-
belecida no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 72/93 (ausência
de contabilidade organizada), a qual constitui facto ilícito e
censurável, a título de dolo, que fosse aplicada a coima san-
cionatória, prevista no artigo 14.o da mesma lei, a graduar
dentro dos limites legais, em conformidade com o disposto
no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 433/82, ao Partido Demo-
crático do Atlântico (PDA);

b) Numa segunda parte, em relação ao Partido Socialista (PS),
ao Partido Social-Democrata (PSD), ao Partido Popular
(CDS-PP), ao Partido Comunista Português (PCP), ao Partido
de Solidariedade Nacional (PSN), à União Democrática Popu-
lar (UDP), ao Partido Socialista Revolucionário (PSR), ao
Partido Comunista dos Trabalhadores Portugueses
(PCTP/MRPP), ao Partido Popular Monárquico (PPM), à
Frente de Esquerda Revolucionária (FER) e ao Partido Polí-
tica XXI (PXXI) que fossem aplicadas as coimas correspon-
dentes às irregularidades ou ilegalidades detectadas quanto
a cada um deles, «já que, relativamente ao exercício de
1998 — conhecendo e representando as exigências legais
quanto à elaboração das contas — face, nomeadamente, ao
texto da Lei n.o 72/93, às auditorias já realizadas e ao pre-
cedentemente decidido pelo Tribunal Constitucional se abs-
tiveram de as organizar, de forma adequada e em plena con-
formidade com tais exigências, bem sabendo que tal traduzia
e implicava inelutavelmente a prática das [. . . ] ilegalidades,
previstas e sancionadas nos artigos 4.o, n.os 2 e 3, 10.o, n.os 1,
2, 3 e 5, alínea b), e 14.o da Lei n.o 72/93, de 30 de Novembro»,
coimas essas a graduar de acordo com o número de infracções
verificadas relativamente a cada um dos partidos indicados,
e de acordo com os critérios gerais decorrentes do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 433/82.

Relativamente à primeira promoção do Ministério Público, de 25
de Outubro de 1999, apenas se pronunciaram o Partido da Democracia
Cristã (PDC) e o Partido Renovador Democrático (PRD), não tendo
havido resposta da Frente Socialista Popular (FSP) e do Movimento
o Partido da Terra (MPT).

Já quanto à segunda promoção, de 2 de Março de 2001, veio o
Partido Democrático do Atlântico (PDA) responder relativamente
à primeira parte dessa promoção, e se pronunciaram na parte restante
o Partido Política XXI (PXXI), o Partido Socialista (PS), o Partido
Social-Democrata (PSD), o Partido Popular (CDS-PP), o Partido
Comunista Português (PCP), a União Democrática Popular (UDP)
e o Partido Comunista dos Trabalhadores Portugueses (PCTP/MRPP).
A Frente da Esquerda Revolucionária (FER) pretendeu responder
fora do prazo legal para o efeito; por seu turno, o Partido de Soli-
dariedade Nacional (PSN), o Partido Popular Monárquico (PPM)
e o Partido Socialista Revolucionário (PSR) não apresentaram qual-
quer resposta.

4 — Entretanto, o Partido Renovador Democrático (PRD) alterou
a sua denominação para Partido Nacional Renovador (PNR), con-
forme anotação constante do Acórdão n.o 250/2000 (Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 4 de Maio de 2000), passando a ser identificado
por esta nova denominação.

Por outro lado, a Lei n.o 72/93 viria a ser revogada e substituída
pela Lei n.o 56/98, de 18 de Agosto (hoje, já também alterada pela
Lei n.o 23/2000, de 23 de Agosto), cujo artigo 30.o dispôs, porém,
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que às contas do exercício de 1998 se aplicavam as regras da anterior
Lei n.o 72/93 (n.o 2), salvo quanto aos prazos para apresentação e
apreciação das mesmas contas, a que se deveria aplicar imediatamente
o preceituado na lei nova (n.o 1).

Cumpre, agora, a este Tribunal decidir da punição ou não dos
partidos políticos identificados.

II — Fundamentos. — A) A infracção da falta de apresentação de
contas. — 5 — Na sua primeira promoção, de 25 de Outubro de 1999,
verificando que os partidos aí indicados «não cumpriram, relativa-
mente ao exercício de 1998, a obrigação emergente do preceituado
no n.o 1 do artigo 13.o da Lei n.o 72/93», de enviar, no prazo legal,
as respectivas contas, para apreciação, ao Tribunal Constitucio-
nal — considera o Ministério Público que «o precedente jurispruden-
cial resultante do decidido em anos anteriores» indicia seguramente
e permite supor que os respectivos representantes legais bem sabiam
que estavam obrigados ao cumprimento daquele dever, não podendo
deixar de ter presente a ilicitude da omissão, traduzida na não apre-
sentação atempada das contas. É com tal fundamento que o Ex.mo Pro-
curador-Geral-Adjunto, em representação do Ministério Público, pro-
move que aos partidos políticos incursos na omissão em epígrafe seja
aplicada a correspondente coima.

Liminarmente, há-de dizer-se que tal razão é, ao menos na sua
linha fundamental, por inteiro procedente — e de tal modo que o
Tribunal pode mesmo dispensar-se de acrescentar o que quer que
seja, tendo presente o decidido nos anos anteriores.

Posto isto, o que importa verificar é se, quanto aos diferentes par-
tidos políticos no momento em causa, ocorre algum facto ou alguma
circunstância de direito, mormente invocada nas suas respostas, que
seja susceptível de obstar à concludência da promoção do Ministério
Público, no sentido da sua punição, ou, de todo o modo, a esta última.

6 — Como já houve ocasião de referir, apenas o Partido da Demo-
cracia Cristã e o Partido Nacional Renovador responderam àquela
promoção do Ministério Público, nela contrapondo as suas razões.
Só quanto a estes partidos haverá, pois, que analisar mais detidamente
a questão.

Quanto aos demais — ou seja, os restantes partidos políticos abran-
gidos pela promoção do Ministério Público de 25 de Outubro de
1999, por não haverem apresentado contas do ano de 1998 — a saber:
a Frente Socialista Popular (FSP) e o Movimento o Partido da Terra
(MPT) — uma vez que nada vieram contrapor a tal promoção, também
nada mais resta, em vista do que antes se disse, senão concluir, como
vem promovido, que omitiram ilícita e culposamente o cumprimento
do dever estabelecido no artigo 13.o, n.o 1, da Lei n.o 72/93, rela-
tivamente ao ano de 1998.

7 — Mas também quanto aos partidos políticos que tomaram posi-
ção no processo quanto à questão em apreço, não se vê que apresentem
razões susceptíveis de fazerem precludir a relevância contra-ordena-
cional da omissão em que ocorreram.

Com efeito, e começando pela resposta do Partido Nacional Reno-
vador, veio este alegar que supõe «que a falta de actividade política
do PRD desde há anos, com reflexo na falta de receitas e despesas
e consequente ausência de estrutura administrativa e contabilística,
teria tornado impossível a apresentação de contas de 1998, como
aliás nos anos anteriores», concluindo assim que «não pode a actual
comissão directiva outra coisa, na situação herdada, senão pagar, com
a graduação permitida pelo Tribunal Constitucional, as coimas que
ao PRD foram ou sejam aplicadas relativamente à não apresentação
das contas de 1994, 1995, 1996 e 1997»; salientou ainda o «processo
de saneamento da situação do Partido» iniciado pela actual comissão
directiva, e o esforço prosseguido no pagamento das prestações rela-
tivas às coimas, tal como graduadas por este Tribunal, para requerer,
por fim, «que à coima devida pela sua não apresentação atempada
[das contas de 1998], seja aplicada pelo Tribunal Constitucional o
mesmo regime de graduação das coimas aplicadas ao PRD pela não
apresentação, em tempo legal, das contas [. . . ] relativas a 1994 e
1995, o que evitou a consequência pior, ou seja, a dissolução do
Partido».

Pois bem, estas alegações não são por molde a afastarem ou mino-
rarem a relevância contra-ordenacional em causa, antes reconhecendo
o próprio Partido Nacional Renovador a sua falta, embora procurando
justificá-la com uma «carência de meios, em geral, e de organização
administrativa, em particular, e nunca culpa ou dolo dos anteriores
ou actuais dirigentes».

Por outro lado — e agora quanto ao Partido da Democracia
Cristã —, as razões que este Partido alega, em resposta à promoção
do Ministério Público, reportam-se ao facto de «não ter desenvolvido
actividade partidária no período em causa», não tendo obtido qualquer
receita nem realizado qualquer despesa nesse ano.

Na verdade — e como este Tribunal disse, relativamente a outros
partidos políticos, no Acórdão n.o 36/2000 (Diário da República, 1.a
série, de 29 de Fevereiro de 2000) e no Acórdão n.o 551/2000 (Diário
da República, 1.a série, de 24 de Janeiro de 2001), no que se reporta
à não apresentação de contas nos anos de 1996 e de 1997, e remetendo
para o que se afirmara no Acórdão n.o 522/98 (Diário da República,

2.a série, de 10 de Outubro de 1998), com referência a idêntica expli-
cação fornecida por outro partido político para a não apresentação
de contas do ano de 1995 — a mera circunstância do não exercício
de actividade política «de âmbito institucional» ao longo de um deter-
minado ano não pode eximir o correspondente partido dos deveres
consignados na Lei n.o 72/93 nem constituir causa justificativa do
seu incumprimento: bastará salientar que tal circunstância não é impe-
ditiva (ao menos teoricamente) do recebimento de donativos ou do
contraimento de encargos e da realização de despesas, para concluir
que ela não tem forçosamente de tornar inútil e supérflua a detenção
de contabilidade e a apresentação de uma conta, com referência ao
ano em causa — ou seja, como este Tribunal vem afirmando uni-
formemente e sem discrepâncias — e aqui se reitera —, no tocante
à obrigação de elaboração e apresentação de contas, não há que fazer
nenhuma distinção entre partidos «grandes» ou «pequenos», com ou
sem representação parlamentar, com intensa e permanente ou redu-
zida e esporádica (ou mesmo alegadamente nula) actividade: desde
que se encontrem inscritos como tal no registo próprio de partidos
políticos existente neste Tribunal, ficam adstritos àquela obrigação
legal.

Assim sendo, o tipo de razões alegadas pelos partidos em causa
não é susceptível de evitar as consequências contra-ordenacionais da
omissão em que incorreram.

8 — Posto isto, quanto ao Partido da Democracia Cristã (PDC),
importa ainda, no entanto, verificar se a sua responsabilidade con-
tra-ordenacional, decorrente da omissão do dever de apresentação
de contas, não deverá ter-se por precludida por uma diversa razão.
Reside ela no facto de, na resposta à promoção do Ministério Público
em que se evidenciou tal omissão, o mesmo Partido alegar que,
«quanto ao ano em causa» (1998), «não obteve qualquer receita e
não realizou qualquer despesa, nomeadamente, pelo facto de não
ter encargos fixos, e correspondentes despesas, e não ter desenvolvido
actividade partidária no período em causa».

Afigura-se que, com tal declaração, o PDC pretende afinal, ainda
que tardiamente, «apresentar», de algum modo, e decerto por forma
«atípica», as suas «contas» relativas a 1998, tal como, de resto, já
o fizera relativamente aos anos de 1997 e 1996. Ora, independen-
temente da questão de saber se, em momento adequado, se poderiam
aceitar tais «contas» como efectivação da obrigação legal, a verdade
é que quanto a outra questão — ou seja, a de saber se uma tal apre-
sentação de contas por um partido político já fora do prazo legal,
ainda poderá relevar para o efeito de ter-se como cumprida a cor-
respondente obrigação, e afastada a responsabilidade contra-orde-
nacional que decorreria do puro e simples incumprimento da mesma,
e ainda que tal apresentação ocorra já depois de notificado o Partido
em causa, no processo tendente ao apuramento daquela responsa-
bilidade, da correspondente promoção do Ministério Público — o Tri-
bunal Constitucional já apreciou e tomou posição sobre tal ques-
tão — a propósito, justamente, de situação similar verificada quanto,
entre outros, ao Partido ora em causa relativamente aos anos de
1994, 1995, 1996 e 1997 — nos seus já referidos Acórdãos n.os 537/97,
522/98, 36/2000 e 551/2000 (publicado em Diário da República, 1.a
série, de 24 de Janeiro de 2001), e a ela tendo dado aí resposta
negativa.

É esta mesma resposta que agora, naturalmente, se reitera, repe-
tindo o que então se disse, a saber: é que, mesmo que se considere
que o prazo estabelecido na disposição legal citada não é de tal modo
peremptório que exclua a relevância de toda e qualquer apresentação
de contas ocorrida depois dele esgotado (independentemente de tal
apresentação sempre importar um incumprimento desse prazo e das
consequências que a tal incumprimento devam ligar-se), mesmo que
seja assim, de todo o modo, face, por sua vez, ao prazo concedido
ao Tribunal para a apreciação das contas anuais dos partidos políticos
e ao conjunto de diligências e procedimentos que essa apreciação
implica, não é possível deixar indefinidamente em aberto a possi-
bilidade, e até a obrigação, de o Tribunal Constitucional apreciar
contas de partidos políticos que não lhe foram atempadamente apre-
sentadas. Há-de haver aí um limite — e é razoável considerar que
esse limite, em qualquer caso, não pode estar para além do momento
em que os partidos políticos são notificados da omissão, violadora
da lei, em que incorreram.

Consequentemente — e voltando à situação concreta sub judi-
cio — tão-pouco a circunstância ora considerada é de molde a afastar,
quanto ao PDC, a ocorrência da omissão do cumprimento do dever
legal aqui em apreço e de precludir as legais consequências de tal
omissão.

9 — Face a quanto precede — recordando, em especial, o dever
de conhecimento, por banda dos partidos políticos, do novo regime
de financiamento dos partidos e da diligência que, face ao mesmo,
lhes era exigível, e considerando, por outro lado, a ausência, nuns
casos, de resposta à promoção do Ministério Público e, nos demais,
a inconcludência das «justificações» produzidas — há que concluir,
pois, relativamente à Frente Socialista Popular (FSP), ao Movimento
o Partido da Terra (MPT), bem como, ainda, relativamente ao Partido



N.o 266 — 16 de Novembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 953

Nacional Renovador (PNR) e ao Partido da Democracia Cristã (PDC),
que os mesmos partidos incorreram na prática da infracção prevista
no artigo 14.o, n.o 1, da Lei n.o 72/93, em razão do não cumprimento
do dever, consignado no n.o 1 do artigo 13.o da mesma Lei, de apre-
sentação da sua conta anual relativa a 1998. Nada mais resta, em
consequência, senão fixar a coima que, em concreto, lhes há-de ser
aplicada.

Pois bem: nessa fixação, não pode o Tribunal deixar de ter em
conta que a infracção já não respeita ao primeiro ou mesmo ao segundo
ano em que o cumprimento de tal dever era exigível (como sucedia
nas situações sobre que versaram os Acórdãos n.os 537/97 e 522/98)
De resto, trata-se de uma infracção que nem se pode considerar ainda
reportada ao período inicial de aplicação da Lei n.o 72/93; na verdade,
e em particular, não só respeita a um exercício que já é posterior
ao momento em que o Tribunal Constitucional veio explicitar e cla-
rificar o conteúdo e alcance prescritivo da Lei n.o 72/93 (também
quanto ao ponto ora em causa), o que veio a ocorrer com a prolação
do Acórdão n.o 979/96, como também a obrigação de apresentação
das contas ocorreu mesmo depois de prolatados já dois arestos ati-
nentes ao sancionamento contra-ordenacional de partidos políticos
com fundamento em violação de deveres cominados na referida lei
(os já mencionados Acórdãos n.os 537/97 e 522/98).

Assim sendo, entende o Tribunal Constitucional que a coima a
aplicar a cada um dos partidos políticos ora em causa — que, de resto,
coincidem com os partidos políticos condenados pela mesma infracção
no Acórdão n.o 551/2000, respeitante ao exercício de 1997 — já não
deve fixar-se tão perto, como no ano anterior, do mínimo legal (de
10 salários mínimos nacionais, conforme o disposto no citado
artigo 14.o, n.o 1, da Lei n.o 72/93) Consequentemente, tendo embora
em conta a sua pequena dimensão, fixa-se o valor da coima em 30 salá-
rios mínimos nacionais correspondentes ao ano de 1999 (já que a
infracção se consumou neste ano), valor esse que é de 1 839 000$,
considerando o quantitativo fixado no Decreto-Lei n.o 49/99, de 16
de Fevereiro.

B) A infracção da ausência de contabilidade organizada. — 10 — Na
sua promoção de 2 de Março de 2001, o Ministério Público, partindo
do que foi verificado e decidido por este Tribunal no seu Acórdão
n.o 578/2000 (Diário da República, 1.a série-A, de 12 de Março de
2001) em que se considerou que, não obstante a documentação apre-
sentada pelo Partido Democrático do Atlântico (PDA) não podiam
considerar-se prestadas as contas relativas ao exercício de 1998, «já
que lhes não subjaz um suporte documental e contabilístico mini-
mamente organizado, que permita aferir da sua fiabilidade» —, reputa
que «tal conduta deste partido político, traduzida na ausência de con-
tabilidade organizada, relativamente ao ano de 1998, constitui facto
ilícito e censurável, a título de dolo».

Está-se agora, pois, em face do ilícito que resulta do não cum-
primento, no dito ano, do dever consignado no artigo 10.o, n.o 1,
da Lei n.o 72/93, segundo o qual «os partidos políticos devem possuir
contabilidade organizada, de modo que seja possível conhecer a sua
situação financeira e verificar o cumprimento das obrigações previstas
na lei»; e é para sancionar o incumprimento deste dever que o Minis-
tério Público promove a aplicação da correspondente coima, a graduar
em conformidade com os critérios gerais do Regime Geral das
Contra-Ordenações.

11 — Ao assim promovido pelo Ministério Público, veio responder
o Partido Democrático do Atlântico (PDA), reconhecendo, antes de
mais, que os documentos enviados ao Tribunal, «como contas relativas
ao exercício de 1998, não foram acompanhados do seu suporte docu-
mental», atribuindo esse facto a «lapso» da empresa de contabilidade
encarregada de efectuar tal operação, «pois pensou-se que os suportes
documentais não teriam de acompanhar as referidas contas», e con-
siderando ainda que tal «lapso» sempre estaria de «certa forma jus-
tificado pela circunstância de a lei não referir expressamente essa
obrigação» e ainda por a auditoria em causa não ter recaído sobre
os documentos em arquivo.

Invoca ainda a «dispersão geográfica e a pequena dimensão do
Partido» como impedimentos a uma atempada «coordenação docu-
mental entre as comissões dos territórios insulares» e os auditores,
estando todas as receitas e despesas documentadas e sendo todas
efectivadas através de entidade bancária. Finalmente, para além de
assinalar que as contas foram aprovadas pela comissão política e con-
troladas pelo conselho fiscal, alega não ter havido dolo no não envio
dos suportes documentais, «apenas deficiente interpretação legal»,
bem como «falta de experiência», salientando o esforço despendido
pelo Partido na regularização de toda a situação relativa à apresen-
tação das contas, e ainda a boa-fé do mesmo, para concluir requerendo
a não aplicação de qualquer sanção.

12 — Cumpre, antes de mais, deixar claro que não pode obviamente
aceitar-se a alegação do Partido Democrático do Atlântico, segundo
a qual a assinalada falta de suporte documental terá decorrido do
facto de este Tribunal entender que os suportes documentais teriam
de acompanhar as contas.

Com efeito, a conclusão que o Tribunal firmou, acolhendo os resul-
tados da auditoria, no seu já referido Acórdão n.o 578/2000 — con-
soante se começou por recordar há pouco (supra, n.o 10) —, foi a
de que inexistia um suporte documental e contabilístico minimamente
organizado que permitisse aferir da fiabilidade das contas — ou seja,
a documentação e a organização contabilísticas do PDA, no exercício
de 1998, foram tidas como insuficientes, não se tendo obviamente
considerado que toda a documentação contabilística devesse ser reme-
tida com as contas apresentadas, pelo que falece a argumentação
tendente a demonstrar que, não tendo havido dolo na falta dessa
remessa, não houve dolo na prática da infracção imputada.

Posto isto, e quanto ao mais que vem invocado, deverá dizer-se
que vale inteiramente, contra o sentido geral dessa argumentação,
o que, a propósito da infracção da não apresentação de contas, atrás
se disse (supra, n.o 7), e se torna desnecessário, por conseguinte,
repetir neste momento, sobre a irrelevância, para os efeitos da Lei
n.o 72/93, da «falta de experiência da empresa encarregada da escrita»
ou da «dispersão geográfica e a pequena dimensão do Partido» cir-
cunstâncias que não podem ter tratamento mais favorável que a que
consistiria em o Partido em causa não ter desenvolvido actividade
partidária.

Por conseguinte, e tal como se considerou quanto a essa outra
omissão, há-de considerar-se que o circunstancialismo invocado pelo
Partido em causa não é de molde a constituir uma situação de ine-
xigibilidade, susceptível de afastar a respectiva responsabilidade con-
tra-ordenacional pelo incumprimento do dever, que também lhe era
aplicável, estabelecido no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 72/93, de
possuir contabilidade organizada, nos termos definidos nesse diploma.

13 — Do mesmo modo, portanto, também só na fixação da medida
concreta da coima a aplicar pode ser levado em conta esse condi-
cionalismo, desde logo por razões idênticas e similares às acima invo-
cadas (supra, n.o 9), as quais é igualmente desnecessário reproduzir
aqui.

Assim, e atentas essas razões, entende o Tribunal que a coima
a aplicar ao Partido Democrático do Atlântico (PDA) pela infracção
ora em causa deve igualmente ser menos próxima do mínimo legal
(de 10 salários mínimos nacionais, conforme o disposto no citado
artigo 14.o, n.o 1, da Lei n.o 72/93) da que, relativamente ao ano
anterior, foi aplicada ao mesmo Partido por idêntica infracção. Con-
sequentemente, tendo embora em conta a sua pequena dimensão,
fixa-se o valor da coima em 25 salários mínimos nacionais corres-
pondentes ao ano de 1998 (já que a infracção se consumou no final
deste ano), valor esse que é de 1 472 500$,considerando o quantitativo
fixado no Decreto-Lei n.o 35/98, de 18 de Fevereiro.

C) Infracções verificadas na organização e apresentação das con-
tas. — 14 — Resta tratar das infracções imputadas pelo Ministério
Público, ainda na sua promoção de 2 de Março de 2001, ao Partido
Socialista (PS), ao Partido Social-Democrata (PPD/PSD), ao Partido
Popular (CDS-PP), ao Partido Comunista Português (PCP), ao Partido
de Solidariedade Nacional (PSN), à União Democrática Popular
(UDP), ao Partido Socialista Revolucionário (PSR), ao Partido Comu-
nista dos Trabalhadores Portugueses (PCTP/MRPP), ao Partido Popu-
lar Monárquico (PPM), à Frente de Esquerda Revolucionária (FER)
e ao Partido Política XXI (PXXI) e relativas a diferentes ilegalidades
ou irregularidades por eles cometidas nas contas que apresenta-
ram — irregularidades e ilegalidades essas que se discriminam quanto
a cada um desses partidos, sancionadas no artigo 4.o, n.os 2 e 3, no
artigo 10.o, n.os 1, 2, 3 e 5, alínea b), e no artigo 14.o da Lei n.o 72/93.

Tais ilegalidades ou irregularidades são as seguintes:

a) A não apresentação de uma conta abrangendo toda a acti-
vidade partidária, isto é, o universo de todas as estruturas
organizativas do Partido e as suas correspondentes actividades
de financiamento e funcionamento, mas tão-só da estrutura
central da sede nacional daquele e de algumas estruturas ou
actividades descentralizadas: esta omissão — que vem impu-
tada ao PS, ao PPD/PSD, ao CDS-PP, ao PSN, à UDP, ao
PCTP/MRPP, ao PPM e ao PXXI — obsta (diz o Ministério
Público) a que se possa operar o pleno controlo da situação
financeira do Partido, exigido pelo n.o 1 do artigo 10.o, e
a verificação do cumprimento das respectivas obrigações,
nomeadamente das impostas pelos artigos 4.o e 5.o da Lei
n.o 72/93;

b) A falta de organização e actualização do inventário anual
do património do Partido — imputada ao PS (salvo no que
toca ao afecto à sede nacional), ao PPD/PSD (salvo no que
toca ao afecto à sede nacional e ao património imobiliário),
ao CDS-PP e à UDP — ou a sua inadequada ou indevida
reflexão nas contas apresentadas — o que vem imputado ao
PSR, ao PCTP/MRPP e ao PPM —, o que traduz incum-
primento do preceituado na alínea a) do n.o 3 do artigo 10.o
da Lei n.o 72/93;

c) A não elaboração, em termos suficientemente satisfatórios,
da lista do património imobiliário do Partido, na medida em
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que não inclui uma descrição suficiente de cada imóvel, impu-
tada ao PS e ao PCP, o que constitui violação do disposto
na alínea b) do n.o 5 do artigo 10.o da Lei n.o 72/93 (na
redacção dada pela Lei n.o 27/95, de 18 de Agosto);

d) A não obtenção, no tocante aos donativos concedidos por
pessoas colectivas, de cópia da correspondente deliberação
dos órgãos sociais do doador — imputada ao PS (no caso
do único donativo registado, no quantitativo de 20 000$),
ao PPD/PSD e ao CDS-PP —, o que traduz infracção ao
preceituado no n.o 2 do artigo 4.o da Lei n.o 72/93;

e) A não adopção da prática do depósito integral dos montantes
recebidos nem da realização de todos os pagamentos através
de cheque — verificada quanto ao PS, ao CDS-PP, ao PCP,
à UDP e à FER —, prática essa (diz o Ministério Público)
«que se configura como indispensável e constitui exigência
que decorre nomeadamente do preceituado no n.o 3 do artigo
4.o da Lei n.o 72/93, como forma de assegurar plenamente
o objectivo de controlo aí instituído, relativamente aos dona-
tivos concedidos por pessoas singulares»;

f) A falta de preparação regular de reconciliações bancárias for-
mais, imputada ao PSD e ao PCP (ambos, quanto a parte
das respectivas estruturas): ora — diz o Ministério
Público — «a não observância desta prática inviabiliza o con-
trolo perfeito e rigoroso de contabilidade do Partido, exigida
pelo n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 72/93, nomeadamente
no que concerne à certificação da natureza de todos os paga-
mentos e recebimentos processados, não permitindo concluir
com segurança se todas as operações desenvolvidas se reflec-
tiram integral e adequadamente nas demonstrações financei-
ras apresentadas»;

g) A falta de suficiente ou adequado suporte ou informação
documental, justificativa de receitas, despesas e mapas con-
tabilísticos, falta essa que vem imputada de forma genérica
à UDP, ao PSR, e ao PCTP/MRPP, e, de forma mais
específica:

Ao PSD [no tocante à documentação de suporte das sub-
-rubricas «Quotas e outras contribuições de militan-
tes — Sede» e «Correcção relativa a exercícios anteriores»,
«no montante de 39 638 contos, dos quais 35 000 cor-
respondem a ganhos obtidos com a renegociação de dívi-
das a fornecedores, as quais impedem que se possa con-
cluir com segurança sobre se as mesmas sub-rubricas
incluem ou não donativos»];

Ao CDS-PP [este, pela falta de suporte para quer os «dona-
tivos recebidos através de mailing aos militantes, quer
as inscrições dos militantes no Congresso» e ainda pelas
faltas ou deficiências de documentação de suporte das
sub-rubricas «Inscrições» e «Filiações»]; e

Ao PS [este, na medida em que não efectuou a «sistemática
emissão de recibos, suportando, nomeadamente, os
donativos recebidos e as assinaturas do jornal Acção
Socialista, bem como o «insuficiente suporte documental
relativamente às rubricas de receita «Angariação de fun-
dos» (que ascendeu a um total de 60 907 contos), «Con-
tribuições de eleitos do Partido» (no montante de
56 638 contos) e «Contribuições e quotas de filiados»
(no montante de 36 085 contos), em relação às quais
se verifica — como notou a auditoria — manifesta exi-
guidade da informação que as suporta, bem como o
facto de as contribuições de filiados serem, na sua grande
maioria, efectuadas em numerário, não permitindo con-
cluir em que medida integrarão eventuais verbas rece-
bidas a título de donativo; e ainda, quanto ao «Mapa
de proveitos e custos», porquanto «uma parte signifi-
cativa de custos nele incluídos não se encontra suportada
por documentação apropriada, emitida pelos beneficiá-
rios dos pagamentos em causa»], sendo certo
que — salienta o Ministério Público, quanto a este tipo
de situações — «o suporte documental dos mapas con-
tabilísticos a que se refere o artigo 10.o, n.o 3, alínea b),
da Lei n.o 72/93 constitui condição ou pressuposto essen-
cial da regularidade das contas apresentadas e do inte-
gral cumprimento do estipulado neste preceito legal»,
e isso (diz noutro passo), «nos termos exigidos pelo n.o 1
do artigo 10.o da mesma lei»;

h) A não classificação contabilística como proveito do «montante
de 100 000$, relativo ao perdão de alguns meses de renda
da sua sede em Lisboa», falta esta imputada apenas ao PSN,
o que constitui «manifesta falta de registo contabilístico,
decorrente do preceituado no artigo 10.o, n.os 1 e 3, da Lei
n.o 72/93»;

i) A não inclusão, na conta geral do Partido, do «saldo da ‘cam-
panha eleitoral’ para um dos referendos nacionais realizados

em 1998, sendo certo que — apesar da autonomia de tais
contas o seu saldo deve ser necessariamente reflectido na
conta geral de funcionamento», falta que foi imputada ao
PCTP/MRPP.

15 — Pois bem: porventura com alguma pequena variante, e com
alguma diferença quanto aos partidos relativamente aos quais ocor-
riam, pode dizer-se que todas as situações agora em causa já o Tribunal
as havia verificado e posto em destaque, na apreciação das contas
partidárias dos anos de 1994, 1995, 1996 e 1997 (v., respectivamente,
Acórdãos n.os 979/96 e 531/97, publicado no Diário da República,
1.a série-A, de 19 de Setembro de 1997, Acórdão n.o 682/98, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, de 12 de Janeiro de 2000, e Acórdão
n.o 453/99, publicado no Diário da República, 1.a série-A, de 18 de
Setembro de 1999). O Ministério Público, porém, quanto às contas
daqueles dois primeiros anos, absteve-se de promover o sanciona-
mento dos partidos incursos nas correspondentes irregularidades ou
ilegalidades; e fê-lo por haver entendido que, não obstante haverem
tais ilegalidades ou irregularidades de ter-se por verificadas, de um
ponto de vista «objectivo», falecia o elemento «subjectivo» da pos-
sibilidade da sua imputação, a título de dolo, aos respectivos autores.
E isso, com base em duas considerações fundamentais: o facto de
poderem tais ilegalidades ou irregularidades razoavelmente assentar
nas naturais dificuldades de adaptação da organização e suporte con-
tabilísticos dos partidos, no período inicial de aplicação das exigências
da Lei n.o 72/93, e nas dificuldades de interpretação e rigorosa apli-
cação de um regime legal de cariz francamente inovatório, fundado
muitas vezes em conceitos abertos e cláusulas gerais; e o facto de
se tratar de contas organizadas e apresentadas antes de proferido
o já mencionado Acórdão n.o 979/96, relativo às contas partidárias
de 1994, ou seja, antes de este Tribunal haver explicitado e con-
cretizado (o que fez nesse aresto, pela primeira vez) o conteúdo e
alcance de várias exigências da Lei n.o 72/93 (cf., a este respeito,
e por último, o Acórdão n.o 522/98, n.os 21 e 22).

No entanto, relativamente às contas de 1996, o Ministério Público
entendera já que «o argumento decisivo», que permitira excluir limi-
narmente o elemento subjectivo da infracção, na modalidade de dolo,
quanto à ocorrência de ilegalidades ou irregularidades idênticas nas
contas de 1994 e 1995 (e que fora precisamente o de se tratar aí
de contas respeitantes a períodos anteriores à prolação do dito acór-
dão), deixara de ter o mesmo valor ou relevância relativamente a
essas contas. Isso, porque a circunstância mencionada já não permitia
que se excluísse liminarmente o dolo, quanto às irregularidades veri-
ficadas nas contas de 1996, na medida em que os partidos políticos,
no exercício a que tais contas respeitavam, já conheciam «a exacta
dimensão das exigências legais», para além de terem já «beneficiado
de um tempo de adaptação razoável»; entendeu, assim, o Ministério
Público impor-se que o sancionamento das irregularidades cometidas,
ainda que de ordem instrumental ou de natureza meramente téc-
nico-contabilística, fosse objecto de apreciação jurisdicional.

E o Tribunal Constitucional, no seu Acórdão n.o 36/2000, salientou
que a situação ali sub judicio era já diversa, porque, designada e
decisivamente, as irregularidades então em causa se reportavam a
contas encerradas e apresentadas já depois da emissão do dito Acórdão
n.o 979/96, pelo que procedeu aí ao sancionamento das infracções
detectadas.

Ora, relativamente ao exercício de 1997, já entendeu o Ministério
Público que, «por maioria de razão» se adoptasse em relação a essas
contas o mesmo entendimento que para aquelas de 1996.

E, na verdade, não pôde o Tribunal deixar de levar em linha de
conta que o exercício de 1997 se iniciara e decorrera já depois de
o Acórdão n.o 979/96 ter sido proferido, notificado e publicado no
jornal oficial, isto é, já depois de os partidos políticos terem integral
conhecimento do sentido e alcance que o Tribunal Constitucional
atribuía às disposições legais atinentes às suas obrigações relativa-
mente à organização das respectivas contas.

Relativamente às contas de 1998, o Ministério Público renova a
opinião de que, por maioria de razão, se deve adoptar idêntico enten-
dimento. E o Tribunal não pode deixar de continuar a subscrever,
agora reforçadamente, o que, a esse propósito, teve ocasião de assi-
nalar logo no Acórdão n.o 453/99 e salientou, aliás novamente, no
Acórdão n.o 551/2000:

«[. . . ] as contas ora em apreciação, não só foram organizadas e
apresentadas a este Tribunal após a prolação do Acórdão n.o 979/96
(e também do Acórdão n.o 531/97), como respeitam mesmo a um
período que decorreu integralmente já depois de proferido esse aresto.
O conteúdo de tal acórdão já era, assim, conhecido pelos partidos
políticos que dele foram notificados — ou estava acessível ao conhe-
cimento dos demais — não só quando apresentaram as suas contas
relativas ao ano de 1997 mas logo no início desse período de gerência.
Por outro lado, aquando da elaboração das mesmas contas, a con-
tabilidade dos partidos políticos seus apresentantes — com excepção
do Partido Democrático do Atlântico, da Frente de Esquerda Socia-
lista e do Partido Política XXI — já havia sido objecto de, ao menos,
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uma auditoria (e até de mais, quanto à maior parte deles), de modo
que, com as excepções referidas, já tais partidos se encontravam direc-
tamente advertidos das insuficiências detectadas nas respectivas con-
tabilidades por essa auditoria.»

16 — Como oportunamente se disse, todos os partidos políticos
aos quais são imputadas as infracções ora em apreço vieram atem-
padamente responder à promoção do Ministério Público, com excep-
ção do Partido da Solidariedade Nacional (PSN), do Partido Socialista
Revolucionário (PSR), do Partido Popular Monárquico (PPM) e da
Frente da Esquerda Revolucionária (FER).

Apresentam essas respostas, naturalmente, assinaláveis diferenças,
seja na sua extensão e no seu desenvolvimento, seja no seu conteúdo.
Pode, porém, dizer-se que, no tocante a este último, e no que se
reporta a algumas questões de índole geral, elas se situam basicamente
numa mesma linha, já por eles desenvolvida nas respostas às pro-
moções do Ministério Público correspondentes às contas de 1996 e
1997, linha essa que vai no sentido seguinte: por um lado — e sem
pôr em geral em causa a verificação objectiva dos factos (das irre-
gularidades mencionadas) — procuram os partidos respondentes jus-
tificar a sua ocorrência pelas dificuldades que os mesmos vêm sentindo
na implementação de uma organização financeiro-contabilística que
perfeitamente corresponda, a todos os níveis do universo partidário,
às exigências da lei (e isso, em consequência da natureza da sua acti-
vidade e do carácter largamente não profissional da sua organização);
por outro lado, assinalam e sublinham os esforços que vêm fazendo,
ano a ano, para superar tal situação e atingirem tal desiderato, e
os inquestionáveis progressos que nesse capítulo vêm alcançando
(como, de resto, as últimas auditorias às suas contas — e, no segui-
mento destas, o próprio Tribunal — vêm reconhecendo). E, nesta
linha, sustentam mesmo, apertis verbis, alguns desses mesmos partidos
respondentes (e outros o deixam implicitamente perceber) que a prá-
tica das irregularidades em causa não lhes pode ser imputada a título
de dolo, sendo que, alegadamente, não houve da sua parte qualquer
intenção (vontade ou propósito) de deixar de cumprir a lei.

Esta — poderá dizer-se — a linha geral das respostas apresentadas,
mas que, evidentemente, cada partido não deixa de particularizar,
com referência às infracções que concretamente lhe vêm imputadas
(as quais, como pode extrair-se da súmula acima deixada, são de
diferente ordem e extensão).

Entretanto — e para além desta linha generalizada de argumen-
tação —, alguns pontos mais precisos e específicos não deixam de
ser evidenciados nas respostas de alguns partidos, e deverão, por isso,
ser também especificamente considerados, com excepção daqueles
que se traduzem em contestar a existência factual das irregularidades
já dadas por verificadas no Acórdão n.o 578/2000. Com efeito, apenas
cabe agora apreciar o que possa ter relevância em termos de excluir
a punibilidade de tais irregularidades ou de contribuir para a deter-
minação do grau de culpa dos infractores, uma vez que a existência
objectiva das referidas irregularidades já foi definitivamente decidida no
mencionado aresto.

Com este enquadramento, assinalam-se os seguintes pontos espe-
cíficos das respostas:

Do PS, esclarecendo que, no tocante ao inventário anual do
património este se encontrava «devidamente organizado», no
que concerne à sede nacional, e que as federações só não
estavam devidamente organizadas relativamente «aos equipa-
mentos de escritório», o que já estaria sanado para o ano
de 1999, devido à implementação entretanto efectuada do sis-
tema contabilístico; quanto ao único donativo registado, o
mesmo foi assim classificado porquanto se tratava de uma
transferência bancária a favor do PS, «com informação escassa
acerca do doador», e alegou ainda que «tem sido realizado
um esforço por parte do PS no sentido de serem solicitados
aos doadores cópia do documento da deliberação do seu órgão
social»; ainda quanto aos pagamentos por cheque, entende
o PS que a respectiva obrigação apenas se verifica quanto
àqueles cujo montante ultrapasse quantia idêntica a 10 salários
mínimos, mas que, mesmo a aceitar o entendimento de que
todos os pagamentos deveriam ser efectuados por cheque, asse-
gurando-se também o depósito de todos os montantes rece-
bidos, alega ainda que sempre tal prática se mostraria impos-
sível de assegurar completamente, tendo o PS, em todo o caso,
procurado que a maioria de todos os pagamentos e depósitos
sejam efectuados dessa forma; por fim, relativamente ao
suporte documental das rubricas referidas, considerou que,
sendo estas rubricas receitas próprias «têm sido devidamente
recebidas e contabilizadas através de depósitos e transferências
bancárias, no âmbito da lei em vigor», não aceitando a acusação
relativa ao mapa de proveitos e custos, por se encontrarem
«devidamente documentadas as receitas obtidas» pelo PS, com
eventual excepção apenas da identificação de alguns «bene-
ficiários de algumas despesas com deslocações e estadias em
épocas de maior actividade política»; e, relativamente à ela-

boração da lista do património imobiliário, afirma ter junto
documento contendo todas as especificações exigidas pela Lei
n.o 56/98, dispondo o Partido de todos os elementos necessários
à completa identificação dos imóveis de que é proprietário,
apenas não tendo apresentado tais elementos «por tal não
ser exigido por lei»;

Do PSD, segundo o qual o dever de proceder ao inventário
anual do património partidário respeitava apenas aos bens
imóveis e aos móveis sujeitos a registo; que o PSD «não tem
por prática corrente solicitar cópia da deliberação dos órgãos
sociais das pessoas colectivas», entendendo ainda que esse
aspecto foi corrigido pela Lei n.o 56/98 «ao estabelecer com-
petência ao órgão de controlo das contas partidárias para ace-
der à acta que consigna a deliberação [. . . ]»; no que concerne
à insuficiente ou deficiente documentação de algumas rubricas,
alegou que as mesmas não incluíam donativos, não sendo por
outro lado possível obter documentação relativa aos fundos
angariados de militantes em festas e organizações partidárias,
apesar de o respectivo montante global e organizações em
que foram angariados terem sido contabilisticamente identi-
ficados, esclarecendo ainda que, no que diz respeito à quantia
de 35 000 contos indicada, não se tratara de um donativo,
mas sim de uma redução de custos por via de uma «renegociação
de dívidas por fornecimentos que o Partido considerou terem
sido feitos a preços unitários muito superiores aos preços cor-
rentes de mercado»; e, no tocante às reconciliações bancárias
formais, entendeu que «o Partido procede, na generalidade
das suas estruturas, às reconciliações bancárias formais»;

Do CDS-PP, segundo o qual não lhe pode ser imputada a falta
das cópias das deliberações das entidades colectivas de que
recebem donativos, já que sempre as pede às entidades doa-
doras, mas não as pode obrigar a entregar-lhas; relativamente
aos pagamentos por cheque, considerou que a respectiva obri-
gatoriedade «é impossível de observar em termos tão restritos,
pois não tem em conta» o tipo de despesas, «nem os modernos
meios de pagamento», tendo, de resto, a Lei n.o 56/98 con-
tinuado «sem consagrar a obrigatoriedade dos pagamentos
serem titulados por cheque»; e, por fim, afirmou ainda que
os montantes resultantes do mailing enviado aos militantes,
bem como as inscrições dos militantes não são considerados
donativos, antes são enquadráveis na alínea a) do artigo 3.o
da Lei n.o 72/93, uma vez que são o resultado de peditórios
feitos exclusivamente a militantes, o mesmo se verificando em
relação às quotas extraordinárias dos militantes;

Do PCP, que sustenta explicitamente, tal como fizera nos anos
anteriores, a tese de que não pode extrair-se da lei uma obri-
gação de utilização do cheque como meio de pagamento e
de recebimento de fundos, excepto no tocante aos donativos
superiores a 10 salários mínimos nacionais, posição «que, aliás,
o Tribunal Constitucional tem acolhido»; e, com referência
às reconciliações bancárias, reiterando a sua preocupação em
«efectuar a totalidade das reconciliações bancárias», lembra
ainda este Partido que «nas contas de 1998 foram efectuadas
mais 3495 conciliações do que em 1997», estando o Partido
«muito perto de conseguir efectuar a totalidade» das recon-
ciliações relativas às operações financeiras na sua totalidade,
sendo certo que «as contas apresentadas reflectem já com rigor
que a lei foi cumprida»; por fim, no tocante à lista do patri-
mónio imobiliário do Partido, uma vez que só a partir de
13 de Dezembro de 2000, data do acórdão respectivo, é que
«ficou entendido definitivamente qual o procedimento para
que as listas do património imobiliário satisfizessem a exigência
de uma descrição suficiente de cada imóvel, em termos de
permitir a sua fácil identificação pelo público», requereu o
PCP que fosse aceite um aditamento às contas relativas a 1998
consistente na apresentação» de nova lista, já elaborada de
acordo com essas especificações, pelo que considerou assim
sanada a falta em causa;

Da UDP, relativamente à estrutura partidária, por não possuir
militantes ou dirigentes a tempo inteiro, nem possuir estru-
turas, além da estrutura central em Lisboa, e de «organização
com alguma estrutura» nos distritos de Setúbal, Porto, San-
tarém e Madeira — dispondo de representação parlamentar
apenas neste último —, funcionando em todos os restantes
distritos apenas em «sistema assembleísta», concluindo assim
pela «impossibilidade de haver no campo da organização finan-
ceira uma estruturação que dê resposta a um apanhado total
das despesas e receitas»; e, no tocante ao inventário imobiliário
do Partido, alegando que o mesmo «não existe, em virtude
de não existir nenhum nesta data»;

Do PXXI, face às contas apresentadas, que reflectem «exacta-
mente» a realidade do Partido, a qual é «reduzida e tem ten-
dência a, geograficamente, mais se reduzir», para lá de even-
tuais «pequenas deficiências» verificadas, justificando a
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pequena dimensão com a reorganização resultante da disso-
lução do MDP — donde resultou o PXXI —, tendo, nomea-
damente, sido encerradas ou abandonadas sedes dos núcleos
do Barreiro, Damaia, Grândola, Coimbra, Faro e Lumiar e
Avenida de 5 de Outubro e Marvila, em Lisboa;

Do PCTP/MRPP, relativamente ao insuficiente suporte docu-
mental, que entende não ser verdadeiro, não tendo sido apon-
tados factos concretos, antes se estando perante uma «desig-
nação genérica» e injustamente penalizadora do Partido; e,
quanto à questão de as contas não mencionarem o saldo da
campanha eleitoral relativa a um referendo, porquanto estas
contas têm «completa autonomia» e estando sujeitas à fis-
calização de uma outra entidade — a Comissão Nacional de
Eleições —, não tendo assim o Partido que registar esses custos
incorridos com tais referendos, «como seria tecnicamente
errado fazê-lo»; e, por fim, no tocante ao inventário anual
do património do Partido, alegou o PCTP/MRPP que a própria
auditoria entendeu que o mesmo inventário fora efectuado,
«não se podendo conceber que ele tenha que vir reflectido
nas contas», tanto mais que não sofrera qualquer alteração
no ano em apreço.

Face, então, à promoção do Ministério Público, ora em apreço,
e ao sentido ou teor das respostas a que acaba de fazer-se referência,
quid inde?

17 — Importa, antes de mais, distinguir — nos factos ou situações
referidos pelo Ministério Público — entre aqueles que se traduzem
na inobservância ou incumprimento de determinações específicas da
Lei n.o 72/93, relativas à organização das contas partidárias, e aqueles
outros que, por não corresponderem a qualquer dessas determinações,
só podem reconduzir-se à eventual violação do dever genérico que
impende sobre os partidos políticos de possuírem contabilidade orga-
nizada, de modo que seja possível conhecer a sua situação financeira
e verificar o cumprimento das obrigações a que estão legalmente
adstritos nessa área.

De facto, é este dever «genérico» que, antes de mais, a Lei n.o 72/93
impõe aos partidos, enunciando-o no n.o 1 do seu artigo 10.o; mas,
para além dele, não deixa o legislador de «especificar» algumas exi-
gências que, nesse quadro, os partidos devem observar: é o que faz,
por exemplo, e nomeadamente, no n.o 2 e no n.o 3 do mesmo artigo 10.o
Assim, quando a Lei n.o 72/93, sucessivamente, no seu artigo 14.o,
pune com «coima» e qualifica, assim, como «contra-ordenação» o
incumprimento das «obrigações impostas» aos partidos na matéria
em causa, claro é que tal contra-ordenação tanto pode resultar da
infracção do dito dever «genérico», como da de qualquer dos men-
cionados deveres «específicos».

Só que, se neste segundo caso estamos perante uma determinação
precisa do «tipo» contra-ordenacional, de tal maneira que ele só é
preenchido exactamente pelo comportamento inverso da conduta
imposta, já no primeiro se depara com um «tipo» bastante mais aberto,
cujo preenchimento é susceptível de operar-se através de condutas
múltiplas e diversas, ou de também diversificadas conjugações dessas
condutas: ponto é que elas tenham a ver com o desrespeito de regras
ou exigências decorrentes da própria lógica e técnica da organização
contabilística, de tal modo que a sua verificação ponha em causa,
em maior ou menor medida, a «fiabilidade» da contabilidade par-
tidária, ou seja, a possibilidade (como se diz no artigo 10.o, n.o 1,
da lei) de através dela se conhecer, por forma rigorosa, a situação
financeira do Partido e o cumprimento de certas suas obrigações legais
na matéria (v. g., as respeitantes à origem e limites das suas receitas).

É neste enquadramento e tendo presente esta distinção, pois, que
haverá de examinar-se e avaliar-se a relevância contra-ordenacional
dos factos ou situações, ora em causa, imputadas pelo Ministério
Público aos diferentes partidos políticos atrás indicados.

18 — Ora, de tais factos ou situações, três há que indiscutivelmente
respeitam à omissão de deveres específicos estabelecidos pela Lei
n.o 72/93, a saber:

A não obtenção, no tocante aos donativos de pessoas colectivas,
de cópia da correspondente deliberação dos órgãos sociais do
doador, obrigação que o Tribunal vem entendendo decorrer
do disposto, por sua vez, no n.o 2 do artigo 4.o da mesma
lei (cf., e justamente aplicando-se à concreta situação em
apreço, o Acórdão n.o 682/98, n.o 11.o);

A não elaboração do inventário anual do património, exigida pelo
n.o 3 do artigo 10.o da lei;

A não elaboração, em termos suficientemente satisfatórios, da lista
do património imobiliário do Partido, na medida em que não
inclui uma descrição suficiente de cada imóvel, o que constitui
violação do disposto na alínea b) do n.o 5 do artigo 10.o da
Lei n.o 72/93 (na redacção dada pela Lei n.o 27/95, de 18
de Agosto).

Poderá e deverá então dar-se como verificada a prática das cor-
respondentes infracções, pelos partidos a que são imputadas?
Ou, face à defesa por estes aduzida, deverá chegar-se a uma
conclusão contrária?

No tocante às primeira e segunda infracções, a resposta do Tri-
bunal vai neste segundo sentido — embora não porque ache
pertinente, em termos de afastar a sua responsabilidade con-
tra-ordenacional em qualquer dos pontos em causa, tudo
quanto os partidos respondentes invocaram: grande parte do
que alegaram só poderia, em boa verdade, ser levada em conta
como circunstância atenuadora de tal responsabilidade.

Simplesmente, como já se sublinhou no Acórdão n.o 551/2000,
ocorre uma circunstância — e ela não deixou de ser invocada
ou a ela não deixou de aludir um dos partidos políticos ora
em questão: o Partido Social-Democrata (PPD/PSD) — que
acaba efectivamente por impor a exclusão, pura e simples,
da responsabilidade contra-ordenacional, em consequência das
apontadas situações: é que, entretanto, com a publicação de
uma nova lei sobre o financiamento partidário (a Lei n.o 56/98,
de 18 de Agosto), a correspondente exigência legal desapa-
receu, pelo menos nos precisos termos em que a lei anterior
a fazia ou este Tribunal a entendia.

Na verdade:
Enquanto a alínea a) do n.o 3 do artigo 10.o da Lei n.o 72/93

se referia ao «inventário anual do património do Partido»,
o preceito correspondente (e que continua justamente a ser
o do mesmo artigo, número e alínea) da Lei n.o 55/98 reporta-se
agora, mais restritamente, ao «inventário anual do património
do Partido, quanto a bens imóveis e móveis sujeitos a registo»,
sendo unicamente esse inventário que passou a constituir
«requisito especial» do regime contabilístico partidário;

Por outro lado, se é certo que no n.o 2 do artigo 4.o da Lei
n.o 56/98 continuou a dispor-se (tal como exactamente já se
dispunha em idêntico número e artigo da Lei n.o 72/93) que
a atribuição de donativos aos partidos políticos, por pessoas
colectivas, «é precedida de deliberação, por escrito, do órgão
social competente», também se acrescentou então que tal deli-
beração seria «consignada em acta, à qual o órgão de controlo
das contas partidárias acede, sempre que necessário». Quer
dizer: estabeleceu-se um preciso meio de controlo da obser-
vância da exigência legal, o que, e como o Tribunal afirmou
no seu Acórdão n.o 551/2000, é impeditivo de fazer decorrer
necessariamente desta exigência, com esse mesmo objectivo
controlador (como, no entendimento do Tribunal, devia
fazer-se, no quadro da Lei n.o 72/93), o dever de os partidos
políticos possuírem cópia da dita deliberação (susceptível,
nomeadamente, de ser examinada no decurso da auditoria
e julgamento das suas contas).

Esta disposição foi recentemente alterada pela Lei n.o 23/2000,
de 23 de Agosto, que passou a, no n.o 1 do seu artigo 5.o, proibir
a entrega de quaisquer donativos aos partidos políticos por banda
das pessoas colectivas, disposição esta que entrou em vigor a 1 de
Janeiro de 2001, não abrangendo pois as contas agora em análise,
relativas ao ano de 1998.

Estamos, assim — no caso da inexistência ou incompletude do
inventário, relativo ao ano de 1998, de «todo» o património de certos
partidos políticos, bem como no da ausência, na documentação con-
tabilística também de alguns partidos, de documento comprovativo
da deliberação relativa à concessão aos mesmos, igualmente no ano
de 1998, de donativos de pessoas colectivas perante condutas (omis-
sivas) que deixaram de constituir uma infracção contra-ordenacional,
no quadro de uma lei posterior (já que, tal como no domínio da
Lei n.o 72/93, também no domínio da Lei n.o 56/98 — nos termos,
em ambos os casos, do respectivo artigo 14.o — as infracções con-
tra-ordenacionais relativas à contabilidade dos partidos políticos são
modeladas a partir do enunciado, noutros preceitos legais, das exi-
gências e deveres que sobre os mesmos impendem, nessa matéria)
Ora, sendo princípio geral do direito das contra-ordenações o da apli-
cação retroactiva da norma contra-ordenacional in mitius, consagrado
expressamente no n.o 2 do artigo 3.o do já várias vezes citado Decre-
to-Lei n.o 433/82 (Regime Geral das Contra-Ordenações), por força
da aplicação ao caso desse princípio haveria realmente de ter-se por
simplesmente afastada qualquer responsabilidade contra-ordenacional
que pudesse, eventualmente, ser imputada, com referência ao ano
de 1998, aos partidos incursos nas condutas mencionadas, a saber:

O PS, o PPD/PSD, o CDS-PP, a UDP, o PSR, o PCTP/MRPP
e o PPM no tocante à falta ou incompletude do inventário
integral do seu património ou à sua indevida reflexão nas contas
partidárias;

E os três primeiros (o PS, o PPD/PSD e o CDS-PP), no tocante
à não obtenção, no que diz respeito aos donativos concedidos
por pessoas colectivas, de cópia da correspondente deliberação
dos órgãos sociais do doador.



N.o 266 — 16 de Novembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 957

É certo que — pese embora a alteração da alínea a) do n.o 3 do
artigo 10.o da Lei sobre o Financiamento dos Partidos Políticos — con-
cebe-se mal como possa estar cabalmente organizada (nos termos
e para os efeitos do n.o 1 do mesmo artigo) a contabilidade de um
partido político de cujo património «global» não existe inventário
(e isto, tanto mais, quanto pode ser e será vultuoso o valor de muitos
bens móveis integrantes desse património, mas não sujeitos a registo).
Simplesmente, essa circunstância só poderá ser agora valorizada,
quando muito, em termos «indiciários», em combinação com outras
circunstâncias, num conjunto susceptível de denotar o incumprimento
do dever «genérico» (a que acima se aludiu: cf., supra, n.o 18) de
possuir «contabilidade organizada»; contudo, enquanto infracção
«específica» (ou infracção de um dever «específico») já não pode
ser considerada.

Por outro lado, é certo também — e a observação vale agora para
as duas situações que têm vindo a ser apreciadas — que a Lei n.o 56/98
só pretendeu aplicar-se, conforme os precisos termos do seu
artigo 30.o, n.o 2, às contas partidárias do exercício de 1999 e seguintes
(salvo, nos termos do n.o 1, quanto ao prazo de apresentação das
contas de 1998): dir-se-ia, por isso, face a uma tão precisa e expressa
preocupação dessa nova lei de não tocar em situações passadas, que
a conclusão a que antes se chegou ficaria, afinal, posta em crise.
Mas — há, por último, que adverti-lo — não é realmente assim: é
que importa distinguir entre, por um lado, a dimensão normativa
da lei, enquanto definidora do modo como os partidos devem organizar
a respectiva contabilidade e, por outro lado, a sua dimensão nor-
mativo-sancionatória, pois que, se quanto à primeira dessas dimensões
não pode deixar de valer por inteiro o disposto no mencionado
artigo 30.o, n.o 2, já quanto à segunda (e é esta que agora está em
causa) desde logo, e pelo contrário, se há-de dizer que a lei teve
seguramente o propósito de «eliminar» as infracções tal como previstas
na lei anterior.

19 — Mas que dizer da terceira infracção apontada, ou seja, da
deficiente elaboração daquela lista do património imobiliário do Par-
tido, na medida em que não inclui uma descrição suficiente de cada
imóvel, imputada ao PCP — ainda que, relativamente a este Partido,
o Ministério Público faça notar que «embora tardiamente» esse Par-
tido «veio, através do requerimento a fls. 149 e segs. — dos
autos — diligenciar dar cumprimento às exigências legais» — e ao PS?

A esta infracção não se podem dirigir os argumentos acima expostos,
pois a respectiva previsão legal — expressamente introduzida pela Lei
n.o 27/95 não foi objecto de alteração ou revogação pela Lei n.o 56/98,
e foi mantida nos mesmos termos pela recente Lei n.o 23/2000.

De resto, os partidos em causa, como já se afirmou no Acórdão
n.o 453/99, não podiam ignorar que o cumprimento deste dever espe-
cífico pelos partidos políticos se destina a permitir a fácil identificação
pelo público do respectivo património imobiliário. O certo é que,
quanto aos prédios urbanos, essa identificação não pode deixar, em
regra, de ser efectuada através da indicação do nome da rua e do
respectivo número de polícia, e, quanto aos prédios rústicos, de ser
efectuada de forma a que se possa conhecer a respectiva localização
e área, de modo minimamente perceptível (cf., Acórdão n.o 551/2000).

Porém, o PCP, na sua resposta, pretendeu que esta infracção se
encontraria sanada, por via da apresentação do requerimento a que
se referiu o Ministério Público; ora, este requerimento foi junto com
a reclamação apresentada pelo PCP ao Acórdão n.o 578/2000 tendo
sobre ele recaído o já referido despacho do Presidente (supra, n.o 2),
pelo que, e como aí se decidiu, tal lista já não podia ser considerada
na apreciação das contas relativas a 1998. Não pode, pois, tal junção,
por tardia, sanar ou «corrigir» a falta verificada, até porque não per-
mitiu o pretendido conhecimento público adequado do património
imobiliário do Partido, não tendo assim o PCP qualquer razão nessa
sua argumentação afinal, trata-se de situação paralela a outras que
o Tribunal já considerou não sanarem a irregularidade cometida: a
apresentação tardia das contas (cf., supra, n.o 8) ou a entrega da
lista do património com a resposta à promoção do Ministério Público
(cf., Acórdão n.o 551/2000, n.o 24, relativamente ao PEV).

Por seu turno, o PS vem contestar que a referida identificação
fosse legalmente imposta, pelo que «desconhece e não podia conhecer
que esse douto Tribunal entendesse serem tais elementos exigíveis»,
assim indiciando que pretenderá excluir qualquer actuação dolosa
quanto a este ponto. Para além do que já se referiu sobre o preciso
conteúdo da obrigação legal em causa, cuja razão de ser não podia
o PS desconhecer, cumpre assinalar que, em anos anteriores, este
Partido cumprira a mesma obrigação sem motivo para reparos,
demonstrando apreender integralmente o seu âmbito e alcance.

20 — Para além das situações que ficam examinadas, não se vê
que qualquer outra, das elencadas pelo Ministério Público, seja inques-
tionavelmente recondutível à infracção de algum dos deveres «espe-
cíficos» impostos pela Lei n.o 72/93 aos partidos políticos, no tocante
à organização da sua contabilidade. É certo que, na promoção do
Ex.mo Procurador-Geral-Adjunto, o facto — imputado a vários par-
tidos — da não adopção da prática do depósito integral dos montantes
recebidos e da não realização de todos os pagamentos através de cheque

é ainda tido como implicando a violação de uma exigência decorrente
do n.o 3 do artigo 4.o daquela lei, isto é, do preceito que obriga
a que os donativos de pessoas singulares excedendo o valor de 10 salá-
rios mínimos mensais sejam titulados por cheque, preceito esse que,
assim, conforma um preciso e «específico» dever legal, em matéria
do financiamento e contabilidade partidários.

Só que — como obtemperaram três desses partidos, mais preci-
samente, o Partido Socialista, o Partido Comunista Português e o
Partido Popular — não é menos certo que o mesmo preceito, con-
sentindo que até esse valor os donativos de pessoas singulares sejam
anónimos, logo dispensa, nesse caso, o uso de cheque. E é ainda
verdade que, tirando esta referência expressa, mas limitada, no n.o 3
do artigo 4.o, nenhuma outra se encontra na lei quanto à utilização
obrigatória de cheque pelos partidos políticos (seja na angariação
das suas receitas, seja na realização das suas despesas).

É certo que, entretanto, a publicação da Lei n.o 23/2000 veio con-
sagrar, na nova redacção do n.o 1 do artigo 4.o, a obrigatoriedade
de os donativos de natureza pecuniária feitos por pessoas singulares
identificadas serem efectuados por cheque ou transferência bancária,
desde que o respectivo montante seja superior a um salário mínimo
nacional; e, para além disso, de todos os donativos de natureza pecu-
niária, independentemente do seu montante, serem depositados em
conta bancária exclusivamente destinada a tal efeito, como determina
o n.o 3 do mesmo artigo 4.o Mas tais disposições, que visam assim
indubitavelmente um maior controle e rigor nesta matéria, apenas
se aplicam a partir de Janeiro de 2001, não sendo, pois, aplicáveis
ao exercício em análise.

Por tudo isto — e muito embora este Tribunal, nos sucessivos acór-
dãos em que tem apreciado as contas anuais dos partidos políticos,
venha evidenciando o facto como «irregularidade» contabilís-
tica — afigura-se que, pelo menos para efeitos contra-ordenacionais,
não é realmente possível reconduzir as práticas ora em apreço (da
não adopção sistemática do depósito das importâncias recebidas, por
um lado, e da não utilização sistemática do cheque como meio de
pagamento de despesas, por outro) à infracção de um dever «espe-
cífico» imposto aos partidos políticos, no tocante à organização da
sua contabilidade.

Pelo menos para esses efeitos (os efeitos contra-ordenacionais),
tais práticas, ou tal facto, só podem, pois, assumir relevância — à
semelhança do que acontece com os demais constantes da promoção
do Ministério Público — enquanto eventualmente reveladoras (só por
si ou em conjunto com esses outros) do incumprimento do dever
«genérico» que, na matéria em causa, decorre para os partidos políticos
do artigo 10.o, n.o 1, da Lei n.o 72/93.

21 — Posto isto, há então simplesmente que passar, por último,
à averiguação e determinação do relevo contra-ordenacional desse
conjunto de factos, à luz e no quadro desse «genérico» dever legal.

Pois bem: de entre esse conjunto de factos, seguramente é o da
não apresentação de uma conta abrangendo toda a actividade par-
tidária (isto é, o universo de todas as estruturas organizativas do Par-
tido e as suas correspondentes actividades de financiamento e fun-
cionamento) o que se reveste de maior importância. Ele é o óbvio
reflexo de os partidos relativamente aos quais se verifica — a saber,
o PS, o PPD/PSD, o CDS-PP, a UDP e o PPM — não disporem
de uma contabilidade «integrada», e, por isso, não pode, também
seguramente, deixar de denotar, só por si, o incumprimento «objec-
tivo», por parte desses partidos, do dever que lhes impõe o artigo 10.o,
n.o 1, da Lei n.o 72/93: com efeito, sem essa «integração» conta-
bilística — como quer que a mesma se alcance ou realize — não é
possível dizer que a respectiva contabilidade permite «conhecer a
sua situação financeira e o cumprimento das obrigações» a que, nos
termos daquela lei, estão adstritos.

E esse incumprimento verifica-se igualmente por parte daqueles
partidos — PSN, PCTP/MRPP e PXXI — relativamente aos quais se
apurou que as respectivas contas se não encontram organizadas em
termos de se poder concluir que abrangem todo o universo partidário.
Nestes casos, a deficiência da organização contabilística é necessa-
riamente maior, muito embora a falta de «integração» contabilística
possa revestir menor dimensão.

A generalidade dos partidos políticos aos quais vêm imputadas estas
omissões explicam-nas ou justificam-nas, todavia, invocando as razões
já atrás resumidas (supra, n.o 16), e salientando (como também já
aí referido) os esforços e progressos que vêm fazendo nessa matéria.
Ora — é o problema que agora se põe — haverão tais circunstâncias
de ter-se por bastantes para excluir a imputação «subjectiva» da mesma
omissão, a título de dolo, a tais partidos, deste modo retirando-lhe
qualquer relevância contra-ordenacional? A resposta não pode deixar
de ser negativa.

É que — como sublinha o Ministério Público, da mesma forma
que já o fizera relativamente ao ano anterior — no exercício a que
tal omissão agora se reporta (o exercício de 1998) o quadro das obri-
gações que a Lei n.o 72/93 veio impor aos partidos políticos, em matéria
de organização contabilística, e das suas implicações, já se encontrava
bem desenhado e esclarecido, nomeadamente com a prolação, a noti-
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ficação e a publicação do Acórdão n.o 979/96. Assim, não podendo
as mesmas entidades ignorar que de tais obrigações decorria para
elas, inter alia, a indispensabilidade de possuírem uma contabilidade
que abrangesse todo o universo das suas estruturas e actividades e
da qual decorresse com clareza a efectivação dessa abrangência, é
claro que a correspondente falta não pode também deixar de ser-lhes
censurável, e, nesse sentido, de lhes ser imputável a um título que
ultrapassa o da mera «negligência» (entretanto, sobre a exclusiva impu-
tabilidade a título de dolo das infracções contra-ordenacionais pre-
vistas no artigo 14.o da Lei n.o 72/93, (cf., o já citado Acórdão n.o 537/97,
n.o 21).

E se as circunstâncias invocadas pelos partidos políticos ora em
causa para justificarem a irregularidade contabilística aqui em apreço
até poderiam assumir alguma relevância (o que este Tribunal não
tem deixado de fazer em sucessivos arestos relativos aos anos ante-
riores), a verdade é que tal irregularidade respeita agora a um período
de aplicação da Lei n.o 72/93 que já não se pode dizer «inicial»,
inclusivamente porque se reporta a um exercício iniciado já mais de
um ano após a data da prolação do mencionado Acórdão n.o 979/96.
Tal como o Tribunal considerou quanto a outras irregularidades ou
ilegalidades já apreciadas no presente aresto (supra, n.o 13), esse
circunstancialismo ou condicionalismo poderá, contudo, ser levado
em consideração na fixação da medida da coima a aplicar aos partidos
infractores, mas agora de modo menos intenso do que em anos ante-
riores, dado o tempo já decorrido (aliás, sublinhe-se que, apesar de
a generalidade dos partidos políticos, nas suas respostas, ao longo
dos anos, virem e continuarem a invocar, perante este Tribunal, a
necessidade de um período transitório de adaptação às exigências
consignadas na Lei n.o 72/93, a Lei n.o 56/98, quer na sua versão
original, quer na redacção da Lei n.o 23/2000, apesar de ter esclarecido
outras questões controvertidas, como já se assinalou, contudo não
estabeleceu qualquer período transitório de adaptação).

22 — Mas, se a falta de «integração» ou de «globalização» da conta
se apresenta como a irregularidade contabilística de maior significado,
em termos de incumprimento do dever a que os partidos políticos
se acham adstritos por força do disposto no n.o 1 do artigo 10.o da
Lei n.o 72/93, que dizer, a esse respeito, de outros factos ou situações
irregulares, ou menos regulares, do ponto de vista contabilístico, veri-
ficados quanto a certos partidos, no ano de 1998, e atrás elencados
(supra, n.o 14)?

Afigura-se que, de novo, importa aqui distinguir — e distinguir con-
soante a expressão e a extensão desses factos ou situações.

Assim, no tocante à falta de suficiente ou adequado suporte ou infor-
mação documental, justificativa de receitas, despesas e mapas conta-
bilísticos, imputada na promoção do Ministério Público ao PS, ao
PPD/PSD, ao CDS-PP, à UDP, ao PSR e ao PCTP/MRPP, não poderá
ela deixar também de ser levada à conta de um incumprimento, con-
tra-ordenacionalmente relevante, do dever decorrente do dito n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 72/93. E isso, de um lado, porque, dada
precisamente a extensão e o carácter «sistemático» dessa falta ou
ausência de documentação, a mesma afecta necessariamente, também
de modo relevante, a «fiabilidade» das correspondentes rubricas con-
tabilísticas; e, de outro lado, porque uma tal falta não pode deixar
de acarretar e justificar um juízo de censura dos partidos políticos
que nela incorreram — já que, no tocante a este aspecto (da imputação
subjectiva da infracção) terá aqui inteiro cabimento quanto se disse,
a esse respeito, a propósito de falta de integração contabilística.

Sublinhe-se que, ao responder à promoção do Ministério Público,
e como já se referiu, o PPD/PSD veio esclarecer que as correcções
relativas a exercícios anteriores, no quantitativo de 35 000 contos,
se reportavam a redução de dívidas contraídas com fornecedores,
situação em tudo análoga a outra que o Tribunal sancionou (ao PS)
no Acórdão n.o 551/2000, por considerar que a «anulação de facturas
cujo pagamento não foi exigido pelos respectivos credores corresponde
a um donativo no valor dessas mesmas facturas por parte dos seus
emitentes à face da ratio legis», o que revela a gravidade da falta
de adequado suporte documental, neste caso.

Um juízo semelhante caberá ainda, por sua vez, no respeitante
à falta, apontada ao PSN, consistente em não contabilizar como pro-
veito o montante de 100 000$ relativo ao perdão de alguns meses
de renda da sede em Lisboa, cujo pagamento não foi exigido pelo
respectivo senhorio, o que corresponde a um donativo no valor dessas
mesmas rendas, à face da ratio legis.

Também a não inclusão, na conta geral do Partido, do saldo da
campanha eleitoral para um dos referendos nacionais, irregularidade
praticada pelo PCTP/MRPP merece censura: na verdade, este saldo
teria de ser reflectido na conta geral de funcionamento do Partido,
como este bem deveria saber, pois que este Tribunal, desde o Acórdão
n.o 979/96, vem assinalando que, embora as contas das campanhas
eleitorais se encontrem submetidas a regime especial (tal como as
das campanhas com referendos), «não se vê como o saldo (positivo
ou negativo) que [elas vierem] a revelar possa deixar de ser levado
à contabilidade geral do Partido».

Já, porém, no tocante à falta de preparação regular de reconciliações
bancárias formais em apenas algumas estruturas partidárias, imputada
também ao PSD e ao PCP, muito embora traduza uma imperfeição
ou irregularidade de organização contabilística, não parece que se
apresente com «consistência» ou relevo bastante para justificar uma
censura contra-ordenacional.

Finalmente, também não se vê — agora à luz e no quadro do dever
«genérico» de dispor de uma contabilidade organizada, que não no
de qualquer «específico» dever estabelecido pela lei a esse res-
peito — que deva, em definitivo, atribuir-se relevo contra-ordenacio-
nal à não adopção de prática do depósito integral dos montantes recebidos
e da não realização de todos os pagamentos através de cheque, verificada
quanto ao PS, ao CDS-PP, ao PCP (no tocante a algumas estruturas),
à UDP e à FER: é que, em boa verdade (e para além do que já
foi afirmado supra, n.o 20, quanto à obrigatoriedade do uso de cheque),
o Tribunal não dispõe de elementos que lhe permitam exactamente
estabelecer a extensão desse facto no conjunto global dos movimentos
de receita e despesa de cada um desses partidos, o que sempre seria
necessário para verificar se ele afecta significativamente a contabi-
lidade partidária, em termos de a mesma cumprir o que dela se exige
no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 72/93.

23 — De quanto precede, decorre que é de reconhecer a respon-
sabilidade contra-ordenacional, por irregularidades ou insuficiências
verificadas na organização e apresentação das suas contas, relativas
a 1997, dos seguintes partidos políticos: PS, PPD/PSD, CDS-PP, PSN,
UDP, PCTP/MRPP, PPM, PXXI e PCP. Com excepção do último,
tal responsabilidade resulta, em todos os restantes casos, da infracção
do dever genérico, relativo à organização da sua contabilidade, que
impende sobre os partidos políticos, nos termos do artigo 10.o, n.o 1,
da Lei n.o 72/93. Quanto ao PCP, tal responsabilidade resulta, por
sua vez, da não elaboração, em termos suficientemente satisfatórios,
da lista do património imobiliário do Partido, consistente na não
descrição suficiente de cada imóvel, o que constitui infracção do dever
específico disposto na alínea b) do n.o 5 do artigo 10.o da Lei n.o 72/93
(na redacção dada pela Lei n.o 27/95, de 18 de Agosto), infracção
esta que é também imputada ao PS.

Assim, resta apenas, concretizando essa responsabilidade, fixar a
medida concreta da coima a aplicar, em função dela, a esses diferentes
partidos tendo em conta, de um lado, a natureza e gravidade dos
factos que lhes são imputados, mas, de outro, as circunstâncias ate-
nuadoras da mesma responsabilidade que caiba reconhecer. Nestas
últimas circunstâncias, devem destacar-se as atrás referidas, relati-
vamente à falta de integração contabilística (supra, n.o 21); mas por
outro lado, e além disso, há-de incluir-se, de todo o modo, a própria
pequena dimensão de alguns dos partidos políticos em causa, já que
da mesma decorrerá, compreensivelmente, uma menor exigência
quanto à complexidade e completude da sua organização.

Nestes termos, considera-se:

Que ao Partido Socialista (PS), uma vez que a infracção do pre-
ceito legal referido resulta, não só da falta de integração da
sua contabilidade, mas ainda da insuficiência de suporte docu-
mental de certas receitas, despesas ou rubricas contabilísticas,
bem como da não elaboração em termos satisfatórios, da lista
do património imobiliário do Partido, a coima a aplicar, pese
o circunstancialismo atenuador referido, mas, de todo o modo,
levando-o em conta, deverá ser fixada no valor de 50 salários
mínimos nacionais correspondentes ao ano de 1998 (já que
a infracção se consumou no final desse ano), valor que será
de 2 945 000$;

Que ao Partido Social-Democrata (PPD/PSD), uma vez que tam-
bém está em causa, além da falta de integração da respectiva
contabilidade, uma grave insuficiência de suporte documental,
a coima a aplicar, levando igualmente em consideração o dito
circunstancialismo atenuador, deverá ser fixada no valor de
45 salários mínimos nacionais correspondentes ao dito ano,
valor que será de 2 650 500$;

Que ao Partido Popular (CDS-PP), uma vez que está em causa,
de novo, não só a falta de integração contabilística como tam-
bém uma insuficiência de suporte documental, só que de relevo
menor que a já assinalada quanto aos dois partidos agora con-
siderados, mas continuando a levar em conta o mesmo cir-
cunstancialismo atenuador, a coima a aplicar deverá ser fixada
no valor de 32 salários mínimos nacionais correspondentes
ao ano de 1998, valor que será de 1 884 800$;

Que ao Partido de Solidariedade Nacional (PSN), uma vez que
está em causa unicamente a impossibilidade de concluir pela
integração da respectiva contabilidade e considerando, do
mesmo modo, a reduzida dimensão desse Partido, justifica
que, quanto a ele, a coima a aplicar deverá ser fixada no
valor de 18 salários mínimos nacionais correspondentes ao
dito ano de 1998, valor esse que é de 1 060 200$;

Que à União Democrática Popular (UDP), uma vez que já estão
de novo em causa, não só a falta de integração da respectiva
contabilidade, como ainda a falta de suporte documental ade-
quado dessa contabilidade, mas levando em conta, de todo
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o modo, a dimensão do mesmo Partido, a coima a aplicar
deverá ser fixada no valor de 23 salários mínimos mensais
nacionais correspondentes ao ano de 1998, valor esse que é
de 1 354 700$;

Que ao PCP, uma vez que apenas está em causa a não elaboração,
em termos suficientemente satisfatórios, da lista do património
imobiliário do Partido, na medida em que não inclui uma
descrição suficiente de cada imóvel, a coima a aplicar deverá
ser fixada no valor de 14 salários mínimos nacionais corres-
pondentes ao ano de 1998, valor esse que será de 824 600$;

Que ao PCTP/MRPP, uma vez que já não se está apenas perante
uma insuficiência de suporte documental, mas também perante
a não apresentação de contas organizadas em termos de se
poder concluir que traduzem uma conta global consolidada,
e ainda a não inclusão, na conta geral do Partido, do saldo
da campanha para um dos referendos nacionais, mas levando
em conta, de todo o modo, a dimensão do mesmo Partido,
a coima a aplicar deverá ser fixada no valor de 25 salários
mínimos mensais nacionais correspondentes ao ano de 1998,
valor esse que é de 1 472 500$;

Que ao PSR, uma vez que está apenas em causa uma insuficiência
de suporte documental e tendo em conta o circunstancialismo
atenuador, designadamente a pequena dimensão do Partido,
a coima a aplicar não deverá ultrapassar o mínimo legal (no
valor de 10 salários mínimos nacionais correspondentes ao
ano de 1998), valor esse que é de 589 000$;

Que ao PPM e ao PXXI, tendo em conta que apenas está em
causa relativamente a estes partidos a não apresentação de
uma conta consolidada ou de uma conta organizada em termos
de se poder concluir por essa mesma consolidação, respec-
tivamente, e atento o circunstancialismo atenuador, nomea-
damente a pequena dimensão desses partidos e o facto de
terem passado a apresentar uma contabilidade organizada, a
coima a aplicar não só não deverá ultrapassar o mínimo legal
(no valor de 10 salários mínimos nacionais correspondentes
ao ano de 1998), como a conjugação destas duas circunstâncias
justifica que se faça uso da faculdade de atenuação especial
prevista no artigo 72.o do Código Penal, aplicável ex vi do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 433/82 e utilizável até ao limite
previsto no n.o 3 do artigo 18.o do mesmo diploma, assim
devendo a coima a aplicar ser fixada no valor de 7 salários
mínimos nacionais correspondentes ao referido ano, valor esse
que é de 412 300$, para cada um dos partidos indicados.

III — Decisão. — 24 — Nos termos e pelos fundamentos expostos,
o Tribunal Constitucional decide:

1.o Condenar a Frente Socialista Popular (FSP), o Partido Nacio-
nal Renovador (PNR), o Movimento O Partido da Terra
(MPT) e o Partido da Democracia Cristã (PDC), pela prática
da infracção, prevista no artigo 14.o, n.o 1, da Lei n.o 72/93,
de 30 de Novembro, decorrente da omissão do cumprimento,
quanto ao ano de 1998, da obrigação consignada no artigo 13.o,
n.o 1, da mesma lei, na coima, que se fixa para cada um
deles, no valor de 30 salários mínimos nacionais correspon-
dentes ao ano de 1999, ou seja, no montante de 1 839 000$
(equivalente a E 9172,89);

2.o Condenar o Partido Democrático do Atlântico (PDA) pela
prática da infracção, prevista no mesmo artigo 14.o, n.o 1,
da Lei n.o 72/93, decorrente da omissão do cumprimento,
no ano de 1998, da obrigação consignada no artigo 10.o, n.o 1,
dessa lei, na coima, que se fixa no valor de 25 salários mínimos
nacionais correspondentes ao mesmo ano, ou seja, no mon-
tante de 1 472 500$ (equivalente a E 7344,80);

3.o Condenar os seguintes partidos políticos, pela prática da
infracção prevista ainda no artigo 14.o, n.o 1, da Lei n.o 72/93,
decorrente do defeituoso cumprimento, traduzido nos factos
ou omissões oportunamente descritos, e quanto ao ano de
1998, da obrigação consignada no mesmo artigo 10.o, n.o 1,
dessa lei:

O Partido Socialista (PS) este também pela prática da
infracção prevista no artigo 10.o, n.o 5, alínea b), da
Lei n.o 72/93 (na redacção dada pela Lei n.o 27/95, de
18 de Agosto) em coima no valor de 50 salários mínimos
nacionais correspondentes ao mesmo ano de 1998, ou
seja no montante de 2 945 000$ (equivalente a
E 14 689,60);

O Partido Social-Democrata (PPD/PSD) em coima no
valor de 45 salários mínimos nacionais correspondentes
ao dito ano, ou seja no montante de 2 650 000$ (equi-
valente a E 13 218,14);

o Partido Popular (CDS-PP) em coima no valor de 32 salá-
rios mínimos nacionais correspondentes igualmente ao
ano de 1998, ou seja no montante de 1 884 800$ (equi-
valente a E 9401,3);

O Partido de Solidariedade Nacional (PSN) em coima no
valor de 18 salários mínimos nacionais correspondentes
ainda ao mesmo ano, ou seja no montante de 1 060 200$
(equivalente a E 5288,26);

A União Democrática Popular (UDP) em coima no valor
de 23 salários mínimos nacionais correspondentes sem-
pre ao ano de 1998, ou seja no montante de 1 354 700$
(equivalente a E 6757,22);

O Partido Comunista dos Trabalhadores Portugueses
(PCTP/MRPP) em coima no valor de 25 salários míni-
mos nacionais correspondentes ao anos de 1998, ou seja,
no montante de 1 472 500$ (equivalente a E 7344,80);

O Partido Socialista Revolucionário (PSR) em coima no
valor de 10 salários mínimos nacionais correspondentes
ao mesmo ano, ou seja, no montante de 589 000$ (equi-
valente a E 2937,92);

O Partido Popular Monárquico (PPM) e o Partido Política
XXI (PXXI), considerada a atenuação especial e o dis-
posto no n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 433/82,
em coima, que se fixa para cada um deles, no valor
de 10 salários mínimos nacionais correspondentes ao
mesmo ano de 1998, ou seja, no montante de 412 300$
(equivalente a E 2056,54);

4.o Condenar o Partido Comunista Português (PCP) pela prática
da infracção prevista no artigo 10.o, n.o 5, alínea b), da Lei
n.o 72/93 (na redacção dada pela Lei n.o 27/95, de 18 de
Agosto), em coima no valor de 14 salários mínimos nacionais
correspondentes ao ano de 1998, ou seja, no montante de
824 600$ (equivalente a E 4113,09).

17 de Outubro de 2001. — Alberto Manuel Portal Tavares da
Costa — José Manuel de Sepúlveda Bravo Serra — Luís Manuel César
Nunes de Almeida — Artur Joaquim de Faria Maurício — Paulo Car-
doso Correia da Mota Pinto — José Inácio Clímaco de Sousa e
Brito — Maria Fernanda dos Santos M. Palma Ferreira — Guilherme
Frederico Dias Pereira da Fonseca — Maria Helena Barros de
Brito — Maria dos Prazeres Couceiro Pizarro Beleza — José Manuel
Moreira Cardoso da Costa.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação (extracto) n.o 2031/2001. — Concurso público rela-
tivo à renovação do alvará detido pela Rádio Placard na frequência
95,5 MHz no concelho do Porto. — Nos termos e com os fundamentos
supra-referidos e identificados, no presente processo MAI99RR10,
e tendo procedido à audiência prévia nos termos dos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo, a Alta Autoridade
para a Comunicação Social, no uso da competência prevista na alí-
nea b) da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera por unanimidade
não proceder à renovação do alvará para o exercício da actividade
de radiodifusão detido pela Rádio Placard, L.da, para a frequência
95,5 MHz para o concelho do Porto, convertendo em definitiva a
sua deliberação de 5 de Julho de 2000, relativamente à qual a inte-
ressada foi ouvida em 29 de Setembro de 2000, no âmbito do citado
processo de renovação de licença para o exercício da actividade de
radiodifusão sonora.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com os votos de
José Garibaldi (relator), José Maria Gonçalves Pereira, Sebastião
Lima Rego, Amândio de Oliveira, Fátima Resende, Rui Assis Ferreira
e Carlos Veiga Pereira.

6 de Dezembro de 2000. — (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa

Despacho n.o 23 286/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor de 18 de Outubro de 2001, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro no País a tempo parcial:

À licenciada Margarida Maria de Matos Rodrigues Silva Eiras, assis-
tente da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa — no
período de 10 de Setembro de 2001 a 21 de Dezembro de 2002,
à segunda-feira e à quarta-feira, para frequentar o mestrado de
Gestão dos Serviços de Saúde — INDEG-ISCTE.

18 de Outubro de 2001. — O Director, João Esaú Toste Dinis.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

Assinatura CD mensal 159,62 32 000 204,51 41 000

CD histórico (1974-1999) 473,86 95 000 498,80 100 000

CD histórico (1990-1999) 224,46 45 000 249,40 50 000

CD histórico avulso 67,34 13 500 67,34 13 500

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

DR, 1.a série 64,84 13 000 84,80 17 000

DR, 2.a série 64,84 13 000 84,80 17 000

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 64,84 13 000 84,80 17 000

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

G 3,19 — 640$00

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.

LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,
VENDA DE PUBLICAÇÕES,

IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


